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APRESENTAÇÃO
A Di@logus, revista do Programa de Pós-Graduação em Práticas Socioculturais e 
Desenvolvimento Social, da Universidade de Cruz Alta – UNICRUZ, apresenta nessa edição, 
volume 8, número 2, cinco artigos de professores e pesquisadores do Brasil e da Espanha, 
todos avaliados pelo sistema Double Blind Peer Review. 
No artigo, O Impacto da Teoria da Relatividade na Epistemologia de Gaston Bachelard, 
as autoras Mayara de Andrade Terribile e Diandra Dal Sent Machado, da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, apresentam considerações sobre o impacto causado na concepção 
epistemológica do filósofo francês Gaston Bachelard pela definição do conceito de espaço 
efetivada por Albert Einstein em sua teoria da relatividade.
Na sequência, Cênio Back Weyh, Neusa Maria John Scheid, Noemi Boer e Adriano 
Canabarro Teixeira, da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões, 
Universidade Franciscana e Universidade de Passo Fundo, no artigo A Dimensão do Coletivo 
na Construção do Projeto Político Pedagógico, refletem sobre o papel dos diferentes atores 
envolvidos no processo de construção do Projeto Político Pedagógico a fim de que o mesmo 
cumpra sua finalidade.
O terceiro artigo, intitulado Raízes da Subordinação Feminina em uma Sociedade Historicamente 
Patriarcal, de Bruna Sinigaglia e Carla Rosane da Silva Tavares Alves, da Universidade de Cruz Alta, 
apresenta reflexões acerca da condição feminina na em uma sociedade historicamente patriarcal, 
destacando as raízes das desigualdades de gênero e as práticas de discriminação e inferiorização da 
mulher ainda hoje.
 Releitura da Obra Água Viva, de Clarice Lispector: Concepções de Natureza, Meio Ambiente 
e de Produção Textual no Ensino Médio, de Noemi Boer e Danusa Donaduzzi Brum, ambas da 
Universidade Franciscana, apresenta atividades que integram uma pesquisa-ação desenvolvida com 
estudantes de Ensino Médio de uma escola pública, localizada no município de Nova Esperança do 
Sul – RS, tendo como referencial três poemas da obra “Água Viva”, de Clarice Lispector. O artigo 
aponta para a relevância da leitura para a elaboração textual, bem como na compreensão conceitual 
sobre natureza e meio ambiente. 
A edição se completa com o artigo A Revelação da Orientação Homossexual Prevista em Aspectos 
Familiares na Sociedade Brasileira: a Imposição de Ideais Heteronormativos e Discriminatórios 
para uma Minoria que Ultrapassa o Condicionamento do Rosa ou Azul, de Douglas Verbicaro 
Soares, da Universidade de Salamanca. O autor deixa evidente as problemáticas da discriminação, do 
preconceito e da violência sofridas por pessoas homossexuais, o que impossibilita a real inclusão de 
pessoas homossexuais na sociedade brasileira.
A presente edição da Revista Di@logus, assim como as anteriores, mantém a saudável e 
necessária exogenia, com a contribuição de pesquisadores de diversos Programas de Pós-Graduação 
Stricto Sensu do Brasil e do exterior, discutindo temáticas educacionais, epistemológicas, ambientais, 
sociais e históricas. O trabalho responsável e comprometido da Revista Di@logus somente é possível 
com a significativa participação do conselho editorial, dos avaliadores ad hoc do Brasil e do exterior, 
articulado com o trabalho desenvolvido pelos docentes e discentes do Programa de Pós-Graduação 
em Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social. Por isso, aos autores e autoras, bem como aos 
pareceristas, nossos efusivos agradecimentos. 
Desejamos a todos uma boa leitura!
Inverno de 2019.
Dr. Antonio Escandiel de Souza
Dr. Fábio César Junges
PRESENTATION
 Di@logus, journal of the Graduate Program in Sociocultural Practices and Social 
Development, University of Cruz Alta - UNICRUZ, presents in this issue, volume 8, number 
2, five articles by professors and researchers from Brazil and Spain, all evaluated by the 
Double Blind Peer Review system.
 In the article, The Impact of Gaston Bachelard’s Theory of Relativity on Epistemology, 
authors Mayara de Andrade Terribile and Diandra Dal Sent Machado, from the Federal 
University of Rio Grande do Sul, present considerations on the impact caused by the French 
philosopher’s epistemological conception. Gaston Bachelard for the definition of the concept 
of space effected by Albert Einstein in his theory of relativity.
 Following, Cênio Back Weyh, Neusa Maria John Scheid, Noemi Boer and Adriano 
Canabarro Teixeira, from the Regional Integrated University of Upper Uruguay and the 
Missions, Franciscan University and University of Passo Fundo, in the article The Dimension 
of the Collective in the Construction of the Political Project. Pedagogical, reflect on the role 
of the different actors involved in the process of construction of the Pedagogical Political 
Project so that it fulfills its purpose.
 The third article, entitled Roots of Female Subordination in a Historically Patriarchal 
Society, by Bruna Sinigaglia and Carla Rosane da Silva Tavares Alves, from the University 
of Cruz Alta, presents reflections on the female condition in a historically patriarchal society, 
highlighting the roots gender inequalities and the practices of discrimination and inferiority 
of women still today.
Clarice Lispector’s Re-reading of the Living Water: Conceptions of Nature, Environment 
and Textual Production in High School, by Noemi Boer and Danusa Donaduzzi Brum, both 
from Franciscan University, presents activities that integrate an action research developed 
with students High School of a public school, located in the city of Nova Esperança do Sul – 
RS, having as reference three poems from the work “Água Viva”, by Clarice Lispector. 
The article points to the relevance of reading for textual elaboration, as well as the 
conceptual understanding of nature and environment. The issue is completed with the article 
The Revelation of Predicted Homosexual Guidance on Family Aspects in Brazilian Society: 
The Imposition of Heteronormative and Discriminatory Ideals for a Minority That Surpasses 
the Conditioning of Pink or Blue, by Douglas Verbicaro Soares of the University of Salamanca. 
The author makes evident the problems of discrimination, prejudice and violence suffered 
by homosexual people, which makes the real inclusion of homosexual people in Brazilian 
society impossible. 
The present edition of Di@logus Journal, as well as the previous ones, maintains the 
healthy and necessary exogeny, with the contribution of researchers from various Stricto 
Sensu Graduate Programs from Brazil and abroad, discussing educational, epistemological, 
environmental, social issues and historical. The responsible and committed work of Di@
logus Journal is only possible with the significant participation of the editorial board, ad 
hoc reviewers from Brazil and abroad, articulated with the work developed by the teachers 
and students of the Postgraduate Program in Sociocultural Practices and Social development. 
Therefore, to the authors, as well as to the reviewers, our warm thanks.
We wish you all a good read! 
Winter of 2019.
Dr. Antonio Escandiel de Souza
Dr. Fábio César Junges
Esta obra está licenciada com uma Licença Creative Commons 
Atribuição-NãoComercial-SemDerivações 4.0 Internacional.
O IMPACTO DA TEORIA DA RELATIVIDADE NA EPISTEMOLOGIA 
DE GASTON BACHELARD
THE IMPACT OF THE THEORY OF RELATIVITY IN THE EPISTEMOLOGY OF GASTON 
BACHELARD
Mayara de Andrade TerribileI
Diandra Dal Sent MachadoII
Sumário: 1 Introdução. 2 Concepção de espaço em Isaac Newton 
e em Immanuel Kant. 3 O conceito de espaço em Albert Einstein. 4 
O impacto da teoria da relatividade na concepção epistemológica de 
Gaston Bachelard. 5 Considerações finais. Referências.
Resumo: Neste trabalho, buscamos fazer algumas considerações 
acerca do impacto que a transformação na definição do conceito de 
espaço efetivada por Albert Einstein com sua teoria da relatividade 
causou na concepção epistemológica do filósofo francês Gaston 
Bachelard. Para tanto, iniciamos apresentando brevemente a 
definição de espaço elaborada por Isaac Newton, e destacando 
que a concepção newtoniana de espaço pode ser encontrada na 
epistemologia elaborada pelo filósofo alemão Immanuel Kant. 
Em seguida, apresentamos a transformação do conceito de espaço 
efetivada por Einstein. Por fim, apresentamos algumas considerações 
sobre como essa transformação do conceito de espaço impactou a 
elaboração da epistemologia de Bachelard.
Palavras-chave: Epistemologia. Revoluções científicas. Teoria da 
relatividade. 
Abstract: In this work, we seek to make some considerations about 
the impact that the transformation in the definition of the concept of 
space realized by Albert Einstein with theory of the relativity caused 
in the epistemological conception of the French philosopher Gaston 
Bachelard. For this, we begin by briefly presenting the definition 
of space elaborated by Isaac Newton, and emphasizing that the 
Newtonian conception of space can be found in the epistemology 
elaborated by the German philosopher Immanuel Kant. Next, we 
present the transformation of Einstein’s concept of space. Finally, 
we present some considerations on how this transformation of 
the concept of space has impacted the elaboration of Bachelard’s 
epistemology.
Keywords: Epistemology. Scientific revolutions. Theory of relativi.
E-ISSN: 2316-4034
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1 INTRODUÇÃO
Muitas foram as revoluções científicas que ocorreram ao longo da história da ciência. 
Neste trabalho, é de especial importância a revolução que se apresenta dentro do campo 
científico, e, de modo especial, no campo da Física, efetivada no início do século XX com a 
elaboração da teoria da Relatividade por Albert Einstein (1879-1955). Por meio dessa teoria, 
Einstein transformou o conceito de espaço conforme fora definido por Isaac Newton (1643-
1727). Essa transformação empreendida por Einstein causou impacto significativo na ciência 
em sentido amplo. De modo especial, e dentro do que nos interessa nesse trabalho, destacamos 
que essa transformação do conceito de espaço empreendida por Einstein teve algum impacto 
sobre a concepção epistemológica do francês Gaston Bachelard (1884-1962). 
Bachelard foi filósofo, epistemólogo e historiador das ciências. A partir da Filosofia, 
da Epistemologia e da História das Ciências, ele constituiu uma proposta epistemológica que 
faz “[...] uma análise histórica das ciências, de suas revoluções, bem como das démarches 
do espírito científico” (JAPIASSÚ, 1979, p. 65) e que considera o conhecimento como 
necessariamente vinculado ao seu tempo (Cf. JAPIASSÚ, 1979, p. 68). Entendendo o 
conhecimento e a própria ciência como produção humana e localizada no espaço e no tempo, 
para Bachelard, a epistemologia visa não outra coisa que um processo (Cf. JAPIASSÚ, 1979, 
p. 73). Todavia, sublinhamos que, em Bachelard, isso não é o mesmo que afirmar “[...] que todo 
conhecimento seja relativo, mas que a ciência se constrói através da descoberta de ‘verdades’ 
constantemente retificadas e aproximadas. Resulta, então, que a epistemologia é indissociável 
da história das ciências [...]” (JAPIASSÚ, 1979, p. 73).
Considerando o cenário apresentado acima, o principal objetivo deste trabalho é fazer 
algumas considerações acerca do impacto que a transformação na definição do conceito de 
espaço efetivada por Einstein em sua teoria da relatividade causou na concepção epistemológica 
de Bachelard. Para tanto, o texto está organizado do seguinte modo: Iniciamos por uma 
apresentação da definição de espaço elaborada por Newton, destacando que a concepção 
newtoniana de espaço pode ser encontrada na epistemologia elaborada pelo filósofo alemão 
Immanuel Kant (1724-1804). Em seguida, apresentamos a transformação do conceito de 
espaço efetivada por Einstein. Por fim, apresentamos algumas considerações sobre como essa 
transformação do conceito de espaço impactou a elaboração da epistemologia de Bachelard.
Antes de mais nada, destacamos que este trabalho se caracteriza como um estudo 
bibliográfico. Nele, a partir de textos dos autores que citamos até o momento – Newton, Kant, 
Einstein e Bachelard – e de alguns comentadores, buscamos fazer algumas considerações sobre 
a questão do impacto causado pelo conceito de espaço einsteiniano sobre a epistemologia de 
Bachelard.
14 O Impacto da Teoria da Relatividade na Epistemologia de Gaston Bachelard
Mayara de Andrade Terribile  |  Diandra Dal Sent Machado
2 CONCEPÇÃO DE ESPAÇO EM ISAAC NEWTON E EM IMMANUEL KANT
 Na obra Princípios Matemáticos da Filosofia Natural, publicada em 1687, Isaac 
Newton afirma: “O espaço absoluto, em sua própria natureza, sem relação com qualquer coisa 
externa, permanece sempre similar e imóvel” (NEWTON, 2016, p. 45). “Todas as coisas são 
colocadas no tempo de acordo com uma ordem de sucessão; e no espaço, de acordo com uma 
ordem de situação” (NEWTON, 2016, p. 46-47), afirma Newton na obra mencionada. Em 
seguida, o autor ainda diz que “[é] de sua essência ou natureza que elas sejam lugares, e é 
absurdo dizer que os lugares iniciais das coisas sejam móveis. Esses, portanto, são os lugares 
absolutos [...]”(NEWTON, 2016, p. 47). Newton se compromete com a ideia de um espaço 
absoluto posto como algo que existe independente da matéria e que é anterior à qualquer 
que seja a experiência (Cf. PORTO; PORTO, 2008, p. 3); e ainda, por não se relacionar com 
qualquer coisa que lhe seja exterior, é concebido como imóvel. 
De acordo Porto e Porto (2008, p. 2-3), a física newtoniana faz distinção entre tipos de 
observador. Vejamos:
[...] se formos capazes de identificar um observador para quem as Leis de Newton 
constituem uma verdade física, todos aqueles que se movam com velocidade 
constante em relação a ele também serão inerciais, ao passo que aqueles que 
se moverem com aceleração […] serão não inerciais. Note-se, porém, que 
poderíamos inverter a afirmação anterior e legitimamente afirmar que é o primeiro 
observador que está acelerado em relação a esses últimos. No entanto, segundo 
a física newtoniana, aparentemente a natureza possui um critério absoluto de 
distinção entre as duas afirmações, um caráter absoluto da aceleração dos 
corpos, não em relação uns aos outros, mas com referência a um suposto espaço 
absoluto. (Grifo nosso.).
Fazendo distinção entre observadores, é a ideia de espaço absoluto que dá coerência e 
estrutura à tese da mecânica newtoniana (Cf. PORTO; PORTO, 2008).
De acordo com Silveira (2002, p. 33), “[...] na época de Kant, a Mecânica Newtoniana 
estava amplamente aceita e era considerada como uma grandiosa realização científica.”. Para 
Kant, “[...] o verdadeiro método da metafísica harmoniza-se, basicamente, com o que foi 
introduzido por Newton na física [...]” (CASSIRER, 1992, p. 31). É possível falarmos em 
uma presença da ideia de espaço absoluto newtoniano na epistemologia de Immanuel Kant.
Segundo Kant, o espaço, assim como o tempo, é uma forma a priori da sensibilidade, 
ou ainda, uma intuição pura (Cf. KANT, 2010). Mas o que Kant entende por sensibilidade? 
Em que consiste a intuição? Conforme o filósofo alemão, “[a] capacidade de receber 
representações (receptividade) graças à maneira como somos afectados pelos objetos, 
denomina-se sensibilidade.” (KANT, 2010, p. 61). Acerca da intuição, o autor afirma que “[s]
ejam quais forem o modo e os meios pelos quais um conhecimento se possa referir a objectos, 
15 
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é pela intuição que se relaciona imediatamente com estes [...]” (KANT, 2010, p. 61). É pela 
sensibilidade que “[...] são-nos dados objectos e só ela nos fornece intuições [...]” (KANT, 
2010, p. 61). De outra parte, os conceitos, afirma Kant, provêm do “[...] entendimento que 
pensa esses objectos [...]” (KANT, 2010, p. 61). Pensar os objetos, elaborando conceitos, 
depende necessariamente das formas a priori da sensibilidade, isto é, do tempo, e, dentro do 
que nos interessa de modo especial neste trabalho, do espaço.
Kant afirma que “[...] a representação de espaço não pode ser extraída pela experiência 
das relações dos fenómenos externos; pelo contrário, esta experiência externa só é possível, 
antes de mais, mediante essa representação.” (KANT, 2010, p. 64). Mais que isso, “[o] espaço 
é uma representação necessária, a priori, que fundamenta todas as intuições externas” (KANT, 
2010, p. 64). A intuição do espaço, bem como a do tempo, é lógica e cronologicamente anterior 
a toda experiência. Intuir o espaço e o tempo é o que torna possível a experiência do sujeito. 
Dizer que o espaço é uma intuição pura é dizer que ela não pode ser produzida ou modificada 
pela experiência. Dito de outro modo, em Kant, o espaço é entendido como algo pronto no 
ser humano. Ele é absoluto na medida em que se dá como acabado, circunscrevendo, a partir 
desse seu acabamento posto já no ponto de partida, as possibilidades de conhecer do ser 
humano.
3 O CONCEITO DE ESPAÇO EM ALBERT EINSTEIN
Tempos mais tarde, já no século XX, Albert Einstein imaginou, dando continuidade nos 
estudos que vinham sendo elaborados por outros pensadores, a possibilidade de não existir, tal 
como pretendia Isaac Newton, distinção entre observadores. Segundo Newton, existem dois 
tipos de observadores: os inerciais e os não inerciais; o observador inercial é aquele que se move 
em velocidade constante em relação ao fenômeno observado e para o qual as leis da mecânica 
newtoniana são válidas, o observador não inercial é aquele que se move com aceleração não 
nula em relação ao fenômeno observado e para o qual as leis da mecânica newtoniana não são 
válidas. As leis sobre o movimento dos corpos, segundo Newton, dependem da velocidade em 
que eles estão em relação a quem os observa.
  A teoria da relatividade foi construída por Einstein para postular que as leis da natureza 
são as mesmas para todos os observadores e não dependem da velocidade em que eles estão. 
Por meio da teoria da relatividade, Einstein faz uma revolução na Física ao propor que não há 
um referencial inercial: “[...] en la descripción física de los processos naturales no hay ningún 
cuerpo de referencia [...] que se distinga del outro.” (EINSTEIN, 1984, p. 56)1. Se não há um 
referencial, então as medidas de espaço e de tempo tem caráter relativo. 
1   “[...] na descrição física dos processos naturais não há nenhum corpo de referência [...] que seja distinto de outro.” 
(Tradução livre das autoras).
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Diferentemente da concepção de espaço absoluto de Newton, em Einstein (1984, p. 98) 
o conceito de espaço tem caráter relativo:
[...] las propriedades geométricas del espacio no son independientes, sino que 
vienen condicionadas por la materia. Por eso no es posible inferir nada sobre 
la estrutura geométrica del mundo a menos que la reflexión se funde en el 
conocimiento del estado de la materia.2
Conforme Einstein, as propriedades geométricas do espaço são condicionadas pela 
matéria e, sendo assim, não é possível inferir o espaço que ocupa um objeto sem conhecer o 
estado de sua matéria. O que fundamenta essa impossibilidade é a tese einsteiniana segundo 
a qual “[...] todos los cuerpos se deforman elasticamente y cambian de volume al variar la 
temperatura.” (EINSTEIN, 1984, p. 126)3. O volume, que é a quantidade de espaço ocupado pela 
matéria, modifica-se na medida em que a matéria varia da temperatura. Logo, para determinar 
o espaço que ocupa um corpo, é necessário especificar a temperatura em cada ponto do corpo 
e em cada instante do tempo.  O espaço é determinado levando em consideração o instante 
do tempo, de modo que, “[...] haya que concebir espacio y tempo, objetivamente indisolubles 
[...]”4 (EINSTEIN, 1984, p. 132) e a inferência sobre as propriedades geométricas do espaço 
é relativa a um instante do tempo.  
O caráter relativo do espaço e do tempo proposto pela teoria da relatividade tem impacto 
não só na física clássica, mas em todas as áreas do conhecimento que utilizam, de alguma 
forma, esses conceitos. Entre essas áreas, destacamos a Epistemologia.
Apesar de mudanças importantes no âmbito científico (dentro do que nos interessa 
aqui: a transformação dos conceitos de espaço e de tempo na Física, e, especialmente, a 
transformação do conceito de espaço), de acordo com Lecourt (1978), a Filosofia continuou 
a empregar os conceitos de espaço e de tempo no mesmo sentido em que eram empregados 
na ciência newtoniana . Para Lecourt (1978), seria um insulto à Filosofia confrontar a sua 
lista de produções entre 1913 e 1927 com os trabalhos científicos da mesma época, uma vez 
que naquele período não se encontra produção filosófica que represente ou resolva a mesma 
questão que as novas teorias físicas buscaram resolver.
A Filosofia, de uma forma geral, não foi mobilizada pelas novidades produzidas na 
revolução científica do início do século XX e continuou utilizando os conceitos de realidade, 
de matéria, de espaço e de tempo como utilizara até então (Cf. LECOURT, 1978). “[L]a 
Philosophie utilise ces concepts comme si la science n’en disait rien, ou comme si ce qu’elle 
2   “[...] as propriedades geométricas do espaço não são independentes, mas vêm condicionadas pela matéria. Por isso, 
não é possível inferir nada sobre a estrutura geométrica do mundo a menos que essa reflexão esteja unida ao conhe-
cimento do estado da matéria (Tradução livre das autoras).”
3   “[...] Todos os corpos se deformam elasticamente e mudam de volume ao variar a temperatura” (Tradução livre das 
autoras). 
4   “Daí que tenha que se conceber espaço e tempo, objetivamente como indissolúveis”. (Tradução livre das autoras). 
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dit ne l’interéssait pas [...]” (LECOURT, 1978, p. 10).5 Todavia, podemos dizer que essa 
afirmação não se aplica ao caso de Bachelard. Vejamos o motivo disso.
4 O IMPACTO DA TEORIA DA RELATIVIDADE NA CONCEPÇÃO 
EPISTEMOLÓGICA DE GASTON BACHELARD
Segundo Gaston Bachelard, empiristas e idealistas do século XIX acreditavam ainda 
“no caráter empiricamente unificado do nosso conhecimento do real” (BACHELARD, [1971] 
2006, p.15); acreditavam que o conhecimento do real é produzido empiricamente e reflete a 
unidade, o caráter absoluto dos objetos reais.
Para os empiristas, a experiência é uniforme na sua essência porque tudo vem 
da sensação; para os idealistas, a experiência é uniforme porque é impermeável 
à razão. Tanto na adopção como na recusa, o ser empírico forma um bloco 
absoluto. De qualquer maneira, julgando afastar qualquer preocupação filosófica, 
a ciência do século passado oferecia-se como um conhecimento homogêneo […] 
organizada por uma razão universal e estável [...] (BACHELARD, 2006, p.15).
A ciência do século XIX, levando em consideração o modo como o sujeito conhece o 
real, se propõe a oferecer um conhecimento homogêneo da natureza. A ideia de uma ciência 
homogênea é justificada, tanto por empiristas quanto por aprioristas, através das teses: (i) de 
que a natureza apresenta sempre os mesmos padrões, que ela é uniforme e unificada em todas 
as partes e (ii) de que a razão é estável e universal, ou seja, é a mesma desde sua constituição e 
a mesma em todos os sujeitos. Os dois polos do conhecimento, a razão e a natureza, possuem, 
portanto, caráter absoluto. A possibilidade de um conhecimento homogêneo da natureza tem 
como fundamento as concepções epistemológicas clássicas de razão universal e estável e de 
natureza unificada. É possível afirmar, então, que no século XIX havia uma adequação entre 
as concepções epistemológicas clássicas e a ciência. “A ciência e a filosofia falavam a mesma 
linguagem” (BACHELARD, 2006, p. 15). 
A revolução científica do início do século XX, no entanto, desequilibra a relação entre 
a ciência e a Filosofia. Um dos marcos desse desequilíbrio está no surgimento da teoria da 
relatividade de Einstein. Seu modo de conceber espaço, tempo e movimento é distinto do 
modo concebido por Newton, que, como vimos, pode ser encontrado também na proposta 
epistemológica kantiana, na medida em que entende tempo e espaço como absolutos para 
o sujeito. Segundo Constança Cesar, “o que a teoria einsteiniana propõe, do ponto de vista 
filosófico, é uma crítica das noções a priori de espaço e tempo kantianas, as quais, no 
pensamento de Kant, têm um valor absoluto” (CESAR, 1966, p. 67). Bachelard, tendo como 
fundamento as reconstruções conceituais empreendidas pela ciência do século XX, produz 
5   “[...] a Filosofia utiliza seus conceitos como se a ciência não tivesse dito nada, ou como se o que ela disse não lhe 
interessasse [...]” (Tradução livre das autoras.).
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uma epistemologia que é tanto não-platônica quanto não-kantiana (Cf. JAPIASSÚ, 1979, p. 
69).
“O eu penso deve poder acompanhar todas as minhas representações [...]. A representação 
que pode ser dada antes de qualquer pensamento chama-se intuição. Portanto, todo o diverso 
da intuição possui uma relação necessária ao eu penso [...]” (KANT, 2010, p. 131). O “eu 
penso” kantiano é uma unidade, é a condição de possibilidade do diverso da intuição; a 
intuição, por sua vez, é condição de possibilidade de todos os pensamentos e representações 
do sujeito. Segundo Bachelard (2006, p. 127), a consciência da
[...] identidade do espírito no eu penso [...] constitui-se, em si, a garantia de um 
método permanente, fundamental e definitivo. Perante um tal sucesso, como 
apontar a necessidade de modificar o espírito e de ir em busca de conhecimentos 
novos?
Bachelard critica a tese da identidade do “eu penso” defendida por Kant. O 
comprometimento com a identidade do “eu penso” reflete a tese kantiana segundo a qual as 
categorias do entendimento são dadas a priori e que, sendo assim, não podem ser modificadas. 
No entanto, “a ciência é uma das testemunhas mais irrefutáveis da existência essencialmente 
progressiva do ser pensante” (BACHELARD, 2006, p. 22). Por esse motivo, “a doutrina 
tradicional de uma razão absoluta e imutável não passa de uma filosofia [...] ultrapassada” 
(BACHELARD, 2006, p. 126). Segundo Bachelard (2006), as reconstruções conceituais que 
ocorreram ao longo da história da ciência são evidência de que as categorias do entendimento 
do ser pensante (ser que constrói e reconstrói os conceitos) também são reconstruídas. Einstein, 
quando reconstruiu a ideia de espaço absoluto, por exemplo, reconstruiu também o seu “ser 
pensante”.
Bachelard foi altamente impactado pela revolução científica do início do século XX, de 
modo que “[...] critica as filosofias que utilizaram certos conceitos (de realidade, de espaço, 
de tempo...) como se as ciências nada houvessem dito sobre eles” (JAPIASSÚ, 1979, p. 71). 
A teoria bachelardiana adota as concepções de realidade, de matéria, de espaço e de tempo 
nos mesmos termos em que são formuladas pela física teórica que lhe é contemporânea; 
propondo, assim, uma nova perspectiva epistemológica que caminha lado a lado com as novas 
teses científicas.
Essa modificação no âmbito da epistemologia a partir dos novos rumos da ciência se 
justifica pelo entendimento de Bachelard de que a própria ciência e o conhecimento estão em 
constante movimento. Dentro do pensamento de Bachelard, “é por retificações contínuas, por 
críticas, por polêmicas, que a Razão descobre e faz a verdade” (JAPIASSÚ, 1979, p. 69); de 
modo que, “para a ciência, o verdadeiro é o retificado, aquilo que por ela foi feito verdadeiro, 
aquilo que foi constituído segundo um procedimento de autoconstituíção” (JAPIASSÚ, 1979, 
p. 69). É por isso que, para Bachelard, “[...] a racionalidade científica só pode ser regional, e é 
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por um lento processo de integração, pontilhado pelas revoluções científicas, que se constitui 
o império da Razão” (JAPIASSÚ, 1979, p. 69).
A partir da crítica à concepção de razão absoluta e imutável, proposta, por exemplo, 
por Kant, Bachelard constrói sua tese sobre a evolução do espírito. Sobre isso, em texto 
que consta na obra organizada por Dominique Lecourt e que congrega parágrafos diversos 
escritos por Bachelard, este faz a seguinte afirmação:
Uma tese como a nossa, que considera o conhecimento como uma evolução do 
espírito, que aceita as variações respeitantes à unidade e à perenidade do eu penso, 
perturbam necessariamente o filósofo. E, não obstante, é a uma tal conclusão que 
teremos de chegar se quisermos definir a filosofia do conhecimento científico 
como uma filosofia aberta, como a consciência de um espírito que se constrói no 
trabalho sobre o desconhecido [...] (BACHELARD, 2006, p. 127).
O conhecimento, conforme Bachelard, é uma evolução do espírito; o espírito evolui 
e, como consequência, se abre a possibilidade para a construção de um novo conhecimento. 
Contemplando os conhecimentos novos que foram construídos pelos cientistas do início do 
século XX, Bachelard conclui que o espírito do cientista que compreende o tempo e o espaço 
como relativo não é o mesmo que os concebe como absolutos. Para Bachelard, “o espírito só 
pode instruir-se transformando-se” (BACHELARD, 2006, p. 203). A concepção bachelardiana 
segundo a qual o conhecimento é uma construção progressiva tem como fundamento a ideia 
de que o espírito do sujeito, por construir conhecimentos novos, não pode ser concebido como 
uma unidade absoluta e permanente. A pluralidade, a relatividade e a mudança são, portanto, 
constitutivas do espírito do sujeito, do conhecimento e da ciência.
Para Bachelard, a revolução científica protagonizada pela teoria da relatividade de 
Einstein evidencia que há uma independência entre o verdadeiro e o real, contradizendo, 
portanto, a tese empirista segundo a qual o conhecimento é um dado apreendido diretamente 
da realidade. Dedicaremos os próximos parágrafos a uma breve apresentação da crítica 
bachelardiana ao empirismo; na sequência, faremos o mesmo acerca da crítica bachelardiana 
ao idealismo.
Ainda que exista certo pluralismo e divergências acerca de pontos específicos plural, 
pelo menos uma tese é compartilhada pelos epistemólogos que se denominam empiristas, 
a saber: o conhecimento verdadeiro é uma cópia do real, é apreendido “[...] diretamente do 
dado claro, nítido, seguro, constante, sempre ao alcance do espírito totalmente aberto [...]” 
(BACHELARD, 1996, p. 29). O conhecimento que é construído por Einstein através da teoria 
da Relatividade, no entanto, não é demonstrado como verdadeiro apelando para a realidade. 
Sobre a relação entre o conhecimento verdadeiro e a realidade, Bachelard afirma: “o problema 
da verdade de uma doutrina não deriva do problema de sua realidade, mas que pelo contrário, 
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o juízo de realidade deve-se fazer em função de uma organização de pensamento que já deu 
provas de seu valor lógico” (BACHELARD, 2006, p. 41).
Segundo Bachelard, a teoria da relatividade é um exemplo de que é possível demonstrar 
a verdade de uma tese sem apelar à realidade, isso porque “[a] doutrina relativista surge, com 
toda a evidência, como verdadeira antes de aparecer como real” (BACHELARD, 2006, p. 
41). Considerando a posição de Bachelard, a epistemologia empirista não se mostra como 
adequada para explicar os termos em que se dá a produção de conhecimento, uma vez que 
“não é [...] a coisa que nos poderá instruir directamente como o proclama a fé empírica” 
(BACHELARD, 2006, p. 16). A teoria bachelardiana, tendo no seu horizonte as singularidades 
da demonstração da teoria da relatividade, opõe-se ao empirismo. Segundo Cesar (1996, p. 
74),
o que caracteriza, para Bachelard, a relatividade é a dialetização e a retificação de 
conceitos [...]. A Relatividade não descreve diretamente a realidade, mas organiza 
o pensamento de modo a levá-lo a se aproximar do real. Postula uma realidade, 
considerada não como um dado, mas como retificação de idéias, construção 
racional. Deste modo, Bachelard toma decisivamente partido contra o empirismo. 
  O idealismo, segundo Bachelard, também se mostra como uma concepção 
epistemológica inadequada para explicar os termos em que se dá a produção de conhecimento 
pela ciência contemporânea.
O idealismo imediato, cujo ponto de partida é uma intuição global que oferece ao 
mesmo tempo o sujeito e o objeto, é duplamente errôneo:  falha ao apresentar um 
sujeito originalmente constituído, ao passo que o espírito é um valor de ordem 
essencialmente dinâmica [...]. O idealismo imediato também falha no terreno 
objetivo quando pretende tomar a idéia como um absoluto que se pode destacar 
pela análise: a ideia é sempre solidária de correlações. [...] De toda maneira, a 
idéia sempre corresponde a uma modificação espiritual (BACHELARD, 2008, 
p. 83).
Ao assumir o sujeito como originalmente constituído, o idealismo se compromete, 
em última análise, com a ideia de uma “razão substancialista, isto é, que conservasse uma 
estrutura invariável [...]” (BULCÃO, 1981, p. 25). No entanto, a construção de novas teorias 
promovidas pela ciência contemporânea – a relatividade de Einstein, por exemplo – é “o 
testemunho de que o espírito científico está em constante evolução” (BULCÃO, 1981, p. 26). 
As concepções de espaço e de tempo postuladas na teoria da relatividade não são as mesmas 
concepções que Einstein possuía antes de construir a teoria da relatividade. Essa mudança de 
concepção einsteiniana foi possível na medida em que estruturas e princípios cognitivos foram 
modificados. A produção de novos conhecimentos promovidos pela ciência contemporânea é, 
pois, uma demonstração de que a razão é mutável (Cf. BULCÃO, 1981).
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A crítica de Gaston Bachelard não tem como objetivo apenas por em relevo as 
inadequações dessas teorias frente a revolução científica do início do século XX. Bachelard, 
tem como intuito, salientar que
[...] a polaridade epistemológica [ou empirismo ou apriorismo] “é [...] a prova de que 
cada uma das [dessas] doutrinas filosóficas [...] é o complemento efetivo da outra. 
Uma acaba a outra. Pensar cientificamente é colocar-se no campo epistemológico 
intermediário entre teoria e prática, entre matemática e experiência. Conhecer 
cientificamente uma lei natural, é conhecê-la simultaneamente como fenômeno e 
como númeno (BACHELARD, 1978, p. 4).
Ao tecer uma crítica ao dualismo das epistemologias clássicas, Bachelard evidencia 
que, tomados isoladamente, nem o empirismo, nem o idealismo dão conta de explicar 
satisfatoriamente como o sujeito conhece.
Um empirismo sem leis claras, sem leis coordenadas, sem leis dedutivas não pode 
ser pensado nem ensinado; um racionalismo [apriorismo] sem provas palpáveis 
[...] não pode convencer plenamente. O valor de uma lei empírica prova-se 
fazendo dela a base de um raciocínio. Legitima-se um raciocínio fazendo dele 
a base de uma experiência. A ciência, soma de provas e experiências, soma de 
regras e de leis, soma de evidências e de fatos, tem pois necessidade de uma 
filosofia com dois pólos. (BACHELARD, 1978, p. 4-5).
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A ideia de um espaço absoluto, isto é, de um espaço que existe independente da matéria 
e que é anterior a qualquer que seja a experiência, foi postulada por Isaac Newton. Ao longo 
deste artigo, buscamos explicitar que é possível falarmos em uma presença da concepção 
newtoniana de espaço na epistemologia de Immanuel Kant. Isso porque, para Kant, a intuição 
do espaço é lógica e cronologicamente anterior a toda experiência. Ao conceber o espaço como 
uma intuição a priori, Kant se posiciona em um dos dois polos da epistemologia clássica, 
mais especificamente, no âmbito do que se denomina como idealismo.
A teoria da relatividade de Albert Einstein oferece uma nova perspectiva sobre a ideia 
de espaço, a saber: o espaço não é absoluto, mas relativo. Essa nova perspectiva, antes de 
ter a sua realidade verificada experimentalmente por meio de um juízo a posteriori, foi 
demonstrada como logicamente verdadeira por meio de um juízo a priori. A relatividade 
einsteiniana é, portanto, uma teoria que sintetiza em si dois polos epistemológicos; é um 
exemplo de pensamento científico do início do século XX que, para ser explicado, necessita 
que se assuma a alternância do a priori e do a posteriori. Se a teoria da relatividade proposta 
por Einstein é um exemplo da alternância obrigatória do a priori e do a posteriori, uma 
epistemologia que tem o objetivo de explicá-la precisa também assumir essa alternância. 
Como vimos, as epistemologias clássicas não assumem a alternância obrigatória do a priori 
e do a posteriori. 
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Por sua vez, Gaston Bachelard, ao mesmo tempo em que aponta para a inadequação de 
uma epistemologia de dois polos (e, neste sentido, para a inadequação do idealismo kantiano), 
propõe uma nova epistemologia. Essa epistemologia traduziria em termos filosóficos o 
duplo movimento do pensamento científico do início do século XX, a saber: a alternância 
obrigatória do a priori e do a posteriori. É por construir uma teoria epistemológica que reflete 
a alternância obrigatória do a priori e do a posteriori que é possível afirmar que a obra de 
Bachelard foi impactada pela teoria da relatividade de Albert Einstein.
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Resumo: O Projeto Político Pedagógico (PPP) de uma escola é uma 
exigência legal. No entanto, para muito além disso, a construção desse 
documento constitui-se numa importante e singular oportunidade 
da escola (re)pensar a sua finalidade como instituição educativa 
no século XXI. O artigo trata sobre o papel dos diferentes atores 
envolvidos, destacando a dimensão de construção coletiva como 
característica imprescindível para que o PPP oriente as ações da 
escola e contribua para que ela cumpra com sua finalidade. Resulta 
de uma investigação qualitativa do tipo revisão bibliográfica, a partir 
de reflexões desenvolvidas no grupo de estudos, utilizando-se como 
fonte de pesquisa publicações (artigos, livros, entrevistas e vídeos). 
Os resultados indicam que todos os atores envolvidos possuem um 
importante papel a ser desempenhado nesse processo. A dimensão 
do coletivo precisa estar presente em cada uma das etapas essenciais 
da construção do PPP, pois, se isso não for garantido, dificilmente 
se atingirá a finalidade primordial da escola que é a de colaborar 
na construção de uma sociedade justa e igualitária, na qual os 
sujeitos sejam protagonistas de suas histórias de vida e conquistem a 
realização pessoal e social. 
Palavras-chave: Educação democrática. Projeto Político 
Pedagógico. Construção coletiva e participativa. Escola cidadã.
Abstract: The Pedagogical Policy Project (PPP) of a school is a 
legal requirement. However, far beyond that, the construction of this 
document consists of a singular and important opportunity for the 
school to (re)think its purpose as an educational institution in the 
21st century. The paper discuss about the role of the different actors 
involved, highlighting the dimension of the collective in its creation 
as an indispensable characteristic for the PPP to guide the school’s 
actions and contribute for it to fulfill its purpose. It is the result of a 
qualitative investigation of the bibliographic review kind, based on 
reflections developed in the study group, using publications (article, 
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books, interviews and videos) as research sources. The results point 
that all the actors involved have an important role in this process. 
The dimension of the collective must be present in each one of the 
essential steps in the building of the PPP, for if this is not assured, the 
primordial purpose of the school hardly will be achieved, which is to 
collaborate in the building of a fair and egalitarian society, whereby 
the subjects be the protagonists of their life stories and achieve 
personal and social fulfillment.
Keywords: Democratic education. Pedagogical Policy Project. 
Collaborative and collective creation. Citizen school.
1 INTRODUÇÃO
Na verdade, a transformação do mundo a que o sonho aspira é um ato político 
e seria uma ingenuidade não reconhecer que os sonhos têm seus contra-sonhos 
(FREIRE).
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Lei nº 9394/96, atualizada em 
2017, em seu artigo 12, inciso I, determina que “os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de elaborar e executar sua proposta 
pedagógica”. Dessa forma, essa lei prevê um compromisso, com autonomia, para que a instituição 
escolar organize e construa o seu Projeto Político Pedagógico (PPP). Mas, em que consiste esse 
importante documento, denominado PPP? De acordo com Lopes (2011, p.1), as próprias palavras 
indicam o seu conteúdo, pois: 
É projeto porque reúne propostas de ação concreta a executar durante 
determinado período de tempo; É político por considerar a escola como um 
espaço de formação de cidadãos conscientes, responsáveis e críticos, que atuarão 
individual e coletivamente na sociedade, modificando os rumos que ela vai seguir; 
É pedagógico porque define e organiza as atividades e os projetos educativos 
necessários ao processo de ensino e aprendizagem. (grifo do autor).
Na construção do seu PPP, a escola precisa levar em consideração diversos aspectos 
considerados significativos para que esse documento seja a expressão da sua finalidade como 
instituição educativa no século XXI. Para Veiga (2004, p.13), o projeto é tipo um guia político-
pedagógico que explicita o sentido e a intencionalidade das ações a serem desenvolvidas 
pelos sujeitos envolvidos.
O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, com um sentido 
explícito, com um compromisso definido coletivamente. Por isso, todo projeto 
pedagógico da escola é, também, um projeto político por estar intimamente 
articulado ao compromisso sociopolítico com os interesses reais e coletivos da 
população majoritária. É político no sentido de compromisso com a formação do 
cidadão para um tipo de sociedade. Na dimensão pedagógica reside à possibilidade 
da efetivação da intencionalidade da escola, que é a formação do cidadão 
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participativo, responsável, compromissado, crítico e criativo. Pedagógico, no 
sentido de definir as ações educativas e as características necessárias às escolas 
de cumprirem seus propósitos e sua intencionalidade. 
Diante dessas considerações, neste artigo, pretende-se destacar a dimensão da construção 
coletiva como característica fundamental e imprescindível para que o PPP oriente as ações da 
escola e contribua para que ela alcance sua finalidade desejada. 
Como afirma Veiga (2011b), a dimensão do coletivo surge em função de que o PPP deve 
trazer a responsabilidade de cada grupo de atores na escola (gestores, docentes, funcionários, 
alunos, pais ou responsáveis pelos alunos, colaboradores voluntários). Entende-se que esse 
documento não pode ter a participação do coletivo apenas na execução, mas envolver todos 
esses atores, desde a discussão, o planejamento, a elaboração, a execução e também no 
processo de avaliação. 
Outro aspecto a ser considerado é de que os atores escolares devem sentir-se como 
autores de modo a envolverem-se efetivamente nesse processo, como sendo algo que lhe é 
inerente. Azevedo (1998, p. 311) entende que o “projeto administrativo-pedagógico” deve 
ser regido de forma democrática pela direção da instituição, “juntamente com o Conselho 
Escolar, formado por pais, alunos, professores e funcionários”. 
Além disso, a participação deverá ocorrer de forma colaborativa e não cooperativa. 
Afirma-se isso, pois, entende-se, conforme Wiersema (2000), que colaborar é diferente de 
cooperar. O autor considera que a cooperação é uma técnica que permite a realização de 
um trabalho de forma mais rápida e melhor, pois cada indivíduo participa fazendo parte do 
trabalho. Já na colaboração, os sujeitos são mutuamente envolvidos na resolução conjunta 
de um problema e isso, normalmente, demanda mais tempo. Porém, o trabalho colaborativo 
permite atingir níveis mais elevados de pensamento e planejamento, do que se os indivíduos 
trabalhassem individualmente. Soma-se a isso, o fato de que, ao participar colaborativamente, 
os indivíduos sentem-se mais comprometidos com cada uma das etapas, pois como contribuíram 
para a sua construção se sentem mais responsáveis pela execução do planejado. 
Seguindo nessa trilha do pensar participativo, cada vez mais evidencia-se que o 
desenvolvimento do pertencimento requer uma compreensão de que os modelos de gestão 
centralizados e burocráticos não correspondem às demandas do contexto sócio-político 
contemporâneo, numa perspectiva democratizante. 
O fato é que os modelos de gestão burocrática, centralizadora e clientelista 
também penetraram nas administrações das instituições educativas. O modelo 
taylorista resultou na separação dos diversos setores da escola, dificultando o 
desenvolvimento de uma visão de conjunto, uma visão do processo. Enquanto 
cada setor trata apenas do seu espaço específico, não se viabiliza uma prática 
integradora e de conjunto, explicitadora das reais relações que compõem o 
universo. Dessa forma, entende-se que o paradigma da participação ativa reforça 
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as práticas co-partilhadas, onde os gestores são os administradores das vontades 
coletivas. Isto só acontece com a participação dos interessados na tomada de 
decisões em todas as etapas do processo de planejamento à avaliação das ações. 
(WEYH, 2011, p. 22-23).
 Partindo do pressuposto que a escola pode ser um espaço privilegiado e adequado para 
o desenvolvimento da cultura de participação, nem sempre tal instituição tem se apresentado 
como lócus que potencializa o caráter coletivo. Os estudos de Maia e Costa (2011, p.35), 
constataram que na maioria das vezes, “a logística escolar não colabora para a construção 
do trabalho coletivo nas escolas”, dificultando, mas não impedindo o trabalho colaborativo. 
Em vista disso, propõe-se essa reflexão sobre a importância de cada um desses atores, como 
envolvê-los, garantindo tempo/espaço para sua efetiva participação, em cada uma das etapas 
essenciais para a construção de um PPP.
 Ao longo do processo, surge como importante dinamizador e catalisador de todas 
as etapas, a figura do pedagogo escolar. É fundamental o papel desempenhado por esse 
profissional na instituição escolar a fim de garantir que a dimensão do coletivo, tal como um 
princípio educativo, seja preservada nesse processo. 
2 METODOLOGIA
O presente artigo resulta de uma investigação qualitativa do tipo revisão bibliográfica. 
Caracteriza-se como pesquisa qualitativa que, consoante Gonçalves (2010), deve ser 
entendida como um processo simultaneamente interrogativo e reflexivo fundamentado em 
uma perspectiva compreensiva, surgindo da necessidade de compreender e interpretar o 
significado dos fenômenos sociais. Atentos à advertência de Bogdan e Biklen (1994), para 
que a investigação ficasse protegida da especulação não fundamentada, os dados foram 
recolhidos de forma sistemática e rigorosa. Para a realização dessa investigação, visando à 
busca de elementos fundamentais para a construção de um PPP, utilizou-se como fonte de 
pesquisa publicações (artigos, livros, entrevistas e vídeos) de bibliotecas virtuais, além de 
artigos disponíveis no Google Acadêmico sobre a temática Projeto Político Pedagógico da 
escola básica. 
Para o estudo dos dados foi utilizada a técnica de análise de conteúdo que Bardin 
(2004, p.37) define como “um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens”, aplicando-
se, portanto, à análise de textos escritos ou à comunicação oral. 
3 O PPP E O PAPEL DE CADA ATOR NO CONTEXTO ESCOLAR
 Na dinamicidade da sociedade contemporânea, a escola, inserida num contexto sócio, 
histórico, cultural e econômico, carece de autoanálise em relação ao cumprimento do seu papel 
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social. Nesse sentido, o processo de construção do Projeto Político Pedagógico da escola, será 
um importante aliado, pois proporcionará momentos para que essa reflexão seja feita por toda 
a comunidade escolar. Veiga (2011a, p. 15) ressalta que:
Para que a construção do PPP seja possível não é necessário convencer os 
professores, a equipe escolar e os funcionários a trabalhar mais, ou mobilizá-
los de forma espontânea, mas propiciar situações que lhes permitam aprender a 
pensar e a realizar o fazer pedagógico de forma consciente. 
Se a construção do PPP tiver como premissa a gestão democrática preconizada pela 
LDBEN (BRASIL, 1996) e pelo Plano Nacional de Educação, Lei nº 10.172/2001 (BRASIL, 
2001) ela deverá ser descentralizadora. A grande preocupação no processo de democratização 
da sociedade, segundo Paro (1996), deve ser com a universalização do saber, apostando na 
necessidade de contribuir, pela via do conhecimento, com a formação de uma sociedade mais 
justa e igualitária. Essa é a principal finalidade da instituição escolar atual. 
Consoante a isso, se a gestão desse processo deve ser descentralizada, isso requer como 
afirma Hammerschmitt (2014a), a participação cidadã, autônoma, justa e igualitária. Essa 
participação é uma possibilidade ímpar e imprescindível de efetivação de um projeto comum. 
Como destaca Veiga (2011c, p. 31), o PPP deve “constituir-se em tarefa comum de equipe 
escolar e, mais especificamente dos serviços pedagógicos”, não deverá ser exclusividade 
desses se quisermos garantir a participação democrática. A esses atores (equipe diretiva, 
supervisão e orientação escolar) cabe a tarefa de liderar o processo. 
Cabe a liderança garantir a participação dos outros atores, pois professores, pais, 
alunos e pessoal técnico administrativo e de segmentos organizados da sociedade local, são 
corresponsáveis, como adverte Veiga (2011c). Porém, quando se tratar de uma escola com um 
número significativo de alunos, essa participação dos alunos e dos pais deverá ser efetivada 
pela representatividade, considerando que: 
A representatividade como possibilidade especial de participação a favor da 
democratização da escola implica um movimento crescente e consciente em prol 
da democratização da sociedade, pois a escola está inserida nela, o que remete 
refletir sobre o papel da escola na construção da sociedade. (BRASIL, 2008, p. 
38). 
Para Rodrigues (1987, p. 4) a escola precisa promover espaços efetivos de participação 
com vistas a poder abarcar a função de preparar os sujeitos no “domínio de instrumentos 
culturais, intelectuais, profissionais e políticos”. Dessa forma, aos atores responsáveis 
pela liderança do processo, cabe construir os mecanismos para garantir a participação da 
comunidade escolar. Uma reflexão importante a ser feita é em relação à participação dos 
alunos. Desde a mais tenra idade, eles precisam ser considerados como cidadãos no presente 
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e não apenas do futuro e, em vista disso, seus direitos de participar na construção da escola e 
da sociedade que almejam, precisam ser levados em consideração.
Uma forma de proporcionar a participação cidadã dos alunos é estimular a sua organização 
em grêmios estudantis para que, por meio deles, possam garantir sua representatividade na 
colaboração da construção, execução e avaliação do PPP. Hammerschmitt (2014b, p. 24) 
entende que:
O Grêmio Estudantil é uma das instituições sociais de grande importância para 
a efetivação dos processos de gestão democrática. Promover e estimular o 
envolvimento dos jovens estudantes nesse mecanismo de gestão é de fundamental 
relevância para a consolidação de uma consciência de participação, de forma a 
criar um espaço de exercício da cidadania que pode possibilitar uma atuação 
consciente com o intuito de agregar valores emancipatórios e edificantes à vida. 
  Portanto, mais do que garantir a participação na construção de um importante 
documento da escola, a organização dos alunos em agremiações dessa natureza, se constitui 
em uma “instância onde se cultiva gradativamente o interesse do aluno para além da sala de 
aula” (VEIGA, 2011d, p.120). Isso se constitui em exercício da cidadania. 
Em relação à participação dos pais ou responsáveis por alunos na construção do PPP, 
essa deverá ser facultada em momentos e tempos adequados. Não se pode esquecer que, na 
sociedade atual, os pais trabalham e têm horários para cumprir. Portanto, cabe aos líderes ficar 
atentos a esses compromissos laborais e oportunizar horários de encontros e tempo apropriado 
para a coleta de dados desses envolvidos, de forma que possam participar com tranquilidade e 
responsabilidade nas discussões e planejamentos. Afirma-se isso, tendo presente o que ressalta 
Martins (2011, p. 55): 
A escola é o lugar institucional do projeto educacional. Deve instaurar-se como 
espaço-tempo, como instância social mediadora e articuladora de dois projetos: 
o projeto político da sociedade envolvente e o projeto pessoal dos sujeitos 
envolvidos na educação. Considerar a formação da cidadania como fundamental 
para a consolidação da democracia subentende que as instituições escolares sejam 
democráticas, que ali haja tolerância para com os que pensam e agem diferente. 
 Portanto, é necessário que a escola seja capaz de incorporar e considerar as pluralidades 
em nível de participação como um valioso instrumento para se pensar como instituição, 
tomando a leitura da realidade da comunidade como aliada no processo de “radicalização da 
democracia e participação dos seus usuários na formulação e fiscalização” (Azevedo, 1998, 
p.312) do planejamento e práticas à serem desenvolvidas no ambiente institucional. Sendo 
assim, o planejamento participativo torna-se marca e fundamento do processo democrático e 
neste contexto a escola pode constituir-se um laboratório de prática, de exercício de cidadania 
e conquista de poder. 
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Gandin (1994, p. 28-29) ressalta que a existência de uma realidade injusta, em parte 
pode ser atribuída à falta de participação. Entende ele que: 
O planejamento participativo parte de uma leitura do nosso mundo na qual é 
fundamental a ideia de que nossa realidade é injusta e de que essa injustiça se 
deve à falta de participação em todos os níveis e aspectos da atividade humana. 
A instauração da justiça social passa pela participação de todos no poder. [...] 
participação no poder que é o domínio de recursos para realizar sua própria vida, 
não apenas individualmente, mas grupalmente. O planejamento participativo é o 
modelo e a metodologia para que isto aconteça. 
 Vislumbram-se como espaços privilegiados de participação, por representatividade, 
as organizações estudantis, as associações de pais, conselhos escolares e outras organizações 
desses segmentos. Não se pode esquecer que, na lógica da produção capitalista, a educação 
também passou a ter uma finalidade de habilitar técnica, social e ideologicamente para servir 
ao mundo do trabalho (FRIGOTTO, 1999, p.26), no entanto, para a classe trabalhadora, 
“a educação é, antes de qualquer coisa, desenvolvimento de potencialidades e apropriação 
de ‘saber social’”. Nesse sentido, a escola cumpre função social de formadora de sujeitos 
históricos e de socialização do conhecimento historicamente produzido. 
 Para assegurar esse primordial papel político da instituição escolar, a participação ativa 
e responsável dos professores é decisiva. São esses profissionais que detém o conhecimento 
do conteúdo a ser ensinado e possuem as competências e habilidades para desenvolver esse 
saber pedagógico de conteúdo com seus alunos. No entanto, mais do que isso, são esses 
profissionais que mantém contato periódico com os alunos e seus pais. Logo, eles estão entre 
os principais atores na articulação da escola com as famílias. 
 Infere-se, assim, que a participação ativa e coletiva dos professores na construção do 
PPP é um imperativo. Mas, para que a participação seja uma realidade, são necessários os 
meios, as ações e as condições favoráveis. Se a atual cultura escolar e local não propicia isso, 
será preciso repensá-la. Freire (2000, p. 125) destaca a importância da vocação ontológica 
do ser humano em ser mais pela presença no mundo. “O que não é possível é estar no 
mundo, com o mundo e com os outros, indiferentes a uma certa compreensão de por que 
fazemos o que fazemos, de a favor de que e de quem fazemos, de contra que e contra quem 
fazemos”. Neste contexto é que a figura do orientador educacional surge como dinamizador 
do processo de tomada de consciência do rumo que a comunidade escolar deseja trilhar. Junto 
com o supervisor escolar, ele é responsável pela organização do trabalho pedagógico que se 
desenvolve na escola, cuja finalidade básica é de possibilitar ao indivíduo, formalmente, o 
acesso ao conhecimento científico.
 Na construção do PPP, para Farfus (2014b) o maior desafio do pedagogo é gerenciar 
o tempo e outros recursos de diversas naturezas. A autora também cita as competências de 
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compartilhar conhecimentos, de liderar e de ser liderado, além de saber negociar, como 
importantes atividades desse profissional. 
Numa proposta de construção coletiva, democrática e colaborativa do PPP, essa atuação 
é determinante. Conforme Farfus, (2014c, p. 6),
O trabalho em equipe requer do pedagogo saber conhecer nos outros seus pontos 
fortes e unir as pessoas por suas competências, por exemplo: na elaboração do 
planejamento da instituição, uma pessoa pode contribuir mais com a sistematização 
das estratégias enquanto outra ajuda na definição das metas correlacionadas ao 
cronograma, outra na identidade visual do material e assim por diante cada um 
utilizando a sua competência para contribuir com a conclusão da atividade. 
 Delors (2006), alerta que a educação deve ser concebida como um todo, e por isso 
mesmo deverá ir além dos muros escolares. Em vista disso, é também tarefa do pedagogo 
promover a articulação com as organizações não governamentais, integradas por colaboradores 
voluntários, com atuação em projetos nas áreas educacionais, que poderão contribuir com a 
elaboração do PPP.
As organizações não governamentais que desenvolvem programas educativos 
vêm crescendo em participação, buscando aprimorar o seu trabalho, consciente 
da contribuição que podem oferecer para a educação integral de seus atendidos, 
especialmente para as populações de baixa renda. (CENPEC, 2003, p. 28). 
 Essa articulação com os diversos atores deve sempre atender às necessidades locais, 
porém, como alerta Farfus (2014a, p. 9) “não se deve desconsiderar nenhuma possibilidade 
de parceria, considerando competências múltiplas e complementares”. 
 Enfim, cabe ao pedagogo, como integrante do grupo que lidera a construção do PPP, 
ter como eixo norteador, a advertência de Freire (2002) de que todos os esforços em trazer 
para a escola a sociedade seriam poucos, considerando-se que se faz necessário tomar a escola 
nas mãos, para por meio dela construir democraticamente o País. De acordo com Biázzio e 
Lima (2009, p. 13-14): 
Garantir a legitimação do direito de vez e voto dos pares participantes de 
forma direta ou indiretamente da ação pedagógica, consiste em tarefa ainda por 
fazer, que exige o esforço de toda a sociedade no que se refere a consciência 
de si enquanto cidadão para um esforço conjunto pelo exercício da democracia. 
Perante tais considerações é que o trabalho coletivo participativo se concretiza, 
de forma a atender plenamente aos anseios que a realidade cultural, histórica e 
social provoca. 
 Igualmente importante é entender o Projeto Político Pedagógico como um processo 
contínuo, que não se finda em sua concepção, mas que nasce e se desdobra a partir da leitura 
da realidade concreta. “Não há como alcançar êxito em sua execução quando o projeto torna-
se um produto de si próprio. A flexibilidade é um vetor constante e sempre presente em cada 
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etapa da elaboração do projeto e na auscultação dos atores sociais” (BIÁZZIO; LIMA, 2009, 
p. 7). 
Durante a elaboração desse importante documento, todos os sujeitos da comunidade 
escolar devem sentir-se atores e autores da construção de uma escola inclusiva e promotora 
de uma sociedade justa e igualitária. Afinal, somente de forma coletiva, colaborativa e 
comprometida, chegar-se-á a uma sociedade na qual todos têm vez e tem voz, onde todos 
possam realizar-se como protagonistas de suas histórias de vida e serem felizes. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O atual contexto sócio, histórico, cultural e econômico exige que se tenha uma sociedade 
formada por sujeitos capazes de gerir a mudança e de serem promotores dos princípios 
democráticos, da convivência com justiça social, da solidariedade e da sustentabilidade. 
Nesse sentido, o papel da escola cidadã e democrática é criar condições para o bem viver, por 
meio da socialização do conhecimento construído pela humanidade e da busca das condições 
de produção de novos saberes. Logo, a educação que se promove na escola precisa ampliar 
sua atuação para muito além de atender as exigências de avaliações externas ou do mercado 
de trabalho. Para que isso aconteça, a construção do Projeto Político Pedagógico de forma 
coletiva, participativa e colaborativa, envolvendo todos os segmentos da comunidade escolar 
e do seu entorno, poderá se constituir numa oportunidade singular para a escola (re)pensar o 
seu papel na sociedade atual. 
Como afirma Fonseca (1994, p. 49), “a escola não é democrática só por sua prática 
administrativa. Torna-se democrática por suas ações pedagógicas e essencialmente 
educativas”. A metodologia de construção do PPP poderá, ou não, contribuir para que essa 
vivência democrática seja ampliada ou restringida. Todos os atores envolvidos possuem um 
importante e imprescindível papel a ser desempenhado nesse processo. Em vista disso, se a 
dimensão do coletivo não estiver presente em cada uma das etapas essenciais da construção 
do PPP, dificilmente se atingirá a finalidade primordial da escola cidadã que é a de colaborar 
na construção de uma sociedade justa e igualitária, onde os indivíduos sejam protagonistas de 
suas histórias de vida e conquistem a realização pessoal e social.
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Sumário:1 Introdução. 2 Metodologia. 3 Desigualdades de gêneros e 
patriarcado. 4 Condição feminina na história: a ocultação do trabalho 
da mulher. 5 Análise e discussão de dados coletados: trajetória laboral 
e aspectos socioeconômicos das integrantes do corpus da pesquisa. 6 
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Resumo: A presente investigação apresenta alguns dos resultados da 
pesquisa realizada na Dissertação de Mestrado do Programa de Pós-
Graduação em Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social da 
Universidade de Cruz Alta, com o objetivo de levantar reflexões acerca 
da condição feminina em uma sociedade historicamente patriarcal, 
assim como a possível evolução laboral da mulher, partindo de um 
estudo de caso realizado em uma empresa do município de Santa 
Rosa - RS. O problema de pesquisa centra-se em verificar em que 
medida o patriarcado e as desigualdades de gênero interferem no 
processo de emancipação feminina. O aporte teórico fundamenta-
se em autores como, Castells (2000, 2005), Perrot (1995, 2007), 
Saffiotti (1981,1987, 2004, 2005), Santos (2008, 2010), Soibet 
(2016), dentre outros. O estudo caracteriza-se como uma pesquisa 
social, descritiva do tipo qualitativa, com análise documental e 
bibliográfica e método do estudo de caso. Os dados foram coletados 
por meio da aplicação de dez questionários semiestruturados e três 
entrevistas, cuja interpretação e categorização se fundamentaram 
na análise de conteúdo (Barbin, 2009). Foi possível apurar que as 
raízes das desigualdades de gênero são profundas e ainda alimentam 
práticas de discriminação e inferiorização da mulher, entretanto a 
educação formal e o trabalho assalariado interferiram diretamente 
no processo de evolução e superação do contexto de subordinação 
vivenciado pela mulher.
Palavras-chave: Patriarcado. Subordinação. Evolução.
Abstract: The present research presents some of the results of the 
research carried out in the Master’s Dissertation of the Postgraduate 
Program in Sociocultural Practices and Social Development of the 
University of Cruz Alta, with the objective of raising reflections 
about the feminine condition in a historically patriarchal society, 
as well as the possible labor evolution of women, starting from a 
case study carried out at a company in the municipality of Santa 
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Rosa - RS. The research problem focuses on verifying the extent to 
which patriarchy and gender inequalities interfere with the process 
of female emancipation. The theoretical contribution is based on 
authors such as Castells (2000, 2005), Perrot (1995, 2007), Saffiotti 
(1981,1987, 2004, 2005), Santos (2008, 2010), Soibet (2016), among 
others. The study is characterized as a social research, descriptive of 
the type of case study, with qualitative approach and documental and 
bibliographic analysis. Data were collected through the application 
of ten semi-structured questionnaires and three interviews, whose 
interpretation and categorization were based on content analysis 
(Barbin, 2009). It was possible to verify that the roots of the gender 
inequalities are deep and still feed practices of discrimination and 
inferiorization of women, however, formal education and paid work 
interfered directly in the process of evolution and overcoming the 
context of subordination experienced by women.
Keywords: Patriarchate. Subordination. Evolution.
1 INTRODUÇÃO
Tratar de questões relacionadas a gênero, em uma sociedade que traz em suas raízes 
a desigualdade entre homens e mulheres, é sempre uma tarefa necessária e também muito 
complexa. As mulheres carregam uma história de subordinação e inferioridade, sendo, 
hierarquicamente, menos valorizadas que os homens. 
A visão machista da sociedade excluía a mulher da vida social, seu papel consistia apenas 
na procriação, organização do lar, educação dos filhos e submissão ao marido, imaginário 
que persiste até os dias de hoje, embora em menor escala. Entretanto, homens e mulheres 
nasceram em plena condição de igualdade, mas a sociedade, por meio de sua cultura, tramou 
a discriminação entre os sexos, não por questões biológicas, mas por ideologias que pregavam 
a inferiorização da mulher e lhe atribuíam apenas papéis domésticos.
A valorização da mulher e a constante luta pela superação dos efeitos do patriarcalismo 
são alguns dos aspectos que justificam a investigação.  Além disso, busca-se, por meio do 
presente estudo, construir um conhecimento capaz de contribuir cientificamente com a 
comunidade acadêmica, servindo como base teórica de práticas sociais transformadoras e 
emancipatórias da mulher no mercado de trabalho e na sociedade como um todo.
Apesar de ser uma temática que já vem sendo discutida há tempos, sente-se a necessidade 
de explorá-la ainda mais, diante da relevância de conhecer os avanços e as barreiras que a 
mulher ainda enfrenta para construir a sua identidade social e profissional, bem como para 
promover a construção de um conhecimento capaz de contribuir cientificamente com práticas 
sociais transformadoras. Em meio a tantas mudanças culturais e jurídicas, ainda é preciso 
38 Raízes da Subordinação Feminina em uma Sociedade Historicamente Patriarcal 
Bruna Sinigaglia  |  Carla Rosane da Silva Tavares Alves
novas transformações, sensibilizando todos os setores da sociedade de que a cultura do 
machismo e da discriminação não devem mais vingar, apesar de ainda persistirem.
Dessa forma, este estudo se propõe a verificar em que medida o patriarcado e as 
desigualdades instauradas por ele, entre homens e mulheres, influenciaram a condição 
feminina nos diversos setores sociais. Como objetivo geral, a pesquisa busca proporcionar uma 
reflexão acerca da trajetória da mulher no mundo do trabalho e sua condição de inferioridade e 
subordinação, em uma sociedade historicamente patriarcal, assim como a possível evolução de 
seu papel laboral na sociedade brasileira atual, partindo da interpretação dos dados coletados 
por meio do estudo de caso aplicado em uma empresa do município de Santa Rosa – RS.
 Com o intuito de identificar as variações de gênero ao longo dos tempos, inicialmente, 
retratamos as primícias da desigualdade de gênero ocasionada pela divisão sexual do trabalho 
e pelo surgimento da propriedade privada. Em seguida, discorremos sobre o patriarcado e sua 
relação com a dominação e, consequente, subordinação feminina. Após breves ponderações, 
passamos a contextualizar a representação da mulher na história, sua condição de subordinação 
e silenciamento frente à família e a sociedade. 
Na sequência, trabalhamos a ocultação e desprestígio do trabalho feminino, salientando 
que, apesar de não ser socialmente aceito, o trabalho sempre esteve presente no cotidiano 
feminino, seja no espaço doméstico, seja no espaço público. Na continuidade, apresentamos as 
análises da categoria contexto de subordinação, trazendo as reais dimensões dessas questões 
na sociedade atual, visando a uma intervenção social por meio de uma abordagem ética e 
cidadã capaz de oportunizar transformações dessas práticas historicamente alicerçadas em 
nosso meio. 
2 METODOLOGIA
Quando nos propomos a adentrar no universo da pesquisa, somos movidos pela 
curiosidade, por objetivos, inquietações, e assim, como toda ação humana, temos um propósito 
em sua execução, seja de compreender, transformar ou construir o conhecimento. Em termos 
epistemológicos, a pesquisa fundamentou-se na imprescindibilidade de reconhecermos a 
diversidade das relações sociais, incorporando os saberes variados dos sujeitos que fazem 
parte, direta ou indiretamente, dos contextos investigados. 
Nessa conjuntura, a pesquisa qualitativa apresenta-se como um mecanismo capaz de 
interpretar as relações humanas e sociais, sem desprezar as percepções de cada um, permitindo 
que o resultado da investigação seja flexível e mutável, já que, assim como a sociedade muda, 
as respostas também são passíveis de alteração. Minayo (2012, p. 15) ressalta a importância 
da pesquisa qualitativa na análise dos fatos sociais, afirmando que “[...] o objetivo das 
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Ciências Sociais é essencialmente qualitativo. A realidade social é o próprio dinamismo da 
vida individual e coletiva com toda riqueza de significados dela transbordantes”.
Para Santos (2010), é preciso rompermos com o modelo de racionalidade, no qual a 
ciência sustenta as explicações da vida em sociedade, passando a valorizar os diversos saberes 
do mundo da vida por meio de uma Ecologia de Saberes que intensifique a luta contra a 
opressão e reconhecimento das minorias sociais.
 O presente estudo faz parte da Dissertação de Mestrado apresentada no Programa de 
Pós-Graduação em Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social, da Universidade de 
Cruz Alta - Unicruz, cuja pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
da Unicruz em 09 de maio de 2018, sob o Parecer nº 2.643.875. Metodologicamente, o 
estudo caracterizou-se como uma pesquisa social, descritiva do tipo qualitativa, com análise 
documental e bibliográfica e com a utilização do método do estudo de caso. 
A pesquisa foi realizada junto a uma empresa1 do município de Santa Rosa - RS e envolveu 
as etapas de análise documental, aplicação de questionário semiestruturado e entrevistas. 
A seleção do corpus da pesquisa foi definida, após observarmos o contexto geral do locus 
investigado, que foi formado por 13 colaboradoras que aceitaram participar da investigação, 
após conhecerem os objetivos, os riscos e benefícios por meio do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), mantendo em sigilo a identidade das participantes que foram 
identificadas apenas por meio de numeração aleatória, atribuída previamente a cada um dos 
instrumentos de coleta.
A partir da aplicação dos instrumentos e coleta de dados, as informações foram analisadas 
qualitativamente, sob a perspectiva metodológica da análise de conteúdo de Bardin (2009), 
método de investigação no qual se faz a descrição e categorização das informações coletadas, 
permitindo, além de uma interpretação objetiva do conteúdo das mensagens, a intervenção 
subjetiva do pesquisador. 
3 DESIGUALDADES DE GÊNEROS E PATRIARCADO
A história da humanidade e as questões de gênero caminham juntas, em alguns tempos 
com mais intensidade, em outros com menos, contudo sempre pautaram uma série de discussões 
acerca de quais papéis homem e mulher como seres distintos, porém semelhantes quanto à 
natureza humana, são incumbidos de exercer dentro da sociedade. Durante muito tempo, a 
tarefa da mulher era apenas dedicar-se ao lar, enquanto os homens deveriam trabalhar para 
prover o sustento de sua família.
1  Por questões éticas, não foram divulgados dados que identifiquem as integrantes do corpus da pesquisa. Ademais, 
em respeito à solicitação da empresa, não foi divulgada sua Razão Social ou Nome fantasia, motivo pelo qual não 
abordamos históricos, dados ou informações a respeito da mesma.
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Com o intuito de compreendermos a complexidade da desigualdade construída entre 
gêneros, no decorrer da evolução humana, precisamos explorar aspectos históricos das antigas 
civilizações, de forma a verificar o grau de igualdade em que os primórdios viviam. Em 
meio a uma cultura de inferiorização da mulher em relação ao homem, estudos arqueológicos 
referenciados por Eisler (2001), nos surpreendem ao revelar que, nas sociedades pré-
históricas do período paleolítico e também na era neolítica, o regime de organização social 
não estabelecia desigualdades entre sexos. 
Inicialmente, as comunidades e as famílias organizavam-se segundo um sistema 
chamado por Eisler (2001, p. 25) de “matrilinear”, que seria a parceria entre homens e mulheres 
em suas relações sociais. Segundo essa concepção, as mulheres recebiam uma valorização 
diferenciada em razão do papel social da maternidade, o poder de procriar, pois a espécie 
estava em seu domínio, o que lhes dava até mesmo o título de deusas, contudo não se percebe 
indícios de que elas tenham oprimido os homens em razão de seu papel de prestígio. 
A necessidade de auxílio impedia a manifestação de relações desiguais entre homens e 
mulheres. Entretanto, à medida que a sociedade vai se tornando mais complexa, a convivência 
entre os membros do grupo também sofrem modificações, originando os primeiros sinais de 
desigualdade que surgiam desde que ocorreu a divisão do trabalho entre sexos. 
A respeito da origem das desigualdades, Hahn (2016, p. 58) considera que “[...] a 
divisão de trabalho por gênero, desde as sociedades mais remotas, torna-se, [...] a principal 
causa da separação dos espaços femininos e masculinos, [...] condicionando as desigualdades 
futuras em sociedades mais complexas”. A nova organização social, fundada no trabalho 
com finalidade patrimonial, imputava tarefas que exigiam maior dispêndio de tempo e menor 
prestígio à mulher, colocando-a em situação de subordinação ao homem, que já era visto com 
superioridade.
A divisão do trabalho por gênero e a privação da mulher das inovações foram 
precondições para a formação de uma nova ordem social que deixava de se guiar pela 
igualdade e cooperação, propagando a desigualdade como algo natural entre gêneros. O novo 
sistema social, conhecido como patriarcalismo, foi responsável por impulsionar e expandir a 
dominação do homem sobre a mulher e os filhos, justificando a inferioridade e subordinação 
decorrente de construções culturais que orientaram a sociedade durante muitos séculos e, 
ainda na atualidade, deixa vestígios em nosso meio. 
 Quando a desigualdade de gêneros se consolida, as relações entre indivíduos passam 
a se constituir, a partir da hierarquiação do homem sobre a mulher, tornando-a socialmente 
inferior. A sociedade patriarcal acentuou ainda mais a distinções entre gêneros. O padrão 
criado pelo patriarcado permitia ao homem uma vida livre, na qual desfrutava do convívio 
social e do poder de mando sobre a esposa e os filhos, portanto as mulheres eram vistas apenas 
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como “[...] objetos da satisfação sexual dos homens, reprodutoras de herdeiros, de força de 
trabalho e de novas reprodutoras [...]”, limitavam-se a cuidar da casa, do marido, dos filhos e 
dar ordem às escravas (SAFFIOTI, 2005, p. 42).
O patriarcado foi muito mais que uma ideologia, foi uma estrutura que se introduziu 
na sociedade como um todo, atingindo desde a cultura, a religião, a política, o social e até 
a economia. Castells (2000) refere que a atual sociedade carrega os elementos históricos do 
patriarcado, sendo a análise desse sistema, fundamental para a compreensão das relações de 
dominação social.
A força do patriarcado decorre de sua repercussão, enquanto instituição social que se 
reproduz de forma involuntária e se naturaliza nas práticas de opressão contra a mulher, que 
segundo Saffioti (2005, p. 38):
[...] exprime, de uma só vez, o que é expresso nos outros termos, além de 
trazer estampada, de forma muito clara, a força da instituição, ou seja, de uma 
máquina bem azeitada que opera sem cessar e, abrindo mão de muito rigor, quase 
automaticamente.
A mulher não é reconhecida como uma categoria social, segundo a visão patriarcal. É 
como se ela fosse um desmembramento do homem, todavia sem autonomia, restrita à vida 
privada, ao casamento, à maternidade e às tarefas do lar. Pateman (1993), no livro O contrato 
sexual explica que o patriarcado perpassa as relações familiares, incorporando-se à sociedade 
civil e às demais instituições, como Igreja, Escola e o próprio Estado. Todos os espaços 
estruturam-se de acordo com os ideais desse sistema, no qual é preciso incorporar a mulher à 
sociedade civil, não como forma de lhe conferir liberdade, mas para que ela aceite e ratifique 
a dominação do homem. 
No Brasil, a trajetória da mulher, como em tantas outras partes do mundo, é marcada 
pela dominação masculina. O patriarcado assume a frente da organização da sociedade 
brasileira, já no início da colonização, sendo a família a instituição responsável por acolher 
e fomentar a hierarquia da categoria masculina. Na obra Casa-grande & Aenzala, publicada 
em 1933, Gilberto Freyre apresenta a formação inicial das famílias brasileiras, evidenciando 
que o regime patriarcalista, mais do que em outros países, está enraizado em nossa cultura, 
há muito tempo.  
Segundo Freyre (2003, p. 33), a formação da sociedade brasileira firmou-se na mão 
de obra escrava, no cruzamento de raças do branco, índio e negro e no patriarcado rural. No 
Brasil Colônia, o poder econômico e ideológico concentrava-se na figura masculina de uma 
“[...] minoria de brancos e brancarões”, conhecidos como senhores que dominavam os filhos, 
esposa, escravos e todos aqueles que estivessem ao redor da casa-grande. 
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 O sistema patriarcal de colonização, trazido pelos portugueses, foi responsável por 
construir as relações de opressão da mulher, do negro e dos que se encontrassem em situação 
de inferioridade aos senhores. É nele que também se assenta a promiscuidade sexual, pois os 
senhores se envolviam com as escravas negras, com as quais procriavam, mostrando que a 
vida do patriarca ia além dos limites da casa-grande. 
 Freyre (2003, p. 162) valoriza a atuação feminina por ser “[...] a base física da família 
brasileira, aquela em que se apoiou, robustecendo-se e multiplicando-se a energia de reduzido 
número de povoadores europeus”. Entretanto, o pensamento machista da época resume-se 
muito bem no que Freyre (2003, p. 48) aponta como ditado do Brasil patriarcal, “[...] “Brancas 
para casar, mulatas para f..., negra para trabalhar” [...]”, mostrando que a mulher é um objeto 
de utilidade para o homem, as brancas assumem o papel social de esposas e mães, e as mulatas 
e negras, a satisfação sexual e o trabalho.
O patriarcado promoveu a implantação de uma cultura de inferiorização feminina que 
sustenta, ainda na contemporaneidade, práticas discriminatórias nas relações familiares, na 
sociedade, na educação e no mercado de trabalho, marginalizando a mulher em diferentes 
profissões. A dificuldade da mulher em ser reconhecida enquanto sujeito de direitos, na 
atualidade, decorre do fato de que, lamentavelmente, conforme refere Catells (2000, p. 278), 
ainda há evidências de que em alguns espaços o patriarcado “[...] está vivo e passa bem”. 
4 CONDIÇÃO FEMININA NA HISTÓRIA: A OCULTAÇÃO DO TRABALHO DA 
MULHER 
 Ao longo da humanidade, a mulher foi relegada dos espaços públicos, era como se 
não existisse para a sociedade, nem ao menos dentro do espaço doméstico possuía grande 
prestígio, pois o homem, enquanto chefe, não entregava o domínio do lar à mulher. Até 
meados do século XIX, a mulher foi silenciada, sem voz, sem atuação, sem cor, nada se tem 
a dizer sobre elas, tão insignificante era sua representação para a sociedade. 
As mulheres formavam um grupo invisível, e a desculpa era sempre a mesma, como 
menciona Perrot (1995, p. 9), não há o que escrever sobre elas, “Não se sabe nada das 
mulheres”. Difícil realmente seria saber muito, já que o público do qual nos referimos, não 
tinha qualquer atuação na vida em sociedade, com tantas cenas masculinas para retratar, a 
pacata vida feminina permanecia sem  representação.
 A fim de reconstruir e conferir visibilidade às memórias femininas, autores recorrem às 
mais variadas áreas do conhecimento, como: História, Sociologia, Psicologia, Antropologia, 
Política, dentre outras, para trazer ao conhecimento, inclusive da própria mulher, a condição 
de opressão e discriminação que sofrera durante séculos, e que ainda não está completamente 
eliminada. No rol de  estudiosos acerca desse tema, encontra-se Michelle Perrot, historiadora 
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francesa, que dedicou parte de seus trabalhos para abordar a imagem e o percurso da história 
da mulher.  
 Na visão da historiadora (PERROT, 1995, p. 14), as relações de gêneros são o “motor 
da sociedade”, tudo está envolvido e sofre interferências das construções culturais que recaem 
sobre cada sexo. A cultura do meio social no qual estamos inseridos, além de produzir, também 
se encarrega de reproduzir as ideologias de cada época. Dessa forma, a natureza humana resta 
dividida em dois polos, de um lado a maternidade, o espaço doméstico e a delicadeza, do 
outro, o trabalho produtivo, a honra, a vida pública, o lazer, consequentemente, a mulher está 
no primeiro e o homem no segundo.
 Enquanto que para o espaço público a mulher jamais havia existido, o homem carrega 
naturalmente uma identidade que se forma, a partir de sua atuação no mundo do trabalho 
assalariado e dos negócios. Mesmo desempenhando ofícios como o de artesãs, costureiras, 
doceiras e até mesmo na agricultura, o trabalho da mulher era confundido com as tarefas 
domésticas e passava despercebido.
A desigualdade de gênero tornou-se tão frequente na ordem social e familiar, que, 
costumeiramente, passou a ser aceita, inclusive, por aqueles que eram privados de seus direitos 
naturais, ninguém os reclamava pelo fato de que nem acreditavam que estavam sendo vítimas 
de injustiça. As mulheres foram sacrificadas com a violação de inúmeros direitos, devido a 
preconceito e discriminação de uma parcela de homens, que, embora não representando a 
maioria, agiam de forma a restringir os direitos da mulher, por acreditarem que não eram 
capazes de exercê-lo (CONCORCET, 2013).
 Historicamente, a mulher foi considerada por muito tempo sinônimo de fragilidade, 
obediência ao pai e ao marido e com pouca capacidade intelectual para desempenhar atividades 
que não fossem ligadas ao lar e ainda com algumas restrições. Era o homem quem governava 
a família e a casa, somente após sua morte é que a mulher recebia autoridade doméstica e 
patrimonial da família. 
A própria Igreja Católica procurava manter viva a restrição da vida da mulher aos espaços 
privados, reforçando a hierarquia entre gêneros e, para que isso fosse aceito sem contestação, 
reservava algumas atividades para que a mulher pudesse se dedicar, sem afrontar a moral 
da família, em atividades de caridade e eventos beneficentes, por exemplo. Essas práticas 
incentivadas pela Igreja proporcionaram as primeiras formas de atuação social às mulheres 
das classes altas, permitindo com que elas pudessem ver a realidade, além das paredes do 
próprio lar (HABNER, 2016). 
 O casamento foi um dos institutos mais importantes nas conjunturas familiares. 
Além de representar a manutenção da ordem de uma família, dento dos padrões da época, o 
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matrimônio também se resumia em uma forma de preservar o poder das famílias. No entanto, 
quando se tratava das classes mais baixas, o casamento também possuía grande importância, 
mas, nesse caso, para garantir a sobrevivência e uma vida relativamente melhor.
 Como se não bastasse estarem destinadas ao casamento e excluídas do convívio 
público, a mulher permaneceu por muito tempo sem ter acesso à educação2, não sabia ler nem 
escrever, pois se julgava que a instrução formal era desnecessária para a realização das tarefas 
domésticas. A educação dada às mulheres - e aqui cabe destacar que eram apenas as mulheres 
pertencentes a elites - voltava-se para a formação de damas que soubessem se portar perante 
os eventos sociais e de esposas que honrassem seus maridos. 
Inicialmente, foram disponibilizadas à mulher as instruções básicas para a vida doméstica 
e religiosa, aprendia a ler, a escrever e também recebia algumas noções de matemática para 
que conseguisse manter o controle familiar dos gastos. A respeito da educação doméstica, 
Vidal (1996) destaca que o ensino destinado à mulher, nos séculos passados, resumia-se à 
formação de futura esposa e mãe que zelasse pelos filhos, marido e pelas atividades do lar e, 
dessa forma, desde pequena, já era instruída a permanecer restrita à vida privada.
Soibet (2004, p. 367) explica que a realidade da mulher popular ora se assemelha, ora 
se distancia daquela vivenciada pelas mulheres das classes mais altas. Mesmo não sendo 
socialmente aceito pelos preceitos da época, muitas famílias já eram chefiadas apenas por 
mulheres, o que ia de encontro aos modelos de família burguesa. A mulher pertencente às 
classes mais pobres, geralmente sempre trabalharam para sustentar a família, “[...] não eram 
formalmente casadas, brigavam na rua, pronunciavam palavrões, fugindo, em grande escala, 
aos estereótipos atribuídos ao sexo frágil”. 
A atuação da mulher popular não era vista com bons olhos, a vida pública fazia com 
que fossem taxadas de vagabundas, pois a rua representava a perda da honestidade feminina. 
Enquanto a mulher burguesa ia, aos poucos ganhando intimidade nos lugares públicos, 
porém sempre acompanhada de seu esposo, a mulher mais pobre circulada livremente pelas 
ruas, contudo, mesmo tendo uma realidade distinta, ela carregava o mesmo sentimento de 
inferioridade, por mais que o seu trabalho auxiliasse nas despesas, não era reconhecido como 
tal.   
O trabalho feminino foi perduravelmente rejeitado pela sociedade, sob a alegação de que 
violaria a natureza da mulher e depreciaria sua moral, sua saúde, seu casamento e os atributos 
de boa mãe e dona de casa exemplar. A idealização da mulher perfeita, segundo o olhar 
masculino, a consagrava “anjo do lar”, dele não deveria e nem poderia sair, afinal, a mulher 
apenas se construía enquanto sujeito à sombra da imagem do homem e dele era dependente. 
2   Quando falamos o termo “educação” ao longo da presente pesquisa, estamos nos referindo à educação em seu sentido 
formal, que é aquela que acontece nos espaços escolares e de formação profissional (GOHN, 2006).
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Dessa forma, “Reconhecer a mulher como indivíduo autônomo equivaleria a desnaturá-la, a 
precipitar a ruína da ordem familiar, a gerar confusão entre sexos” (LIPOVETSKY, 2000, p. 
210). 
Segundo Lipovetsky (2000, p. 221), a pós-modernidade escreveu um novo capítulo 
na história da mulher, retirando-a do lar e a apresentando ao mundo exterior. A princípio, 
havia a concepção de que o trabalho era representado pela necessidade de auxiliar no 
sustento da casa, noção que se difundia, inclusive, na mentalidade feminina. Com a evolução 
sociocultural, o trabalho passou a simbolizar muito mais que a simples complementação do 
orçamento familiar e uma prioridade fundamental para afirmar a identidade feminina, “[...] 
uma exigência individual e identitária, uma condição para se realizar na existência, um meio 
de auto-afirmação [sic]”. 
 O trabalho remunerado sempre representou um campo de atuação masculina, já que o 
dever de sustentar a família era um papel atribuído ao homem, motivo pelo qual o trabalho 
exercido pela mulher, que em suma fora um trabalho doméstico, era impercebível. Porém, 
conforme já referimos, isso não significa que as mulheres apenas cumprissem as tarefas do 
lar, uma vez que aquelas que enfrentavam situação de pobreza precisavam encontrar formas 
para sua sustentação e de sua família. 
 O trabalho feminino constitui, ainda na contemporaniedade, um dos dilemas da 
civilização. Pinsky (2016, p. 503) refere que a ideologia de desvalorização do trabalho da 
mulher em ocupações públicas brota do senso comum de que uma coisa é ser “trabalhadeira”, 
visão da mulher desejável em todos os grupos sociais, e outra é ser “trabalhadora”, que é o 
posto da “dona de casa ideal”. 
 De acordo com Perrot (2007, p.111), nas sociedades ocidentais, as mulheres camponesas 
foram as mais silenciadas, estavam submissas a regras das famílias patriarcais e à divisão 
de papéis e espaços; “para o homem, o trabalho da terra e as transações de mercado. Para 
a mulher, a casa, a criação de animais, o galinheiro e a horta, cujos produtos ela vendia na 
feira”. Além de suas tarefas habituais, as camponesas também trabalhavam em épocas de 
colheita ao lado do homem, cuidavam dos rebanhos de gado e também dos parentes idosos e 
dos filhos.
Com a industrialização, a questão do trabalho feminino assalariado ganha maior 
repercursão e, com ela, a preocupação se assenta na conciliação do trabalho com as tarefas 
do lar, julgadas como de maior importância à mulher. Além do trabalho fabril ser considerado 
um espaço que atenta contra a integridade feminina, também é marcado pela precariedade e 
más condições de higiene e segurança, que ocasionaram inúmeros acidentes com máquinas e 
doenças oriundas de longas jornadas. 
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Uma prática recorrente na fase de industrialização era o trabalho a domicílio, no qual as 
mulheres prestavam serviços às indústrias sem sair de casa, como era o caso das costureiras 
e bordadeiras que recebiam por peça de roupa. Mesmo sendo baixo o valor recebido, era 
uma função que permitia à mulher conciliar as atividades domésticas, proporcionando algum 
rendimento (CALIL, 2007). 
O trabalho era um infortúnio da pobreza na vida da mulher. Socialmente não era aceito 
que ela tivesse que exercer tarefas que não fossem as da maternidade e do lar.  Com a abertura 
de escolas regulares para ambos os sexos, era preciso formar professoras para atender às 
meninas, visto que meninos e meninas estudavam separadamente, até mesmo pelo fato de os 
conteúdos ministrados serem diferentes. 
A legitimidade da atribuição do magistério à mulher, assim como outras profissões 
que vão surguindo, como a de enfermeiras e cuidadoras, decorre do entendimento de que 
o destino primordial da mulher é de amor, cuidado e sensibilidade, características próprias 
dessas funções. Louro (2004, p. 453) destaca que havia uma grande preocupação social em 
torno do trabalho feminino, eis que, “[...] o trabalho poderia ameaçá-las como mulheres, por 
isso o trabalho deveria ser exercido de modo a não as afastar da vida familiar, dos deveres 
domésticos, da alegria da maternidade, da pureza do lar [...]”, logo, mesmo em funções como 
a do magistério, somente moças solteiras, ou mulheres viúvas poderiam atuar.
O comércio também foi um dos setores que recebeu a contribuição feminina, que, 
impulsionado pelo aumento da população que chevaga às cidades, fez crescer as atividades 
de compra e venda de produtos. Pequenos estabelecimentos, como: aramazéns, adegas, 
quitandas, bares e pensões foram os primeiros negócios liderados por mulheres, sendo que foi 
no mercado de rua que elas encontraram chances para vender seus produtos e serviços, a fim 
de custear o sustento próprio (MATOS; BORELI, 2016). 
Constatamos que a novidade não fora o trabalho da mulher, a grande novidade fora 
o trabalho assalariado, pois as atividades domésticas sempre foram classificadas como 
improdutivas. O desafio que a mulher enfrentaria, ao buscar se colocar profissionalmente na 
sociedade, era muito maior do que ela própria poderia imaginar. A todo momento precisava 
provar sua capacidade física, moral e intelecutual para o trabalho, mostrando que a profissão 
não tiraria sua honestidade, não a desvirtuaria, tampouco a tornaria negligente em suas tarefas 
de mãe e esposa. 
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DE DADOS COLETADOS: TRAJETÓRIA LABORAL 
E ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS DAS INTEGRANTES DO CORPUS DA 
PESQUISA
Com o objetivo de refletir acerca da trajetória das participantes do corpus da pesquisa no 
mundo do trabalho e seu possível contexto de subordinação, em uma sociedade historicamente 
patriarcal, as informações coletadas por meio dos questionários e das entrevistas, analisadas, 
a partir da categoria contexto de subordinação, nos permitiram, através dos relatos e dos 
dados socioeconômicos, constatar a evolução laboral das participantes.
Dentre as 10 colaboradoras que responderam o questionário, verificamos que todas 
possuem algum tipo de instrução e que seus níveis são variados. Somente 01 das colaboradoras 
declarou ter cursado apenas o ensino fundamental até a 5ª série, devido à falta de acesso e 
distância da escola, quando criança. Quatro participantes possuem formação em curso superior 
e 01 delas possui especialização já concluída, as demais cursaram o ensino médio completo 
e não estudaram mais. 
Apesar de 50% das participantes apresentarem um bom índice de qualificação para o 
mercado de trabalho, apenas 03, de um total de 10 colaboradoras, continuam estudando, sendo 
01 delas em nível de especialização e outras em cursos técnicos. A colaboradora 04 chamou-
nos atenção ao referir que em seu país de origem, o Haiti, é formada em Enfermagem, onde 
exerceu durante 08 anos a profissão, entretanto, no Brasil, sua formação não é reconhecida, 
motivo pelo qual está cursando Técnico em Enfermagem, porém, devido às dificuldades 
financeiras encontradas, depende da concessão de bolsa de estudos para poder dar seguimento 
aos estudos. 
Ao analisarmos a faixa etária aproximada das colaboradoras com menos estudos, é 
possível notar que a instrução era considerada até tempos atrás como desnecessária. Os pais 
não faziam questão de que as filhas cursassem uma graduação ou um curso técnico, pois a 
visão que os orientava refletia o patriarcado, em que principalmente à mulher era dispensável 
o estudo, mas não as prendas domésticas. A limitação constatada quanto ao nível de instrução 
de parte das colaboradoras, a princípio, não está vinculada às restrições de gênero, mas sim 
em virtude de dificuldades econômicas para dar seguimento aos estudos e questões de ordem 
pessoal, como família e filhos. 
Da mesma forma, as participantes foram questionadas acerca da idade em que 
começaram a trabalhar fora de casa e quais os principais motivos que as impulsionaram a 
buscar uma atividade remunerada. Percebemos que a maioria das participantes iniciou as 
atividades laborais ainda muito jovens, entre 14 e 18 anos, sendo que apenas 03 começaram 
a trabalhar, após os 20 anos. O contexto geral das participantes, além de sinalizar que a vida 
profissional dessas mulheres foi precoce, também indica que suas ocupações iniciais seguem 
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os mesmos moldes dos primeiros trabalhos que as mulheres desempenhavam nas sociedades 
mais antigas, que são aqueles ligados ao segmento doméstico. 
 Além de trabalharem em ofícios como babá e doméstica, como foi referenciado pelas 
colaboradoras 07 e 05, as participantes desenvolviam atividades de baixa remuneração e 
preponderantemente informais, que se justificam pela falta de qualificação, experiência 
profissional e pela necessidade econômica que enfrentavam. As dificuldades financeiras das 
famílias foi uma das causas mais citadas pelas participantes, as quais buscaram formas de 
ajudar no pagamento das despesas da casa e aumentar a renda familiar, ainda que fosse por 
meio de trabalhos de baixa remuneração.
 A independência financeira e a motivação pessoal também ganhou destaque nas 
respostas de 06 das participantes, que referenciaram a obtenção de renda própria como um 
ideal para a independência feminina, uma forma de “[...] prover meu próprio sustento e não 
depender de ninguém em busca dos meus sonhos”, como relatou a colaboradora número 
6. Ainda que diante de circunstância de poucas oportunidades, as participantes desafiaram-
se a construir suas histórias sem a sujeição financeira a pais ou esposos, o que revelava o 
rompimento dos contextos de subordinação em que estavam inseridas.
Os primeiros trabalhos das participantes da pesquisa, em geral de pouca remuneração e 
prestígio, também são decorrência da herança patriarcal de nossa sociedade, onde se atribui à 
mulher as atividades menos valorizadas. Saffioti (2005) e Castells (2000) destacam que o poder 
do patriarcado e, por consequência, a superioridade do homem, estão contidos na organização 
social, sendo que o desejo expresso pelas participantes de conquistar independência, através 
da própria renda, demonstra a insatisfação feminina em permanecer sob a dependência 
masculina, rompendo com o contexto de subordinação a que estavam sujeitas a seguir.   
 Quanto à trajetória profissional, algumas das participantes já iniciaram na empresa locus 
da pesquisa, como é o caso da colaboradora 12, que durante a entrevista relatou que está há 13 
anos na empresa, sendo seu primeiro e único emprego. Refere que começou como estagiária 
e foi crescendo com as oportunidades que recebeu e que possui “[...] uma história, bonita, 
porque eu vi a empresa crescer”. Assim como esta colaboradora, outras 06 participantes 
relataram que já trabalham na empresa há mais de 10 anos e apenas 4 delas trabalham por 
tempo que varia de 01 a 04 anos. 
 Os cargos ocupados pelas participantes da pesquisa são diversificados, revelando 
que a atuação feminina se dá em todas as áreas da empresa, sendo registrados, desde cargos 
de liderança, gerenciamentos até níveis operacionais e auxiliares. Por meio da análise dos 
cargos, assim como pela visão global que tivemos acerca do locus da pesquisa, foi possível 
evidenciamos que, além das colaboradoras estarem exercendo funções de maior prestígio, 
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elas também executam atividades que em uma visão patriarcal eram classificadas como 
masculinas.
 O padrão cultural, que Touraine (2006) menciona como responsável por assegurar 
papéis laborais diversos para homem e mulher, já tem apresentado transformações. Conforme 
apuramos, as participantes da pesquisa atuam em variados cargos, tanto junto à administração, 
gerenciamento e direção da empresa, quanto nos setores de produção, onde costumeiramente, 
tem-se a percepção de que sejam áreas de concentração de mão de obra masculina. 
 Dentre os elementos retirados das questões que compõem a categoria de análise, 
notamos que 77% das participantes evoluíram no âmbito profissional, algumas com maior 
intensidade, outras com menos, mas que em geral deixaram as ocupações iniciais que se 
vinculavam ao trabalho doméstico ou atividades de menor valor, para conquistarem uma vaga 
no mercado formal, em campos preponderantemente masculinos, como é o caso da empresa 
locus da pesquisa. Isso nos possibilita observar que ocorreram mudanças quanto ao papel 
laboral das colaboradoras, bem como a superação do contexto de subordinação, através do 
trabalho assalariado e que não esteja vinculado a atividades domésticas.
 Além do tempo de empresa, as possibilidades de crescimento profissionais relatadas 
pelas participantes merecem ser destacadas, pois apontam permanência e ascensão do trabalho 
feminino. Das 10 participantes que responderam os questionários, 07 mencionaram que já 
foram promovidas durante o tempo em que estão trabalhando na empresa e, por meio de suas 
narrativas, examinamos que são conferidas oportunidades para as colaboradoras progredirem 
profissionalmente, à medida que demonstram interesse e qualificação para assumir novos 
desafios.
 Em um contexto geral, as participantes narraram que tiveram chances de crescimento 
importantes para sua evolução profissional. Apenas 03 das 13 participantes envolvidas na 
coleta de dados não receberam promoções, até o momento em que foram questionadas. 
Por conseguinte, é possível afirmar que esse fato decorre do pouco tempo de trabalho das 
participantes na empresa, que é menor que 02 anos, com exceção da colaboradora 10, a qual 
mesmo com mais de 10 anos de empresa ainda não foi promovida, o que também pode se 
justificar em razão de sua falta de qualificação para ascender a outros cargos, visto que possui 
apenas o ensino fundamental incompleto, ratificando a relevância da escolarização. 
Para a avaliação da média salarial recebida, apenas as participantes do questionário 
foram convidadas a responder a pergunta 06. Das 10 participantes, 07 declararam receber 
em média 01 a 02 salários mínimos nacionais, 02 recebem de 02 a 03 salários e apenas 01 
recebe 08 salários ou mais. Ainda que grande parte das participantes já estejam há um tempo 
considerável na empresa, inclusive já foram promovidas, percebemos que a média salarial 
recebida por 70% das colaboradoras questionadas não é expressiva.
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As possíveis explicações estão nos aspectos de qualificação da mão de obra e cargo 
ocupado. As colaboradoras 07, 02 e 01 são as que possuem a média salarial mais alta, entretanto 
suas funções são de gerência, controladoria e analista, com tempo de empresa de até 16 anos. 
Além disso, os níveis salariais mais elevados são das participantes que possuem maior nível 
de estudo, como graduação e especialização em andamento ou concluída. 
Já as colaboradoras que recebem em média 01 a 02 salários mínimos, em geral, possuem 
ensino fundamental, ensino médio ou curso técnico em andamento e desempenham atividades 
em cargos menores, com menos responsabilidades. As colaboradoras com os menores salários, 
em panorama geral, estão junto aos setores de produção da empresa, em atividades em que a 
repetição de movimentos e a força física preponderam sobre a capacidade intelectual. 
A constituição de família decorrente do casamento também é um fator que acaba 
influenciando as mulheres a abandonarem a busca de qualificação, visto que as prioridades 
mudam, as despesas aumentam, dificultando a continuidade dos estudos por questões 
propriamente de renda. No tocante ao estado civil das participantes dos questionários, 7 
declararam ser casadas ou estarem vivendo em união estável, 2 solteiras e 1 divorciada.
Esses dados colaboram com a compreensão de que, a partir do momento em que a 
mulher forma uma família, ela passa, muitas vezes, com o esposo e com os filhos, deixando 
a qualificação em segundo plano, o que resulta em uma inércia profissional, uma vez que, 
apesar de estar inserida no mercado, não desenvolve aspectos que possam melhorar sua renda 
ou prosperar em cargos de maior prestígio. A colaboradora 10 contribuiu, por meio de suas 
respostas, com a construção desse entendimento, referindo que, quando jovem, estudou até a 
5ª série devido à falta de condições, posteriormente quando se casou “eu precisava trabalhar 
pra sustentar minha filha, não tinha como estudar, e agora já estou velha”.
Os relatos das participantes do corpus da pesquisa deixaram claro que há interferência 
cultural sobre a formação da identidade profissional das mulheres, construindo uma série de 
preceitos que precisam ser enfrentados e superados por elas. As desigualdades legitimadas no 
cotidiano decorrem de padrões sociais que se transformam lentamente, à medida que o público 
feminino inicia o processo de busca de reconhecimento de suas diferenças e igualdade perante 
o homem, conquistando direitos, atuação pública e o mercado de trabalho.
6 CONCLUSÃO 
A presente pesquisa teve como objetivo analisar a trajetória da mulher no mundo do 
trabalho e sua condição de inferioridade e subordinação, em uma sociedade historicamente 
patriarcal, assim como a possível evolução de seu papel laboral na sociedade brasileira atual. 
Através da categoria contexto de subordinação, refletimos sobre a trajetória profissional das 
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participantes da pesquisa e, por meio de seu histórico, avaliamos a situação de dependência e 
a evolução de seus papéis laborais. 
Constatamos que, de maneira geral, as participantes começaram a trabalhar ainda quando 
jovens, principalmente por necessidade financeira e busca de independência, exibindo o anseio 
de se tornarem livres da subordinação masculina. As ocupações iniciais desempenhadas por 
elas eram de pouca remuneração, tipicamente voltadas ao trabalho doméstico, babá, estagiárias 
ou cargos de menor prestígio, até mesmo trabalhos informais.
Captamos que a maior parte das colaboradoras, em razão da idade, carregava experiências 
de famílias influenciadas por concepções mais conservadoras e com condições financeiras 
limitadas. Diante disso, as colaboradoras começaram trabalhando em atividades naturalizadas 
como femininas e, posteriormente, evoluíram para melhores cargos e profissões, demonstrando 
a superação do contexto de subordinação e conquista de autonomia financeira, apesar de 
ainda possuírem uma remuneração, embora esteja na média do mercado local, poderia ser 
melhor, caso tivessem um nível maior de instrução, visto que a empresa mostrou possibilitar 
oportunidades de crescimento. 
Diante dessas informações, rememoramos a importância da educação formal na 
conquista da independência financeira e da superação das condições de subordinação em que 
a mulher foi colocada pela sociedade patriarcal. Apesar dos avanços, como se pode verificar 
por meio da análise do histórico das participantes do corpus da pesquisa, algumas mulheres 
ainda se encontram limitadas pela carência de qualificação profissional, principalmente as com 
idade mais avançada, que, por serem do tempo em que a escolarização não era considerada 
importante, ou por motivos propriamente financeiros, não deram prosseguimento aos estudos.
Apuramos também que as participantes ocupam cargos variados, inclusive ofícios 
socialmente masculinizados, atuando lado a lado com os homens, na área de produção. Apesar 
disso, mais uma vez, comprovamos que a qualificação obtida, por meio de níveis educacionais 
mais elevados, é responsável por conferir melhores cargos e condições salariais até mesmo na 
área da produção, visto que as ocupações que demandam apenas destreza e aptidões físicas 
são ocupadas por mulheres com menos anos de estudo. 
 Algumas com mais dificuldades, outras com menos, todas as participantes encontraram 
meios de se afastar do contexto de dependência e subordinação construído histórica e 
socialmente. As evidências de evolução profissional, em especial junto à empresa locus 
da pesquisa, explicitam que são ofertadas chances para que as colaboradoras permaneçam 
atuando na empresa, crescendo à medida que se encontram preparadas para executar novas 
funções. 
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Entretanto, ainda estamos inseridos em uma sociedade de cultura patriarcal e machista 
que, mesmo aparentemente aceitando que a mulher seja plena detentora de direitos, a exemplo 
dos homens, ainda reserva várias críticas àquelas que bravamente lutam por reconhecimento 
social e profissional. Por mais que já tenham ocorrido transformações, para que possamos 
alcançar mudanças efetivas, precisamos de ações que vão além de uma legislação punitiva às 
práticas discriminatórias, mas especialmente demanda por práticas educacionais capazes de 
consolidar o pensamento de igualdade em nível social, transformando os paradigmas ainda 
existentes. 
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Resumo: Neste artigo, relatam-se atividades que integram uma 
pesquisa-ação desenvolvida com estudantes de Ensino Médio de 
uma escola pública, localizada no município de Nova Esperança 
do Sul, Rio Grande do Sul. Para os propósitos deste estudo, 
foram selecionados três poemas escritos no contexto da disciplina 
de Literatura Brasileira, a partir da obra Água Viva, de Clarice 
Lispector (1998). A análise, de natureza qualitativa, tem por objetivo 
examinar as concepções de natureza e de meio ambiente implícitas 
nos poemas e decorrentes da releitura da obra citada. O quadro 
teórico fundamenta-se em Meyer (2008), Sánchez (2006); Sauvé 
(2005); Dulley (2004); Leff (2001); Santos (2014); Bosi (2006), 
entre outros autores. Os resultados sinalizam para a relevância da 
leitura na elaboração textual e evidencia a evolução dos estudantes 
na compreensão conceitual de natureza e meio ambiente. Conclui-se 
que, a partir do texto literário, é possível desenvolver o pensamento 
e ações que contemplam as dimensões formativas esperadas pela 
educação ambiental. 
Palavras-chave: Construção textual. Leitura. Natureza. Meio 
ambiente.
Abstract: In this article, we report activities that integrate an action 
research developed with high school students of a public school 
located in the city of Nova Esperança do Sul, Rio Grande do Sul. For 
the purposes of this study, three written poems were selected in the 
context of the discipline of Brazilian Literature, from the work Água 
Viva by Clarice Lispector (1998). The purpose of the qualitative 
analysis is to examine the conceptions of nature and the environment 
implicit in the poems and resulting from the re - reading of the work 
cited. The theoretical framework is based on Meyer (2008), Sánchez 
(2006); Sauvé (2005); Dulley (2004); Leff (2001); Santos (2014); 
E-ISSN: 2316-4034




I Universidade Franciscana (UFN), Santa 
Maria, RS, Brasil. Mestranda em Ensino 
de Humanidades e Linguagens. E-mail: 
danusadonaduzzi@yahoo.com.br 
II Universidade Franciscana (UFN), 
Mestrado em Ensino de Humanidades e 
Linguagens, Santa Maria, RS, Brasil e 
Universidade Regional Integrada do Alto 
Uruguai e das Missões (URI), Programa 
de Pós-Graduação em Ensino Científico 
e Tecnológico da URI, Santo Ângelo, 
RS, Brasil. Doutora em Educação 
Científica e Tecnológica. E-mail: 
noemiboer@gmail.com
RELEITURA DA OBRA ÁGUA VIVA, DE CLARICE LISPECTOR: 
CONCEPÇÕES DE NATUREZA, MEIO AMBIENTE E DE 
PRODUÇÃO TEXTUAL NO ENSINO MÉDIO 
REREADING OF THE BOOK LIVING WATER, BY CLARICE LISPECTOR: CONCEPTIONS OF 
NATURE, ENVIRONMENT AND OF TEXTUAL PRODUCTION OF MIDDLE SCHOOL 
 Danusa Donaduzzi BrumI
Noemi BoerII
55 
Revista DI@LOGUS | Cruz Alta | v. 8 | n. 2 | p. 54-71 | maio/agos. 2019
E-ISSN: 2316-4034
Bosi (2006), among other authors. The results indicate the relevance 
of the reading to the textual elaboration and evidences the evolution 
of the students in the conceptual understanding of nature and 
environment. It is concluded that, from the literary text, it is possible 
to develop the thinking and actions that contemplate the formative 
dimensions expected by environmental education.
Keywords: Textual construction. Reading. Nature. Environment.
1 INTRODUÇÃO
Frente às constantes transformações das sociedades contemporâneas, cada vez mais 
é pertinente pensar o ensino escolar como espaço formativo multicultural e transversal, 
voltado à compreensão das questões emergentes de nosso tempo. Entre as principais pautas 
da atualidade, encontram-se as questões de natureza socioambiental, que dizem respeito aos 
cuidados com o meio ambiente e com a preservação dos recursos naturais. 
Entende-se que as estratégias de ensino, capazes de despertar o gosto dos estudantes para 
a leitura e escrita, associadas à compreensão das questões ambientais que afetam o planeta, 
fazem parte das expectativas educacionais, voltadas à formação integral dos estudantes. 
Segundo o Instituto Pró-livro, o incentivo a essas atividades também visa a colaborar para 
mudar o cenário em que 46% de brasileiros entrevistados informam que não leem nem jornais 
e nem revistas, 49% não leem qualquer tipo de livro e 54% não leem livros de literatura, como 
contos, romances ou poesias por livre iniciativa (ZOARA, 2016).
Outro estudo desenvolvido no país mostra que 83% dos entrevistados não adquirem 
livros de literatura arbitrariamente (VARGAS, 2018). A autora reforça, pela prática 
profissional, que os leitores brasileiros não têm por hábito a leitura de obras consideradas 
literárias. Os dados citados reforçam a necessidade de a escola ter estratégias que coloquem 
os estudantes em contato com livros literários. Dessa forma, é possível pensar a educação com 
novos olhares e considerar a disciplina de Literatura Brasileira uma abertura que desempenha 
um papel relevante no desenvolvimento de habilidades da leitura, interpretação e escrita em 
uma perspectiva inovadora e transversal.
 A exploração de textos literários, em sala de aula, desperta o gosto pelas letras, estética, 
arte e cultura. A imaginação abre possibilidades de interpretação crítica do mundo e, assim, 
é possível considerar a Literatura e o texto literário como meios que transformam e ampliam 
o conhecimento dos estudantes dentro e fora da sala de aula. “A literatura é uma prática e um 
discurso, cujo funcionamento deve ser compreendido criticamente [...]” (COSSON, 2012, p. 
47). Um dos papeis que desempenha o professor é propiciar uma reflexão coletiva a respeito 
da cultura local e global. Para alcançar novos horizontes, é necessário acionar os mecanismos 
de aprendizagem dos estudantes (SILVA, 2009). Na dimensão cultural, situam-se também as 
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questões socioambientais que afetam as comunidades bióticas, terrestres e aquáticas. Desse 
modo, por meio da compreensão do contexto sociocultural, os estudantes poderão fazer novas 
reflexões, emitir opinião crítica, interpretar e transformar o meio em que vivem. 
A importância do ato de ler está associada à compreensão crítica da realidade, isto é, a 
leitura de mundo. Por isso, “o ato de ler não se esgota na decodificação pura da palavra escrita 
ou da linguagem escrita, mas se antecipa e se alonga na inteligência do mundo” (FREIRE, 
2005, p.11). Nesse sentido, a compreensão do texto, por meio da leitura crítica, implica 
também a percepção das relações entre o texto e o contexto. 
A possibilidade de desenvolver com os estudantes, a partir das aulas de Literatura 
Brasileira, mais especificamente a terceira fase do modernismo1, em que são estudados autores 
como Clarice Lispector2, um olhar transversal do conhecimento e da cultura, uma vez que este 
é o período literário em que as diferentes realidades sociais e ambientais são descritas pelos 
modernistas, é interessante e necessário.
Cabe registrar também que, apesar das inúmeras iniciativas no campo da educação 
ambiental, observa-se que os conceitos de natureza e de meio ambiente são pouco aprofundados 
no ensino escolar. Tendo em vista que um dos propósitos do ensino de literatura é a produção 
textual, entende-se que esses conceitos podem ser pensados e desenvolvidos em aulas de 
literatura. Assim, a partir dessas considerações iniciais, neste artigo, têm-se como objetivo 
analisar as concepções de natureza e de meio ambiente implícitas em poemas escritos por 
estudantes de Ensino Médio, a partir da obra Água Viva, de Clarice Lispector (1998).
2 TEXTO LITERÁRIO, NATUREZA E MEIO AMBIENTE 
Na fundamentação teórica do estudo, apresentam-se considerações a respeito do texto 
literário, natureza e meio ambiente, elaboradas a partir das contribuições de autores de 
diferentes vertentes teóricas. Tem-se presente que, no atual panorama nacional, cada vez mais 
é perceptível a distância dos estudantes da educação básica dos livros de literatura. Por isso, o 
ensino de literatura em sala de aula tem um papel relevante na formação de leitores sensíveis 
e críticos. 
 Considera-se que estratégias de ensino, como a relatada neste artigo, estão em 
consonância com Cosson (2012), pois afirma que os estudantes entram no universo literário 
por meio da leitura e, a partir desse contato, aprendem a ler, interpretar e compreender a sua 
1   Por Modernismo “entende-se exclusivamente uma ruptura com os códigos literários do primeiro vintênio” (BOSI, 
2006, p. 332). Divide-se em três fases: primeira fase 1922-1930; segunda 1930-1945 e terceira fase posterior a 1945. 
Clarice Lispector representa a prosa intimista da terceira fase.
2   Clarice Lispector (1925-1977) nasceu em 10 de dezembro de 1925 na cidade de Chechelnik, Ucrânia. Naturalizada 
brasileira, faleceu em 09 de dezembro de 1977. Clarice foi romancista, cronista, contista, tradutora e jornalista. Em 
1936, publicou seu primeiro conto no jornal literário Dom Casmurro, como uma escritora em ascensão. 
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realidade. Segundo o autor, a obra literária e o ato da leitura, nas aulas de ensino de literatura, 
podem estabelecer conexões entre o texto que está sendo lido e as experiências sociais já 
vivenciadas pelo leitor estudante.
A busca por resgatar a leitura, decorrente do pouco acesso aos processos de letramento 
literário dos estudantes, está associada à ideia de que quem aprende a ler e a escrever torna-
se um sujeito capaz de compreender suas ações no mundo. É por meio do ato de ler obras 
literárias que os estudantes dialogam com o autor, para inferir sentidos ao texto, e, assim, 
ampliam sua capacidade crítica (COSSON, 2012). Entende-se o texto literário como ponto 
de partida de um processo de leitura, que ultrapassa os limites do texto. Por isso, a literatura 
diz muito a respeito do que somos e incentiva o desejo de expressar o mundo que desejamos. 
Nesse sentido, a literatura é também a porta de entrada dos estudantes no contato com 
textos dos mais variados gêneros. Na literatura, o leitor não é apenas expectador, mas leitor 
crítico e capaz de problematizar a obra lida, para melhor compreender a sua construção no 
mundo. A criticidade e a leitura de mundo são habilidades fundamentais na compreensão 
dos conceitos de natureza e de meio ambiente, apresentados na sequência, bem como para o 
desenvolvimento de ações de ativismo ambiental. 
A literatura base do estudo, acerca dos conceitos de natureza e meio ambiente, encontra 
suporte na emergência que os temas suscitam em todos os níveis de ensino. Na atualidade, um 
acervo de obras e de autores dialogam e têm diferentes olhares a respeito dos conceitos citados. 
Na compreensão das questões emergentes, que envolvem a natureza e o meio ambiente, é 
necessária a apropriação de uma retrospectiva histórica, mesmo que breve. 
Essa evolução conceitual de natureza pode ser pensada a partir de uma ideia inicial 
de natureza natural, rústica e romantizada, como a parcela viva do planeta Terra. Essa ideia 
de mundo bucólico, natural e selvagem, domina a literatura até a Revolução Industrial 
(GONÇALVES, 2002). Todavia, com as descobertas do Capitalismo, a natureza passa por 
novas abordagens, porém, sempre como fonte de recursos naturais para uso do ser humano, 
mantendo o pensamento antropocêntrico. 
O antropocentrismo, por sua vez, gera a individualidade e acelera a ganância em prol 
de um pseudodesenvolvimento, em que natural é extrair. De acordo com Guimarães (2005), 
a humanidade aderiu à consciência do individual. Com isso, deixa de se integrar à natureza 
como um todo, levando a individualização ao extremo e desintegrando mais o humano da 
natureza.
Contribuições de Gonçalves (2002) mostram que natureza é um conceito não natural, 
porque, na elaboração desse conceito, o ser humano faz uma reconstrução simbólica da 
realidade. Logo, a realidade engloba o ser humano, capaz de significar e dar significados para 
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tudo que o cerca. Dulley (2004) retoma a ideia de mundo natural e sinaliza para os perigos de 
essa concepção confundir natureza e meio ambiente, apenas como se fossem parcelas vivas de 
um sistema maior, tendo em vista que a cultura precisa ser considerada nessa análise.
A natureza e o meio ambiente em Cora Coralina: um estudo a partir do sistema de 
transitividade e do teatro-educação, de Bittencourt dos Santos (2018), além de aprofundar 
os conceitos de natureza e de meio ambiente, mostra a evolução desses conceitos a partir 
de diversas fontes e de autores que apontam reflexões interessantes para o estudo. Nas 
análises desse estudo, o autor traz Meyer (2008) e Sánchez (2006) como marcos atuais da 
literatura base, todavia os autores que os antecedem são apresentados numa breve abordagem 
epistemológica a respeito do saber ambiental descrito, principalmente, por Leff (2001; 2003). 
 Nesse ínterim, Boer, Cabral e Bitencourt dos Santos (2018) revisitam as correntes de 
educação ambiental na perspectiva cartográfica de Sauvé (2005), para fundamentar um estudo 
relativo à análise das representações de natureza e do meio ambiente, no poema O cântico 
da terra, de Cora Coralina. Os autores constatam que, no campo da Educação Ambiental, as 
metodologias ativas podem contribuir no desenvolvimento de sensibilidades e impulsioná-
los à participação em ações de ativismo ambiental. No poema analisado, identificam que 
a poetiza apresenta uma visão de natureza intocada, idealizada e próxima à concepção de 
natureza sujeito, prescrita por Meyer (2008). A ideia de natureza sujeito traz, em sua matriz, a 
máxima da reciprocidade entre ser humano e natureza. Nesse entendimento, a natureza recebe 
o status de igualdade com o ser humano, a partir da noção de globalidade e totalidade.
Os estudos de Meyer (2008) indicam duas perspectivas nas concepções de natureza: 
uma em que o ser humano se encontra fora da natureza e a outra que concebe o ser humano 
como parte de um todo orgânico, integrado à natureza. 
A primeira perspectiva compreende as concepções de natureza edênica versus infernal, 
natureza selvagem versus civilizada, natureza natural versus artificial. A segunda perspectiva, 
relativa à integração do ser humano na natureza, compreende as concepções de natureza 
sujeito, mãe, sobrenatural e espiritual (MEYER, 2008). Dada a amplitude do trabalho 
desenvolvido por Meyer (2008), a este estudo interessam as concepções de natureza que 
tenham o ser humano como integrante e que serviram de categorias de análise nas produções 
dos estudantes. Ressalta-se que a concepção de natureza sujeito pode ser considerada como 
ideal, porque considera o ser humano em sintonia, respeito e relação profunda com a Terra e 
os seres humanos. 
A concepção de natureza mãe pode ser pensada como matriz de fundamento feminino, 
tendo em vista que a literatura de Meyer (2008) aponta para o momento em que o feminino 
é revisitado e aproxima o conceito de natureza à fecundidade da terra e à força da mulher em 
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gerar um filho. Na capacidade de gerar a vida, o planeta assemelha-se ao ventre materno e a 
terra assume o papel de assegurar a vida.
Sánchez (2006) reconstrói os percursos que Dulley (2004) e traz à tona as particularidades 
de um conceito maior, que seria o próprio universo ou meio, portanto, trata-se de um conceito 
macro. Nele é possível apontar inúmeros sistemas, galáxias e planetas, dentre esses o planeta 
Terra. A partir dessa consideração, o meio ambiente não se resume à parcela viva, biótica, mas 
envolve as relações entre tudo: elementos vivos, não vivos, minerais, a cultura, as relações 
humanas e todas as edificações. 
Resumindo, meio é a dimensão macro ou o universo; meio ambiente é uma dimensão 
intermediária entre meio e natureza, porque é entendido como lugar e ambiente, como as 
relações entre natureza e meio ambiente. Natureza é a parte viva ou biótica do meio ambiente. 
Com a compreensão dos conceitos norteadores do estudo, adentra-se nas questões da 
educação ambiental, que foram tratadas a partir dessa investigação transversal com a literatura e 
o modernismo em Lispector (1998). Carvalho (2004) notifica que oportunizar diversos olhares 
e possibilidades diferenciadas condiz com a articulação que o campo da educação ambiental 
necessita. Nesse sentido, a busca por um trabalho, pautado em experiências bem-sucedidas 
em educação ambiental, encontra respaldo em Sauvé (2005) e em seu estudo cartográfico das 
correntes de educação ambiental e em seus respectivos recursos didático-metodológicos, que 
também são considerados nas análises do estudo. 
3 METODOLOGIA
A pesquisa é parte de uma investigação maior que tem, na pesquisa-ação, a condutora 
do processo, segundo a perspectiva de Thiollent (2011). Nesse sentido, o foco está na ação 
coletiva, como intervencionista, em que pesquisador e participantes interagem na resolução de 
um problema e/ou na compreensão e reelaboração conceitual. Corresponde, portanto, à última 
etapa do planejamento da pesquisa-ação, em que as atividades educativas ficaram restritas à 
releitura da obra Água Viva, de Clarice Lispector (1998).
 Os participantes da pesquisa-ação foram 27 estudantes do 1º ano do Ensino Médio, 
com idades entre 15 e 17 anos, sendo 14 estudantes do turno da manhã, e 13 do turno da tarde, 
que frequentam uma escola pública, localizada no município de Nova Esperança do Sul, Rio 
Grande do Sul, Brasil. 
As intervenções foram realizadas no segundo semestre de 2018, e os conteúdos 
envolvidos referem-se à literatura brasileira, no período denominado Modernismo. A temática 
ambiental envolveu os conceitos de natureza e de meio ambiente, bem como a identificação 
das potencialidades e recursos naturais da região e os principais problemas ambientais da 
comunidade. Em vista disso, neste estudo, é possível pensar os procedimentos metodológicos 
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em duas dimensões: uma, como metodologia de ensino, e outra, como metodologia de 
pesquisa, em que as impressões do pesquisador são articuladas aos resultados das análises 
das construções textuais dos estudantes. Esta modalidade de pesquisa está de acordo com 
o entendimento de Richardson (2017, p. 331), que considera “a pesquisa-ação um trabalho 
científico que possui dois objetivos: ação e a pesquisa [...] que caminham juntas”. O autor cita, 
como exemplo de pesquisa-ação, “o professor individual que trabalha em uma sala de aula 
para produzir determinadas mudanças ou melhorias no processo de ensino-aprendizagem” 
(RICHARDSON, 2017, p. 331). 
As etapas e os principais procedimentos metodológicos de ensino3 estão sumariadas nos 
Quadro 1, a seguir.
Quadro 1 – Síntese das etapas da metodologia na dimensão do ensino.
Etapas Recurso Aporte teórico 
1 - Leitura obra e seleção 81 
fragmentos de texto. Trabalho 
realizado em pequenos grupos. 
 Livro: Água Viva, de 
Clarice Lispector 
3ª fase do Modernismo brasileiro
2 – Elaboração de justificativas 
para a escolha dos fragmentos 
escolhidos.
Folhas de papel ofício, 
caneta e lápis
3ª fase do Modernismo brasileiro; 
identificação de características do 
Modernismo
3 – Construções de rimas, versos e 
ideias para as releituras associadas 
à observação da natureza local.
Folhas de papel ofício, 
caneta e lápis
Observações no entorno 
da escola
Construção textual
Redação (escrita) em prosa e verso
4 – Elaboração textual, redação 
em prosa e verso Elaboração final, 
correções e redação final.
Barbante, pregador 
de roupas e os textos 
dos estudantes para a 
construção do Varal 
Literário
 Normas cultas da língua portuguesa
Fonte: Brum e Boer, 2018.
As etapas da metodologia da pesquisa-ação e da análise de Conteúdo, de Bardin (2015), 
podem ser acompanhadas no Quadro 2.
3   Em fases anteriores da pesquisa-ação, os estudantes participaram das seguintes atividades: (i) Sequência Didática In-
terativa, fundamentada no Círculo Hermenêutico Dialético (CHD) (OLIVEIRA, 2012) e da construção de mandalas 
ecológicas (COUTINHO, 2017).
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Quadro 2 – Síntese das etapas da metodologia na dimensão pesquisa.
Etapas Recurso Aporte teórico 




Gramática e normas cultas da Língua 
Portuguesa 
2 – Análise das concepções de 
natureza e meio ambiente nos 
poemas dos estudantes.
Análise de conteúdo:
1ª fase – Leitura 
flutuante;
2ª fase – Marcação de 
palavras-chave e criação 
de categorias de análise;
3ª fase – Elaboração de 
análises e inferências 
e interlocução com 
autores do marco teórico 
do estudo.
Análise de Conteúdo (BARDIN, 2015);
Categorias de natureza (MEYER, 2008);
Categorias de meio ambiente 
(SÁNCHEZ, 2006).
3 – Interpretação dos dados e 
escolha de três poemas, dois da 
turma A e dois da turma B.
Dados mais relevantes 
do estudo
Bardin (2015);
Categorias de natureza Meyer (2008)
Categorias de meio ambiente Sánchez 
(2006)
Fonte: Brum e Boer, 2019.
Os critérios para a escolha dos poemas analisados seguem a lógica da análise de conteúdo, 
de Bardin (2015), no que diz respeito à primeira fase da técnica, isto é, compreender a leitura 
flutuante do corpus da pesquisa. Na segunda fase, foram elencadas as unidades de análise que 
correspondem às palavras grifadas em negrito e sublinhadas nos poemas selecionados para 
análise. 
Por fim, a terceira fase compreende as análises propriamente ditas. É o momento em 
que o pesquisador e o objeto ou fenômeno pesquisado se relacionam e dialogam com outros 
autores que geram inferências ao estudo. Os poemas são identificados pela sigla P1A, P2A 
e P3B, em que a letra P indica poema, seguido de um número sequencial, e as letras A ou B, 
correspondem, respectivamente, turma A (manhã) e turma B (tarde). O nome dos autores dos 
poemas é revelado por se considerar que não se incide em problema ético. Pelo contrário, essa 
é uma forma de garantir a autoria do texto (poema). 
O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
(CEP/UFN), via Plataforma Brasil, e obteve aprovação, conforme Parecer Consubstanciado 
nº 2.325.552, de 10 de outubro de 2017. 
4 ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS 
A análise dos dados traz considerações importantes para o estudo e, como síntese 
integradora, é possível acompanhar a evolução conceitual acerca das concepções de natureza 
e meio ambiente na voz dos estudantes. Num primeiro momento, as concepções oscilam entre 
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edênica e sobrenatural, na perspectiva descrita por Meyer (2008). As análises sinalizam para 
uma evolução na compreensão dos conceitos de natureza e de meio ambiente, elaborados 
pelos estudantes. 
4.1 Análise do poema Natureza é... 
 O poema identificado como P1A mostra um olhar mais completo em relação às 
concepções de natureza, iniciando pela perspectiva do ser humano fora da natureza, em que 
são identificadas as concepções de natureza natural versus artificial.
Natureza é...4
É tudo aquilo que cresce, se desenvolve e acontece sem a intervenção 
humana o que implica uma oposição entre natural e artificial.
 Quando o ser humano faz coisas que provocam alteração na natureza 
está pondo em perigo sua própria existência.
A natureza é tudo aquilo que tem como característica fundamental de 
ser natural, corresponde ao mundo material e em extensão, ao universo 
físico: toda sua matéria e energia.
É a essência e as propriedades características de cada ser. 
É a força da atividade humana, em oposição aquilo que é milagroso ou 
sobrenatural. 
É estar ou sentir-se livre de um mundo estressante, é o equilíbrio entre 
corpo e alma.
No primeiro excerto do poema P1A, natureza é “tudo aquilo que cresce, se desenvolve 
e acontece sem a intervenção humana”, identifica-se uma concepção de natureza como parte 
viva ou biótica do meio ambiente, o que está de acordo com os conceitos trabalhados em aula. 
A expressão “oposição entre natural e artificial” mostra o contraponto à visão naturalista, 
segundo Meyer (2008). A natureza artificial é uma reprodução da natureza natural pelo ser 
humano. Está presente em parques, em edificações e em outros locais, normalmente associada 
ao embelezamento, tornado o ambiente agradável e humanizado. Isso possibilita que a 
população conheça determinadas espécies de plantas, flores e animais. No entanto, com o 
intuito de agradar, a recriação de ambientes naturais mostra sempre uma natureza perfeita, 
paradisíaca, o que não corresponde totalmente ao real. 
O excerto [...] “A natureza é tudo aquilo que tem como característica fundamental 
de ser natural, corresponde ao mundo material e em extensão, ao universo físico: toda sua 
4 Amanda Buzatta (15 anos) é a autora do poema P1A, A natureza é...
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matéria e energia [...]”, reafirma a análise do primeiro excerto e sinaliza que a concepção de 
natureza artificial permeia o presente no poema. Mostra também a compreensão de meio, 
como dimensão macro ou universal. 
 No fragmento que dá sequência ao poema, “quando o ser humano faz coisas que 
provocam alteração na natureza está pondo em perigo sua própria existência”, surge a 
representação de um discurso pautado em uma visão trágica, em que a humanidade deverá 
enfrentar novas catástrofes naturais ou não, pondo em risco a própria sobrevivência. Identifica-
se, portanto, uma outra categoria de natureza, que incorpora a ação humana em uma visão 
negativa e destruidora do ser humano. Essa é uma perspectiva antropocêntrica que compreende 
o homem separado da natureza (MEYER, 2008). 
Na perspectiva antropocêntrica, tem-se uma visão utilitarista dos recursos naturais que 
existem para servir, em primeiro lugar, ao homem. Em vista disso, o ser humano os utiliza e os 
explora de forma inadequada. Essa concepção vai aparecer no excerto “É a força da atividade 
humana, em oposição aquilo que é milagroso ou sobrenatural”. O ser humano está num polo 
e, no outro, a força da natureza que gera o milagre da vida. Ao se referir ao sobrenatural, 
pode-se inferir que há, aqui, uma concepção de natureza sobrenatural, que advém da busca 
por explicações para fenômenos que ocorrem na própria natureza e que afetam ou não seu 
ciclo de vida (MEYER, 2008). 
Merece destaque também o fragmento “É a essência e as propriedades características 
de cada ser”. Nesse excerto, podem-se identificar nuances que caracterizam as concepções 
de natureza espiritual e sujeito. A dimensão espiritual, de conotação religiosa, busca religar 
o ser humano ao cosmos e aos demais seres. A dimensão sujeito pressupõe uma relação de 
igualdade entre ser humano e natureza, portanto, a natureza não pode ser objeto a ser saqueado 
e depredado. Essa compreensão é fundamental para uma mudança do pensamento e do modo 
de conviver, porque há esperança de reintegração do ser humano no mundo natural (MEYER, 
2008).
A dicotomia identificada na análise do P1A oportuniza novos olhares acerca de um 
ativismo que o ensino escolar e a educação ambiental podem apresentar no que se refere 
às possibilidades didático-metodológicas. Isso é importante para o ensino de literatura e de 
educação ambiental, porque, na transversalidade dos conteúdos, encontra um ponto que enlaça 
conhecimentos escolares com o mundo que nos cerca. Na Figura 1, busca-se representar as 
concepções de natureza presentes no poema P1A. 
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Figura 1 – Concepções de natureza presentes no poema P1A.
A partir da Figura 1, é possível acompanhar a reelaboração do conceito de natureza 
pelo autor de P1A. Nessa análise, é interessante observar a capacidade de estabelecer relações 
dialógicas, segundo a perspectiva de Freire (2005; 2018), que a pesquisa-ação oportunizou, 
uma vez que todos os estudantes modificaram suas concepções de natureza e meio ambiente 
no decurso das atividades realizadas.
 Nesse sentido, a sequência didática trabalhada em aula contribuiu para um ensino de 
literatura mais próximo à realidade dos estudantes, oportunizou novas abordagens, novos 
saberes e uma construção metodológica que encontrou, na obra Água Viva, de Clarice Lispector 
(1998), uma rica descrição de elementos que permitem pensar o natural e a natureza, como 
conceitos que integram o ser humano.
4.2 Análise do poema Simplesmente Natureza










Mãe da flora e da fauna
Lugar de tranquilidade
Onde muitos se espalham
5 Poema elaborado por Bianca Smolareck (15 anos).
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Em sua vaidade.
Com várias cores ela se esclarece
Quem passa por ela sempre floresce.
Floresce a alma
Transmite calma





Na primeira parte do poema, as palavras “Naturalidade, Amazônia, Ternura, Única, 
Riqueza, Encanto, Zelar e Alívio”, que constituem o acróstico, observam-se marcas 
linguísticas que remetem a afeto e apreciação, atribuídas como características da natureza. A 
exceção encontra-se na palavra “Amazônia” em que, possivelmente, a autora se refira à floresta 
amazônica. Se for considerada a biodiversidade aí presente, e sua importância na manutenção 
do clima e na formação das chuvas, a floresta amazônica reúne todas as potencialidades 
necessárias à manutenção da vida na Terra. 
 O fragmento “Mãe da flora e da fauna” traz para a discussão a concepção de natureza 
mãe, natureza mulher, isto é, o feminino. Disso decorre a expressão “mãe natureza”, que está 
relacionada à fertilidade e à capacidade de gerar novas vidas. Nessa concepção de natureza, 
Meyer (2008) insere também o cuidado e as condições para a manutenção da vida. 
A sensibilidade em compreender a natureza, como a expressão do feminino, parece 
estar presente também nos versos “Quem passa por ela sempre floresce. Floresce a alma. 
Transmite calma. É a flora, é a fauna”. A palavra florescer deriva da palavra “flor”, órgão 
reprodutivo das Angiospermas. Aqui, pode-se inferir que, na releitura da obra Água Viva, de 
Clarice Lispector (1998), há também a contribuição de conhecimentos advindos da Biologia, 
componente curricular do Ensino Médio. 
  Nos versos “Lugar de tranquilidade. Onde muitos se espalham. Em sua vaidade [...] 
Com várias cores ela se esclarece. Ela é bela”, a autora atribui à natureza uma concepção 
edênica, referindo-se à ideia de natureza perfeita, paradisíaca. O Éden, como criação divina, 
corresponde à natureza dada ou natural, portanto, é um recurso que se encontra disponível ao 
uso e domínio do ser humano. 
 A finalização do poema, com o questionamento “Quem será capaz de destruir ela?”, 
remete à ideia de que o autor, por considerar-se em nível de igualdade com a natureza, põe 
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em cheque o desafio de sua destruição. Identifica-se, portanto, que o posicionamento do autor 
pauta-se em uma concepção de natureza sujeito. 
 Acompanhar a evolução conceitual é parte do estudo e tem como objetivo compreender 
como as concepções de natureza edênica e natural, fruto da criação divina, evoluem para a 
dimensão que envolve o ser humano nas concepções de natureza mãe e sujeito, como mostra 
a Figura 2. 
Figura 2 – Concepções de natureza presentes no poema P2B:
 Reafirma-se que a ênfase no poema P2B está na ideia de natureza mãe, uma idealização 
do feminino associado à capacidade da mulher de gerar a vida. No poema analisado, é possível 
identificar que, mesmo não citando claramente o ser humano, sua presença aparece de maneira 
implícita, especialmente no questionamento final.
4.3 Análise do poema Meio ambiente
O terceiro poema selecionado para análise, neste texto, identificado como P3A, refere-
se ao conceito de meio ambiente. Seguindo a lógica da análise de conteúdo, de Bardin (2015), 
as unidades de análise são examinadas à luz do conceito de natureza, de Meyer (2008), e do 
conceito de meio ambiente, de Sánchez (2006).
Meio Ambiente6
O meio ambiente já foi belo
Hoje está ficando sujo,
O ar contaminado,
As águas estão sujas e poluídas.
Nossos animais estão morrendo por causa dessa sujeira toda
As árvores sendo derrubadas e queimadas.
Gente, nosso meio ambiente está sofrendo
Vocês não estão vendo?
6  Juliana de Castro da Silva (17 anos) é a autora do poema Meio Ambiente.
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Não esqueçam que tudo que vai, volta.
Ele vai morrer, mas depois nascerá de novo.
O que será de nossos filhos sem a natureza?
O meio ambiente está morrendo
E com ele a natureza
As cidades estão sendo construídas em cima dela.
Os avisos de economizar água estão aí, mas ninguém dá importância.
Sem os alimentos? Sem as frutas? Pois tudo acabará.
O verde vai acabar, o azul do mar vai acabar.
Os animais vão morrer de sede e de fome assim como nós.
Por favor, cuide da nossa natureza!
Inicialmente, identifica-se, neste poema, uma visão trágica de meio ambiente e também 
de natureza, pautada em argumentos relacionados a riscos e catástrofes ambientais. Tais 
argumentos estão associados às ações antrópicas e apontam para os possíveis esgotamentos 
dos recursos naturais, falta de alimentos e de água, o que inviabilizaria a sobrevivência 
humana.
No fragmento “O meio ambiente já foi belo. Hoje está ficando sujo, O ar contaminado, As 
águas estão sujas e poluídas”, é possível identificar que a autora quer destacar as transformações 
que ocorrem no ambiente: “foi belo e está ficando sujo”. Essa compreensão, atrelada às 
ações humanas, é o princípio de um processo capaz de estabelecer relação entre causas e 
consequências, até então, pouco identificadas nas manifestações dos estudantes em sala de 
aula. Esse olhar crítico é fruto da insistência em fazê-los olhar para a realidade socioambiental 
que os cerca. Essa é a leitura de mundo, a realidade mediatizadora e da consciência que se tem 
dela, em que se busca o conteúdo programático da educação (FREIRE, 2018). 
 No excerto “As cidades estão sendo construídas em cima dela”, isto é, em cima da 
natureza, pode-se inferir que o crescimento da população humana e o desenvolvimento 
industrial e tecnológico, implementados pelo progresso científico, também são causas das 
catástrofes citadas no poema. No contraponto, a ideia de edificações, como casa ou morada, 
alinha-se aos pressupostos modernistas que esperam dar conta da descrição das diferentes 
realidades sociais do Brasil. Desse modo, identificam-se aqui contribuições da literatura e do 
texto literário na compreensão da estudante. Com relação à ideia de natureza, Sánchez (2006) 
refere-se a algo natural, que engloba tudo o que é vivo e modificado somente pelo ser humano. 
Com relação ao meio ambiente, o autor compreende como um conjunto de condições e limites 
que deve ser conhecido, mapeado e interpretado. 
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Nos versos “Vocês não estão vendo? O que será de nossos filhos sem a natureza? Por 
favor, cuide da nossa natureza!, identifica-se a presença humana no ambiente e também o ser 
humano na natureza, conforme Meyer (2008). Esses três versos podem ser resumidos em um 
apelo, a um grito de socorro, voltado à preservação ambiental. Em outras palavras, garantir 
para que as necessidades das gerações do presente não comprometam a capacidade das 
gerações futuras de atenderem também as suas. Esse foi o entendimento da Comissão Mundial 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) e da Organização das Nações Unidas 
(ONU), desde o final da década de 1980, para o desenvolvimento sustentável (COMISSÃO 
MUNDIAL ...,1991). Portanto, esses versos apontam para uma visão de futuro e sugerem que 
o comportamento das gerações atuais deve constituir um novo padrão de consumo, tendo em 
vista que a sobrevivência humana depende, direta ou indiretamente, do ambiente natural. 
O apelo sentimental, característica de quem se sente corresponsável ou parte da 
problemática ambiental, também fica claro nos versos “Nossos animais estão morrendo por 
causa dessa sujeira toda. As árvores sendo derrubadas e queimadas. Gente, nosso meio 
ambiente está sofrendo”. Definido coletivamente, dentro do qual a sociedade evolui como 
um todo, do meio ambiente se extraem os recursos naturais essenciais à sobrevivência e os 
recursos econômicos (SÁNCHEZ, 2006). Como foi visto neste estudo, existem diversas 
definições para natureza e também para meio ambiente. Isso permite a redução ou ampliação 
desses conceitos, bem como abre espaço para interpretações de acordo com interesses e/ou 
perspectivas. 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Analisar as concepções de natureza e de meio ambiente, implícitas em poemas escritos 
por estudantes de Ensino Médio, a partir da obra literária Água Viva, de Clarice Lispector 
(1998), constituiu-se no objetivo geral deste estudo, que possibilitou a elaboração das 
considerações descritas a seguir.
Pensar um planejamento para a disciplina de literatura brasileira, mais especificamente 
para o período denominado Modernismo, numa perspectiva transversal, possibilitou 
identificar três importantes dimensões que se complementam: a capacidade de ler em sala 
de aula um clássico da literatura; estudar as características do Modernismo e dos conteúdos 
a ele associados; abordar os conceitos de natureza e de meio ambiente, utilizando-se o texto 
literário como um recurso motivacional. 
Uma das características veiculadas, com o estudo do Modernismo, é a capacidade de 
contextualizar as obras lidas com a realidade social e problematizá-las; aqui, a ênfase está na 
capacidade de os estudantes associarem os cenários, paisagens e preocupações, de Lispector, 
à realidade de Nova Esperança do Sul, RS. Também merecem destaque a elaboração de 23 
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poemas pelos estudantes das duas turmas envolvidas na pesquisa-ação. Esse dado é importante, 
tendo em vista que os programas escolares reduzem o estudo a poucos gêneros textuais, e a 
poesia, via de regra, fica esquecida. 
Com base no argumento do parágrafo anterior, considera-se que, fazer os estudantes 
lerem uma obra literária, interpretá-la e elaborarem poemas à luz dos conceitos de natureza 
e de meio ambiente, é o ponto alto do estudo. Também, cabe ressaltar as possibilidades de 
aliar o ensino à pesquisa, como contribuições inovadoras para ambos. A dimensão científica, 
atribuída pela pesquisa, mostrou como os estudantes modificaram suas concepções prévias de 
natureza e meio ambiente, após um processo de discussão e de esclarecimentos a respeito desses 
conceitos e das relações com a realidade ambiental da comunidade. Acredita-se, também, que, 
a partir das ações realizadas, a visão antropocêntrica e exploratória pode dar lugar a uma visão 
de complementaridade, onde tudo é determinante e fundamental à manutenção da vida no 
Planeta. 
 Portanto, em relação ao ensino de literatura, há a expectativa de que a escola contribua 
na construção de conhecimentos para a compreensão das questões contemporâneas, como 
temas que envolvem ciência, tecnologia, sociedade e ambiente. Nessa perspectiva, este estudo 
evidenciou que o texto literário, na atualidade, é um poderoso instrumento da educação escolar, 
quando ministrado e proposto de variadas formas, dentro e fora da sala de aula.
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Resumo: O estudo objetiva o emprego de relatos familiares para 
evidenciar uma problemática de rechaço social no país para as pessoas 
homossexuais, que impossibilita a real inclusão dessas pessoas 
na sociedade brasileira. A investigação conta com uma pesquisa 
bibliográfica com enfoque em múltiplas disciplinas, como a história, 
a sociologia, a psicologia, a biologia, o direito entre outras. O trabalho 
explicita definições sobre o conceito da homossexualidade, assim 
como discussões sobre essa manifestação da diversidade sexual 
humana. A investigação evidencia a realidade de violência contra as 
pessoas homossexuais no país, no mesmo modo em que busca indicar 
a sensibilização na educação para combater a prática discriminatória 
contra essa minoria.
Palavras-chave: Orientação homossexual. Obstáculos. Igualdade. Rol.
Abstract: The study aims at the use of family reports to highlight a 
problem of social rejection in the country for homosexual people, which 
makes it impossible for them to be included in Brazilian society. The 
research relies on a bibliographical research with a focus on multiple 
disciplines, such as: history, sociology, psychology, biology, law, 
among others. The work makes explicit definitions about the concept of 
homosexuality, as well as discussions about this manifestation of human 
sexual diversity. The investigation highlights the reality of violence 
against homosexuals in the country, just as it seeks to raise public 
awareness of education to combat discriminatory practices against this 
minority.
Keywords: Homosexual orientation. Obstacles. Equality. Role.
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1 INTRODUÇÃO
O estudo tem como objetivo gerar uma discussão na sociedade brasileira sobre a situação 
dos homossexuais e o ambiente, muitas vezes, de preconceito e discriminação vivido por 
esses indivíduos. Para agravar a situação, muitas dessas pessoas têm que lidar com violências 
dentro do próprio núcleo familiar, isso ocorre quando seus integrantes não aceitam a revelação 
de uma pessoa homossexual. 
Os recentes comentários sobre a imposição de valores heterossexuais dominantes por 
parte de membros do governo, que assumiu em 2019, provocaram inquietações e alarmaram os 
defensores de políticas de igualdade, uma vez que, determinados comentários de representantes 
políticos vêm induzindo a sociedade a perpetuar antigas condutas de discriminação contra 
certas pessoas. Em especial, em temas de gênero, quando defendem a submissão da mulher ao 
homem, como, também, defendem róis discriminatórios para a feminidade e masculinidade 
humana. Questões onde, por exemplo, os róis da cor azul ou rosa (para meninos e meninas, 
respectivamente) reforçam sutilmente um retrocesso em temas de respeito e inclusão social.
O preconceito também se estende às pessoas homossexuais, que vêm ameaçadas 
conquistas de acesso aos mesmos direitos que aos demais cidadãos por motivos de não aceitação 
de suas orientações, que são diversas da heterossexual dominante. Assim, paulatinamente, 
essas pessoas acabam sendo invisibilizadas e passam, novamente, a ser classificadas como 
submissas, pecadoras, doentes, antinaturais. Assim como em outras características que 
desprestigiam suas dignidades como seres únicos e diferentes na própria diversidade de cada 
indivíduo.
Falar abertamente sobre homossexualidade dentro do ambiente familiar é imprescindível 
para se trabalhar a temática junto com a criação de medidas para permitir o desenvolvimento 
pessoal de jovens em plena descoberta de suas sexualidades. Nesse sentido, permitindo que 
os mesmos possam se manifestar de maneira livre, sem sofrer violências ou medos por isso. O 
núcleo familiar, portanto, representa uma das bases na formação de indivíduos responsáveis 
para o convívio harmônico em sociedade.
 Por esta razão, são fundamentais os incentivos que sensibilizem as famílias na 
implementação de condições favoráveis, para que os membros da família, possam aceitar 
todas as formas de expressão da diversidade sexual existente e não apenas a heterossexual. 
Essas são alternativas a longo prazo para reverter os atuais e preocupantes índices de violência 
contra as pessoas homossexuais no país.
Para o estudo foi realizada uma abordagem bibliográfica, baseada em variadas disciplinas 
para retratar a questão da homossexualidade e suas implicações na esfera familiar, do mesmo 
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modo em que visibilizou o contexto sociocultural da sociedade brasileira em aceitar ou não 
essa orientação sexual.
O trabalho apresenta quatro capítulos, mais a introdução, considerações finais e 
referências. O primeiro deles buscou retratar a classificação da terminologia homossexualidade 
e os aspectos que rodeiam essa temática, englobando as questões do preconceito e 
discriminação. O segundo apartado versou sobre os relatos de revelações familiares sobre a 
orientação homossexual, focando em episódios tanto de negação como aceitação familiar. O 
terceiro serviu como alternativa para sensibilizar o núcleo familiar, assim como a sociedade 
brasileira, para a aceitação da diversidade sexual, combatendo as classificações pejorativas 
e discriminatórias que foram, equivocadamente, transmitidas de geração a geração. O 
último capítulo trouxe o questionamento de que, apesar das múltiplas explicações para a 
manifestação da diversidade sexual, em especial a homossexualidade, o destacável seria a 
retirada de obstáculos que impossibilitam a integração igualitária de todos os cidadãos no 
país, para que seja possível a real efetivação de uma sociedade pensada para o respeito aos 
Direitos Humanos e à diversidade sexual.
Desse modo, foram realizadas algumas perguntas para a investigação: O que é 
homossexualidade? Existem impactos quanto à revelação sobre a homossexualidade?  Em 
caso afirmativo, quais seriam eles? Onde ocorrem? O que se deve fazer frente à revelação 
homossexual de um familiar? Existe alguma forma de sensibilização para a homossexualidade? 
O que realmente importa para as famílias/sociedade sobre a orientação homossexual de um 
familiar/cidadão?
2 CARACTERÍSTICAS SOBRE A HOMOSSEXUALIDADE
Primeiramente, a terminologia que caracteriza a expressão homossexualidade tem 
relação direta com a palavra que é oriunda de um termo grego: homos, que significa igual. 
De modo a complementar essa definição, se tem a palavra do latim sexus, que representa a 
expressão sexo (VERBICARO SOARES, 2011, p. 68).
Nesse sentido, se buscou responder a primeira pergunta do estudo: O que é 
homossexualidade? Destarte, a homossexualidade pode ser entendida como a soma de fatores 
que motivam a atração homoerótica/sexual de uma pessoa por outra de seu mesmo sexo. 
Nessa línea de interpretação, Félix Sánchez explica que os homossexuais são pessoas que 
resolvem suas necessidades de intimidade sexual e afetiva com outras de seu mesmo sexo 
(SÁNCHEZ, 2006, p. 15).
De acordo com José Ayensa, o termo homossexual estaria relacionado à relação erótica 
e/ou sexual entre pessoas do mesmo sexo biológico. Contato esse que seria independente da 
orientação sexual e um sujeito: 
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Dos hombres que se besan eróticamente están teniendo un contacto homosexual. 
No debemos considerar automáticamente que alguien que tiene un contacto 
homosexual sea una persona homosexual. Cualquiera puede tener contactos de 
carácter homosexual independientemente de su orientación sexual (AYENSA, 
2008, p. 30).
É válido ressaltar que o tema da homossexualidade esteve durante muito tempo revestido 
de uma caracterização preconceituosa, que permitiu a discriminação contra essas pessoas em 
diversas sociedades pelo mundo e em diferentes momentos. Dessa forma:
O preconceito em torno à homossexualidade espalha uma idéia de que os 
homossexuais se relacionam com o objetivo exclusivo de fazer sexo. Se, na 
sociedade, o sexo é visto como pecado, sujeira e etc., e se não é reconhecido 
o amor, a afetividade entre pessoas do mesmo sexo, as relações sexuais são 
vistas equivocadamente como relações de promiscuidade e perversão. A prática 
homossexual vem de um modelo fechado de comportamento sexual que não 
a tolera. É transformada, então, pelo tabu, no indicador de pertencer à outra 
natureza. A noção de homossexual surge para delimitar uma imaginária espécie 
deplorável a fim de expulsar-la, expulsão necessária como meio de legitimação 
de um modelo que o homossexual coloca em crise (KOTLINSKI, 2007, p. 38).
O preconceito com a homossexualidade impôs a segregação dos transgressores como 
constitucionalmente singulares e sua agrupação como membro de uma espécie rígida por 
princípios distintos aos de uma pessoa considerada normal. Com esse ideal, uma espécie 
que trabalha contra a natureza e que, portanto, possui outra natureza diversa e que, segundo 
algumas pessoas, consideram essa orientação sexual como antinatural, fora da normalidade 
de preceitos heteronormativo dominantes (CHAVES, 2009, p. 44).
Por essa razão, esse desconhecimento social sobre a homossexualidade e a imposição 
de opiniões discriminatória aos homossexuais representam um perigo real, que norteia a 
convivência e que pode criar o aumento da exclusão social de minorias no país.
A explicitação social da terminologia homossexualidade, assim como os de gêneros 
(masculino e feminino) ainda são tratados com forte preconceito e discriminação, onde 
opiniões genéricas e leigas, de modo intencional, induzem uma caracterização discriminatória 
aos homossexuais. Muitas desses ideais são originários de posicionamentos socioculturais 
e religiosos, que promovem, em pleno século XXI, a submissão da mulher ao homem, do 
mesmo modo em que considera a reprodução familiar e o império da heterossexualidade como 
as únicas formas de expressão da sexualidade humana. Igualmente, todas as demais acabam 
sendo rotuladas como ameaças aos rígidos valores da moralidade e dos bons costumes.
Consequentemente, são necessários esforços para romper estigmas seculares de 
preconceitos e discriminações aos homossexuais no Brasil. Desse modo, certas instituições 
sociais têm um papel decisivo no combate às injustiças e desigualdades. Para os problemas 
enfrentados, se recomenda que esses núcleos de formação das relações humanas passem por 
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mudanças básicas. Assim, a família, a escola, as igrejas devem incluir em suas discussões a 
temática do respeito e inclusão, para que o tema da diversidade sexual seja conhecido e aceito, 
permitindo a real integração dos homossexuais.
3 RELATOS FAMILIARES DE UMA REVELAÇÃO SOBRE A HOMOSSEXUALIDADE
Relatos de revelação sobre orientação sexual (no ambiente familiar) fizeram com que 
se desenvolvesse esse apartado, uma vez que a visibilização desse tema é importante para 
caracterizar algumas problemáticas vividas por algumas pessoas homossexuais, que têm que 
lidar com a rejeição de um familiar após se assumir.
 É válido retratar essa questão frente ao desconhecimento da sociedade para o problema 
enfrentado, uma vez que para uma pessoa heterossexual, esse momento de revelação não 
existe. 
Com essas premissas, se buscou contestar a segunda pergunta da investigação: Existem 
impactos quanto à revelação sobre a homossexualidade?
 A resposta foi afirmativa, uma vez que revelar uma determinada orientação sexual 
implica na soma de diferentes resultados, que podem ser, desde uma prática de aceitação 
e orientação entre a relação entre os familiares, até, de maneira mais extrema, a expulsão 
do homossexual da convivência parental, denegação e não reconhecimento dessa orientação 
sexual ou, inclusive, na existência de casos em que os familiares orientam os integrantes 
homossexuais da família em buscar um suposto tratamento médico ou espiritual para a 
homossexualidade manifestada.
Durante esse primeiro momento, o de revelar as experiências de diversos filhos a seus 
respectivos pais, se notou, através de entrevistas, que esse ato, na grande maioria das vezes foi 
considerado como algo muito triste ou até mesmo desastroso para o relacionamento familiar. 
Nesse sentido, se responde outro dos questionamentos do estudo: Quais seriam eles? 
É válido recordar que essa pergunta tem relação com os impactos e, nesse caso, se 
pôde notar que tiveram implicação no ambiente familiar inicialmente. Desse fato insurge a 
sua importância em visibilizar a temática do estudo para retratar as experiências da revelação 
(sejam elas positivas ou negativas) na família, que representa a primeira entidade responsável 
por formar a sensibilidade humana e, também, nas relações interpessoais de convívio mútuo.
 Segundo as opiniões de distintas pessoas, esse momento se assemelha a um período de 
intenso pânico dos homossexuais ao revelarem a seus pais, familiares, amigos sua orientação 
do desejo em relação a pessoas de seu mesmo sexo ou de ambos, como ocorre com os 
bissexuais.  Nesse passo, buscou-se resposta para outra questão do trabalho: Onde ocorrem? 
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A intenção desse capítulo foi de alertar a sociedade brasileira que é importante sensibilizar 
em tema de diversidade sexual, portanto, os impactos das revelações podem inicialmente 
ocorrer dentro do ambiente familiar, sendo contadas para a figura de uma avó (ô) pai/mãe, tio 
(a), irmã (ão) ou outro membro da família.
 Uma vez que os obstáculos existentes que impedem a integração de pessoas homossexuais 
na sociedade fazem com que todos percam, pois se impede que todos possam desenvolver 
livremente suas sexualidades e viver em dignidade:
Não obstante, para apoiar esses preceitos, também, se faz cabível os esforços que 
possibilitam verdadeiras mudanças sobre o ideário negativo da homossexualidade 
como pecado, delito, doença, promiscuidade, perigo e imoralidade para a 
harmonia social. Para esse labor, o emprego de referências artísticas – músicas, 
filmes e contos de sensibilização (para a sexualidade humana e temas de gêneros) 
vêm se mostrado eficaz para mudança de pensamentos sobre a homossexualidade 
em diversas sociedades, por conseguinte, são experiências válidas sua utilização 
também no Brasil (VERBICARO SOARES; CRUZ, 2018, p. 305).
Para os cidadãos heterossexuais, a inclusão/aceitação de cidadãos homossexuais não 
representa um risco para os primeiros. No mesmo sentido em que não se defende a eliminação 
de direitos para os heterossexuais e, sim, aceitar que outras pessoas possam ser tratadas em 
condições de igualdade. Com esse raciocínio:
Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos 
o direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a 
necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença 
que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades (SANTOS, 2003, p. 
56).
Certas dificuldades enfrentadas pelos homossexuais são decorrentes de ensinamentos antigos 
(socioculturais e religiosos) de uma determinada sociedade, sejam eles de uma infância ou numa 
fase posterior, de maior crescimento (VERBICARO SOARES; CRUZ, 2018, p. 282). Fatores esses 
discriminatórios que permitiram que os homossexuais vivessem às margens da sociedade. Para essa 
exclusão, foram criados estigmas que atribuíram ideias de promiscuidade, de egoísmo, narcisismo e 
outros atributos preconceituosos, que desprestigiaram não só os homossexuais, mas toda a existência 
da diversidade sexual (VERBICARO SOARES, 2016, p. 51).
A ausência de ideias claras e, também, de instrumentos eficazes de ensinamentos sobre a 
homossexualidade são preocupantes. Por esse motivo, são necessários instrumentos de sensibilização 
para a diversidade sexual aplicados nas escolas, dentro de casa ou no ambiente laboral:
Visibilizar músicas e contos artísticos são importantes para combater as situações 
de preconceitos e discriminações, fazendo de suas realidades tristes relatos e 
experiências (de inúmeros episódios de abusos e violências) cometidos contra 
as pessoas por motivos de orientação sexual. As influências dos filmes, músicas 
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e contos literários podem servir como fontes de conscientização social no Brasil 
(VERBICARO SOARES; CRUZ, 2018, p. 283).
O emprego de alternativas integracionistas, como elas: as utilizações de instrumentos 
artísticos para a sensibilização na sociedade brasileira são alternativas positivas, permitindo 
educar de acordo com a exigência democrática de igualdade, respeito à diversidade sexual e 
gênero:
O objetivo em discutir e trabalhar com o gênero canção em sala de aula é o de 
oferecer possibilidades variadas de leituras aos alunos. Para tanto, este estudo, 
apoiado em Bakhtin e na teoria dos gêneros, busca no gênero canção textos 
bastante variados a partir dos quais foram promovidas discussões propiciadas 
pelo trabalho de leitura que levaram os alunos ao enriquecimento social e cultural, 
tendo-se em vista a interação como atividade determinante (COBALCHINI, 
2007).
A utilização dessas medidas de inclusão serve para evitar que situações extremas de 
conflito familiares, motivadas pela revelação de orientação diversa da heterossexual repercutam 
na sociedade de modo negativo. Essa premissa vem combater temas tabus que não eram 
tratados de forma clara, refutando a transmissão de valores heteronormativos imperativos que 
condenaram as minorias da diversidade sexual.
É imperioso atestar que, até os dias atuais, algumas famílias ao descobrir a orientação 
homossexual de um de seus integrantes, os mesmos acabam adotando posturas de rechaço e 
não aceitação. Para esses casos, os pais/ familiares buscavam soluções para os classificados 
como problemáticos, ou seja, os homossexuais. 
Como alternativas apresentadas pelo rechaço familiar estariam os tratamentos médicos 
para uma suposta cura ou, até mesmo, de maneira mais brutal, os espancamentos físicos, 
torturas psicológicas e isolamento pessoal dos anteriormente considerados enfermos perante 
a sociedade (VERBICARO SOARES, 2016, p. 55).
 Do mesmo modo em que promessas de cura espirituais foram apresentadas em diversas 
instituições religiosas, em destaque as cristãs. Constantemente são revelados casos em que 
pessoas homossexuais foram submetidas a tratamentos para suposta cura dessa orientação 
sexual. No mês de janeiro de 2019, por exemplo, teve o relato do jovem Bruno Aguiar nos 
meios de comunicação. O caso foi apenas mais um dos casos cotidianos que marcam a 
existência de hipotéticas curas que desumanizam, em realidade, a muitas pessoas:
Nascido em uma família evangélica, Bruno Aguiar, de 29 anos, se entendeu 
homossexual na adolescência. Com conflitos pessoais próprios da idade, ia aos 
cultos com a esperança de que estivesse na igreja a solução de seus problemas. 
“Eu estava em uma fase bastante vulnerável emocionalmente”, conta. O que ele 
não imaginava é que a experiência, que durou quase três anos, lhe traria muito 
mais angústia que conforto. “O processo de ‘cura gay’ não tem esse nome, tem 
vários outros: libertação, restauração, quebra de maldição, santificação […] E 
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eles servem para oprimir e prender as pessoas na igreja. Uma ferramenta muito 
eficiente para que você acredite no pecado do ‘homossexualismo’ é o medo. A 
todo momento te lembram sobre o inferno. Você fica com medo o tempo todo. 
Quase ninguém está ali por amor ou algo bom” (UOL, 2019).
No momento da revelação de uma sexualidade homossexual é comum que familiares se 
autoquestionem. Alguns se culpam por esse fato, outros podem negar e atribuir um momento de 
confusão mental e passageira dessa homossexualidade por parte de um familiar. Em casos mais 
sérios, as pessoas que se revelam homossexuais acabam sendo forçadas a procurar tratamentos 
diversos para uma hipotética cura. Por essa razão, o Conselho Federal de Psicologia, desde 
1999, proíbe que profissionais realizem terapias na suposta reversão da homossexualidade 
(RESOLUÇÃO CFP Nº 001/99). Outras promessas de cura se implementaram através de 
entidades religiosas:
Dan não chegou à última etapa do tratamento, a internação em uma clínica mantida 
pela igreja em uma área afastada de Guarulhos, em São Paulo. Libertou-se antes. 
Não da homossexualidade, tratada pela igreja e por seus pais como doença a ser 
curada. Mas das explicações pseudocientíficas sobre sua orientação sexual, dadas 
entre orações e leituras da Bíblia. Dan reconstruiu sua vida longe do pai, da mãe 
e dos dois irmãos, que se mudaram, deixando-o na antiga casa da família. Hoje, 
faz mestrado sobre políticas sociais e diz não ter conflito a resolver sobre sua 
orientação sexual. Mas não esquece as marcas: viveu crises de pânico e depressão 
ao tentar sobreviver ao que ele define como “o caos” instalado pela experiência 
durante a descoberta de sua sexualidade. “Eu só me submeti a isso porque queria 
ser aceito”, diz Dan. “Você chega à terapia porque a sua família e a sociedade 
dizem que você está vivendo uma vida errada. A reorientação só reafirma isso” 
(ÉPOCA, 2017).
Em casos extremos, os pais ou familiares expulsam os filhos homossexuais de casa:
Tinha a necessidade de contar sobre minha orientação realmente antes que minha 
mãe morresse uma necessidade que não me escapasse sem que ela soubesse. Sim 
que é verdade que alguns amigos ou outras pessoas, que não aceitem e que vão se 
afastando ao saber disso, como foi o caso do meu pai que nunca aceitou. Talvez 
por sua forma de pensar, por forma de ser, por sua bagagem cultural, não aceitou 
bem, como acontece e muito com a gente (homossexuais) passar por experiências 
semelhantes. Então, acabamos nos separando e nunca mais nos vimos. Levo 22 
anos sem contato com ele (CUATRO, 2007).
No mesmo sentido de rejeições à revelação da homossexualidade:
Este é meu filho de 24 anos e que há 2 nos disse que era gay. Eu sabia que havia 
algo e menos mal que não era nada mal, que apenas era que meu filho era gay. 
Perguntei no trabalho a uma companheira quem seria o novo amigo de meu filho 
e ela respondeu que era um garoto gay e que meu filho também seria gay. Eu em 
minha inocência respondi que não! Que meu filho tinha namorada, então me veio 
um palpite muito intenso, que si! Que poderia ser verdade, que meu filho seria 
gay!
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O pai do meu filho não aceitou nos primeiros dias, digo que ainda nos custa um pouco 
porque creio que, como todos os padres, nós projetamos a vida de nossos filhos para que 
fosse da nossa maneira, pertencente a um mundo heterossexual, a um mundo com netos, a 
um mundo normal e, de repente, nosso filho se coloca num mundo homossexual, que está 
rechaçado por um montão de gente.
Hoje, sei que meu filho é feliz, pois pode estar com a pessoa que escolha para estar 
junto, pode ir para casa dos pais e levar-lo junto, pode beijá-lo em casa. Sei que ele pode 
na Espanha casar, adotar um filho (que é sua ilusão fazer em breve). Sei que ainda existe 
um largo caminho, pois legalmente somos iguais, mas a sociedade, todavia tem que avançar 
(CUATRO, 2007).
Frente às reações adversas para o recebimento dessa notícia sobre a orientação sexual 
de um familiar, visibiliza-se que existe todo um receio por parte de muitos pais/familiares 
que auferem parte do problema de um filho/parente assumir-se sexual ao fato de existir uma 
forte rejeição social a essa homossexualidade. Nesse caso, os familiares temem condutas de 
discriminação contra as pessoas homossexuais por membros da sociedade em que vivem:
Aunque están cambiando las cosas, las dificultades no siempre desaparecen. Las 
mayores dificultades de los padres suelen estar además del dramático choque 
inicial ante la noticia de que su hijo o hija es homosexual, en conseguir una 
socialización adecuada de su hijo o hija, lograr que la pareja homosexual sea 
recibida y tratada como las parejas heterosexuales de los otros hijos o hijas 
(SÁNCHEZ, 2006, p. 23). 
Vislumbrou-se nesse estudo diversos tipos de sentimentos frente ao recebimento da 
notícia de que uma pessoa é homossexual. Por mais difícil a experiência de contar aos familiares 
sobre a orientação de uma pessoa e, por mais triste que seja a reação desses indivíduos 
(pena, decepção, fúria, indiferença), é importante ressaltar que em muitos casos, a relação 
melhora entre os familiares, como se um grande peso/ barreira fosse retirada, permitindo um 
aprimoramento das relações afetivas entre os envolvidos.
4 A TRANSIÇÃO DA DISCRIMINAÇÃO À ACEITAÇÃO DA HOMOSSEXUALIDADE. 
O EMPREGO DA MÚSICA COMO INSTRUMENTO DE SENSIBILIZAÇÃO: O QUE 
OS FAMILIARES NÃO DEVEM FAZER
O processo de transição para a aceitação efetiva de uma pessoa homossexual é necessário 
para a criação de uma real sociedade democrática que promove a igualdade, a harmonia 
social e o senso de justiça, e consequentemente, viabilize a implementação de alternativas 
que busquem incluir seus cidadãos, em especial, os que vivem em situação de vulnerabilidade 
social.
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Com bases nos argumentos apresentados no apartado anterior, o fato de um familiar ter 
um parente gay ou uma filha lésbica segue sendo uma situação desagradável. Experiência essa 
indesejável pelas repercussões que podem ter a homossexualidade na sociedade brasileira. 
Essa preocupação tem relação com o fato de que o Brasil, nos últimos anos, ou seja, em 2016 
e 2017 foi indicado como um dos países mais perigosos para as pessoas que pertencem às 
minorias, como homossexuais e trangêneros (VERBICARO SOARES; CRUZ, 2018, p. 284-
5).
 No ano seguinte, 2018, a realidade consolidou um descaso de exclusão de direitos, 
onde muitas pessoas foram vítimas de condutas discriminatórias motivadas por gênero e 
orientação sexual. Assim, o Brasil vai de encontro com políticas eficientes de diversos países 
que defendem a inclusão igualitária participativa, não excluindo e motivando suas sociedades 
pelo reconhecimento da diversidade sexual.
De acordo com o relatório anual do Grupo Gay da Bahia apresentado esse ano (2019), 
o mesmo reflete os episódios de violência do passado ano (2018). A organização brasileira 
responsável pelo estudo foi uma das primeiras organizações para a sensibilização e luta em 
temas de igualdade e acesso à direitos pelas pessoas pertencentes às minorias no país. Segundo 
a organização, os índices de violência colocam o Brasil no topo de casos de crimes contra as 
pessoas homossexuais e transgêneros:
420 LGBT+ (lésbicas, gays, bissexuais e transexuais) morreram no Brasil em 
2018 vítimas da homolesbotransfobia: 320 homicídios (76%) e 100 suicídios 
(24%). Uma pequena redução de 6% em relação a 2017, quando registraram-se 
445 mortes, número recorde nos 39 anos desde que o Grupo Gay da Bahia iniciou 
esse banco de dados. A cada 20 horas um LGBT é barbaramente assassinado ou 
se suicida vítima da LGBTfobia, o que confirma o Brasil como campeão mundial 
de crimes contra as minorias sexuais. Segundo agências internacionais de direitos 
humanos, matam-se muitíssimo mais homossexuais e transexuais no Brasil do 
que nos 13 países do Oriente e África onde há pena de morte contra os LGBT 
(GRUPO GAY DA BAHIA, 2019).
Em contraponto aos índices de violência no Brasil, também se pôde notar que existe 
uma evidenciação da diversidade sexual em pleno século XXI, onde os meios de comunicação 
noticiam exemplos de pessoas assumindo e expressando suas sexualidades baseadas na 
diversidade. Para corroborar com essa perspectiva, Félix Sánchez aduz que:
Cada vez mais os meios de comunicação se utilizam da evidenciação de 
personagens homossexuais em seus programas. A política também começa 
a se mover no que diz respeito ao reconhecimento desse grupo minoritário, 
pois buscam por políticas que protejam e efetivem o respeito aos direitos dos 
homossexuais, objetivando o voto desse coletivo (SÁNCHEZ, 2006, p. 20-1).
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Com esse entendimento, determinadas sociedades que conseguiram implementar 
políticas igualitária eficazes moldaram condições satisfatórias para que as pessoas se 
sentissem livres em desenvolver suas sexualidades. Nesse sentido, possibilitando que pessoas 
homossexuais se assumissem publicamente, uma vez que os obstáculos discriminatórios foram 
reduzidos ou suprimindo, criando condições satisfatória para uma vida digna em sociedade. 
Para exemplos de sociedades inclusivas estão: Holanda, Espanha, Dinamarca, Canadá, Reino 
Unido, Austrália entre outras.
Chama à atenção que Angola, também uma ex-colônia Portuguesa como o Brasil, 
sinalizou seu Ordenamento Jurídico em mudanças para o reconhecimento de direitos para as 
pessoas homossexuais. Em 2019:
O Parlamento de Angola aprovou um novo Código Penal, o primeiro desde a sua 
independência, que não contempla nenhuma pena para as relações entre pessoas 
do mesmo sexo e permite o aborto em certos casos, informou nesta quinta-feira 
a organização em prol dos Direitos Humanos - Human Rights Watch (HRW). O 
antigo Código Penal, em vigor desde 1886 e não reformado em nenhum momento 
após a independência de Portugal em 1975, contemplava penas de prisão de seis 
meses a três anos para quem praticasse “atos contra natura”, uma fórmula muito 
utilizada em várias legislações africanas para criminalizar as relações sexuais 
entre pessoas do mesmo sexo (UOL, 2019). 
Para a realidade desses países, as pessoas homossexuais vão, pouco a pouco, ocupando 
seus espaços na vida pública, realizando seus projetos de vida, sem a preocupação de ter 
um acesso a um direito impedido ou de sofrer condutas discriminatórias por sua orientação 
sexual.
Para mudanças no Brasil já se mencionaram as dificuldades enfrentadas por minorias 
que sofrem preconceitos e discriminações. Como sugestões, o estudo apontou a necessidade 
da sociedade brasileira em implementar o respeito e a aceitação da diversidade sexual humana.
Essa alteração poderá ser implementada pelo ideal de família como protetora já defendido 
previamente por Félix Sánchez (2006, p. 23-5). Com base nas dificuldades experimentadas 
pelos homossexuais por sua orientação sexual, a família representa o pilar primário no auxílio 
e força indispensável para um processo de adequação em uma vivencia pessoal saudável e 
social, sem a presença de obstáculos que impossibilitam a integração dos homossexuais na 
sociedade brasileira (VERBICARO SOARES, 2015, p. 135). Assim:
A família constitui o primeiro pilar emocional e moral de uma pessoa, o que 
lhe possibilitará uma melhor e fundamental formação e integração social. Como 
instrumentos adotados para lutar contra a discriminação, se buscar corrigir 
equívocos históricos, presentes em ensinamentos culturais, tanto na forma de 
criação familiar, como nas escolas. A sociedade é baseada em valores sociais, 
culturais, morais, éticos e que são variantes no tempo e no espaço, o que 
repercute no nível de conhecimento, nos de liberdade dos indivíduos e na própria 
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subjetividade dessa sociedade em determinar suas normas e comportamentos 
(VERBICARO SOARES, 2011, p. 68).
 Por essas razões, o Governo brasileiro deverá se ater aos temas relevantes para a 
sociedade como, por exemplo, os que envolvem gênero e diversidade sexual. De acordo 
com esse ideal, o novo Governo deveria se atentar para algumas alternativas voltadas para o 
combate à violência de minorias excluídas, entre as mesmas: a) política educacional pensada 
em estudos de gênero e diversidade sexual; b) efetivação de normas reais de proteção às 
minorias, como a equiparação da homotransfobia ao crime de racismo; c) incentivo à políticas 
de saúde pública e respeito aos Direitos Humanos; d) implementação de controle e fiscalização 
dos casos de violência com identificação da problemática; e) solução e monitoramento para 
evitar a repetição de condutas discriminatórias entre outras:
Para o fundador do GGB, antropólogo Luiz Mott, “há cinco soluções emergenciais 
para a erradicação dos crimes homotransfóbicos no Brasil: educação sexual e de 
gênero para ensinar aos jovens e à população em geral o respeito aos direitos 
humanos e cidadania dos LGBT; aprovação de leis afirmativas que garantam a 
cidadania plena da população LGBT, equiparando a homofobia e transfobia ao 
crime de racismo; políticas públicas na área da saúde, direitos humanos, educação, 
que proporcionem igualdade cidadã à comunidade LGBT; exigir que a Polícia e 
Justiça investiguem e punam com toda severidade os crimes homo/transfóbicos 
e finalmente, que os próprios gays, lésbicas e trans evitem situações de risco, não 
levando desconhecidos para casa e acertando previamente todos os detalhes da 
relação. A certeza da impunidade e o estereótipo do LGBT como fraco, indefeso, 
estimulam a ação dos assassinos (GRUPO GAY DA BAHIA, 2019, p. 20).
De maneira diversa, o início do exercício de governo do novo presidente foi marcado 
por posicionamentos contrários às recomendações. Quanto à ideia de criação de políticas 
educacionais pensada em estudos de gênero e diversidade sexual, as orientações são para 
combater suposta ideologia e classificá-la de modo estigmatizante como partidária de esquerda:
Vamos unir o povo, valorizar a família, respeitar as religiões e nossa tradição 
judaico-cristã, combater a ideologia de gênero, conservando nossos valores. O 
Brasil voltará a ser um país livre de amarras ideológicas (UOL, 2019).
Não podemos deixar que ideologias nefastas destruam valores e famílias. [...]. 
Temos o desafio de enfrentar os efeitos da crise econômica, do desemprego 
recorde, da ideologização de nossas crianças, da desvirtualização dos Direitos 
Humanos, da desconstrução da família (BBC, 2019).
O ponto central das propostas de Bolsonaro é uma revisão nos conceitos de 
ensino adotados a partir da filosofia pedagógica de Paulo Freire, que é visto por 
parte dos profissionais de educação no Brasil como porta de entrada de filosofias 
de esquerda (como a ideologia de gênero), permitindo a militância política de 
professores que têm ligação com grupos e partidos (GOSPEL, 2018).
O argumento é evitar que o professor manipule as opiniões do aluno. Apoiadores citam 
que a “ideologia de gênero” estimula a pedofilia e a homossexualidade. Bolsonaro 
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declarou que o Escola Sem Partido “é liberdade”. Bráulio Matos, vice-presidente do 
Movimento Escola Sem Partido e professor da Universidade de Brasília, declarou em 
entrevista que o projeto busca fazer o professor “se abster de conteúdos que possam 
estar em conflito com as convicções morais das famílias” (GAUCHAZH, 2018).
Entre algumas ações do Governo atual, o presidente Jair Bolsonaro, exonerou a então 
presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, a Sra. 
Maria Inês Fini, junto com outras pessoas do mesmo órgão (UOL, 2019).
Os problemas do novo Governo com o Instituto se intensificaram após a realização do 
último exame nacional do ensino médio, mais conhecido pela sigla ENEM. Em uma de suas 
provas, a previsão de questão que versava sobre dialeto específico social de fala de pessoas 
que pertencem às minorias de lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros:
Crítica ao Enem, a mudança no comando do órgão vem depois de Bolsonaro 
ter criticado o Enem do ano passado por ter trazido uma pergunta que citava o 
“dialeto secreto” de gays e travestis. Segundo o presidente, a questão não media 
“conhecimento nenhum”.  O Enem 2018 trazia um texto sobre o “pajubá, o dialeto 
secreto dos gays e travestis” e questionava o candidato quanto aos motivos que 
faziam a linguagem se caracterizar como “elemento de patrimônio linguístico” 
(UOL, 2019).
 A polêmica se intensificou publicamente uma vez que o então candidato a presidente, 
em 2018, criticou a pergunta, explicitando que a mesma não media conhecimento e que, 
futuramente, o ENEM iria aplicar provas que passariam previamente sob controle do governo, 
sem a possibilidade de ter perguntas consideradas como absurdas pelo presidente Bolsonaro:
Esta prova do Enem – vão falar que eu estou implicando, pelo amor de Deus, este 
tema da linguagem particular daquelas pessoas, o que temos a ver com isso, meu 
Deus do céu? Quando a gente vai ver a tradução daquelas palavras, um absurdo, 
um absurdo! Vai obrigar a molecada a se interessar por isso agora para o Enem 
do ano que vem? Podem ter certeza e ficar tranquilos. Não vai ter questão dessa 
forma ano que vem, porque nós valos tomar conhecimento da prova antes. Não 
vai ter isso daí (G1, 2018).
De modo semelhante aos comentários do atual presidente sobre o ENEM 2018, 
preocupantes também foram as declarações recentes da Ministra Damares Alves sobre a 
implementação de uma nova era, onde o reforço do binário sexual repercute na formação de 
uma sociedade discriminatória. Todos perdem quando às restrições dos róis da masculinidade 
e feminidade (azul ou rosa) (O GLOBO, 2019).
O texto constitui como atribuições do Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos , entregue à ministra Damares Alves , desenvolver políticas 
e diretrizes destinadas à promoção dos direitos humanos, incluindo os direitos da 
mulher, da família, da criança e do adolescente, da juventude, do idoso, da pessoa 
com deficiência, da população negra, das minorias étnicas e sociais e do índio». A 
medida provisória não menciona LGBTs em nenhum trecho (IG, 2019).
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Para fazer frente ao surgimento de condutas discriminatórias contra à liberdade 
sexual geradas por membros do governo nacional de 2019, os artistas Daniela 
Mercury e Caetano Veloso lançaram, no mês de janeiro do presente ano, uma 
canção: proibido o carnaval, que vem gerando uma discussão social sobre a 
temática da liberdade, explicitando a ideia de que a alma é livre em resistir desde 
a própria história de reivindicações de pessoas oprimidas, seja por motivos de 
raça, gênero ou orientação sexual.  
A canção, por meio de seus trechos, serve como medida de sensibilização para combater 
a censura e as proibições no país:
Minha alma não tem tampinha  
Minha alma não tem roupinha  
Minha alma não tem caixinha  
Minha alma só tem asinha  
A liberdade, a caetanave, a tropicália  
O povo de Maracangalha  
Sai dançando o meu axé  
O samba ensina  
O samba vence a violência  
O samba é a escola de quem ama esse país como ele é  
Eu falei faraó e ninguém respondeu  
Quem come aqui sou eu, romeu  
Libera a libido  
Forró em Caruaru, é?  
Vai de rosa ou vai de azul?  
Abra a porta desse armário  
Que não tem censura pra me segurar  
Abra a porta desse armário  
Que alegria cura  
Venha me beijar  
Está proibido o carnaval  
Nesse país tropical
A letra artística lembra da importância da liberdade individual sem estereótipos, 
rememorando os movimentos sociais que combateram injustiças por parte de regimes 
conservadores e opressores que, em nome de normas impositivas, ceifaram os Direitos 
Humanos e a dignidade humana. 
A utilização do samba, nesse caso foi usada como fonte de ensinamento sobre repressões 
históricas e ideologia para se combater a violência, implementando amor na forma livre da 
expressão da diversidade sexual, sem proibições para o a libido do prazer sexual de homens e 
mulheres. Os trechos musicais também fazem referência aos comentários da ministra Damares 
Alves, mas em uma versão irreverente, lembrando que todos devem ser livres para escolher 
e não obrigado a viver na imposição heteronormativa, abrindo a porta do armário para que 
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ninguém viva se escondendo de como é. A cura estaria na alegria de reconhecer essa liberdade, 
fazendo alusão às ideias defendidas de grupos conservadoras para a chamada cura gay.
As ideologias religiosas não devem influir na imposição restritiva de valores que 
promovem a não aceitação da diversidade humana. Essa visão preconceituosa vitimou a própria 
artista Daniela Mercury, quando o Deputado Federal do Estado da Bahia - Pastor Sargento 
Isidório, do Partido Avante (GAZETA DO POVO, 2018), acusou a cantora de promoção 
de um sindicato da viadagem, termo pejorativo para Daniela que vive com a cônjuge Malu 
Verçosa.
A conduta de um representante político que induz preconceito é decorrente de 
interpretações estigmatizadas da homossexualidade presentes em certos ideários religiosos, 
em especial os cristãos, perpetuaram séculos de práticas preconceituosas que justificaram a 
submissão feminina e a exclusão de pessoas pertencentes às minorias, como os homossexuais 
(VERBICARO SOARES, 2018, p. 244).
 Acompanhar os róis sociais é imprescindível para o combate às práticas discriminadoras. 
Assim sendo, condutas tipificadas como próprias de um ou outro gênero deverão ser estudadas 
no intuído de evitar o domínio de um grupo de pessoas sobre outros, em um monitoramento 
constante do mecanismo de ensino que acompanha todo o passo histórico da humanidade, 
que representa um condicionamento que pode reprimir e violar a manifestação da exceção, do 
diferente, mas não menos natural das sociedades. 
Desse jeito, lembra-se de outra música sobre sensibilização em questões de gênero, 
como a criada por Pepeu Gomes, Baby do Brasil (Consuelo) e outro - masculino e feminino, 
que versa sobre as belezas divina e humana de ser feminino e masculino. A mensagem da 
canção está plasmada na expressão do amor, sem rótulos, pois cada pessoa pode ser livre em 
ser e de se expressar na ampliação do binômio do masculino e feminino e, da mesma forma, 
do considerado culturalmente sendo típico para meninos ou meninas. Consequentemente, 
algo a mais da restritiva visão do emprego da cor azul para meninos e do rosa para meninas:
Que ser um homem feminino 
Não fere o meu lado masculino 
Se Deus é menina e menino 
Sou Masculino e Feminino...
Vou assim todo o tempo 
Vivendo e aprendendo 
E vem de lá! 
O meu sentimento de ser 
E vem de lá! 
o meu sentimento de ser 
Meu coração!
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Com base nessas premissas, a falta de acompanhamento permitiria desigualdades na 
realização de condutas sociais, que poderiam implementar práticas discriminatórias entre os 
cidadãos de determinada sociedade. Nesse sentido, se existem condutas que implementam 
desigualdades, se uma pessoa atua de modo contrário os preceitos imperiosos de determinada 
ação tipificada, essa mesma pessoa logo será considerada diferente, como uma ameaça aos 
padrões e, consequentemente em muitos casos, acabará sendo excluída por agir de maneira 
diversa da vontade do grupo em situação de domínio.
A caracterização dessa diferença e a identificação de possíveis ameaças ao sistema 
de regramentos socioculturais induziram justificadas práticas de exclusão social dos 
homossexuais.
De acordo com essas realidades, a pesquisa contestou mais uma das dúvidas levantadas: 
Existe alguma forma de sensibilização para a homossexualidade? A contestação foi afirmativa 
a partir da ideia de que para frenar essas desigualdades, defende-se a implementação de 
medidas educativas para perpetuação de valores como o respeito à diversidade sexual, assim 
como o trato igualitário entre todos sem discriminações.
O importante é o reconhecimento que existe um grupo social que é especial e 
que possui seus próprios desejos, vontades e anseios. Que este grupo está fora de 
padrões pré-estabelecidos socialmente na forma de comportar em sociedade? Sim, 
que são diferentes, mas que possuem os mesmos direitos e deveres e a obrigação 
de participar efetivamente em sociedade. A individualidade e a beleza de cada 
ser humano são inerentes a sua condição de pessoa, dotado de particularidade 
e perceber e respeitar essa diversidade é fundamental para a construção de uma 
sociedade igualitária e de respeito aos direitos humanos (VERBICARO SOARES, 
2011, p. 68).
É importante ressaltar que as manifestações preconceituosas e discriminantes de 
membros do governo derivam de ideias pré-concebidas, que se exteriorizam por atos de 
discriminação entre os cidadãos, o que acaba sendo preocupante, pois esses comentários 
induzem um comportamento preconceituoso com as minorias. As opiniões comentadas são 
reflexo de uma postura de estigmatização de uma diversidade sexual, como a homossexual.
Para as pessoas que discriminam, a justificativa para excluir ou perseguir determinado 
grupo de pessoas estaria baseada no desconhecimento, uma vez que o considerado diferente 
acaba assustando, traz o medo à normalidade social estabelecida, questiona as normas vigentes 
e, supostamente, presume um perigo à estabilidade das normas impositivas de um grupo 
heterossexual dominante.
Essas práticas preconceituosas podem se manifestar em diferentes formas, nos mais 
variados temas, sejam eles baseados na orientação do desejo ou na raça de uma pessoa ou de 
grupos, assim como também relacionadas com temas cultural, social, político e etc.
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É respeitável lembrar que preconceito se efetiva através de uma ideia subjetiva, que 
parte de um único indivíduo ou de um grupo em relação a outrem ou a grupos em uma 
sociedade. Ideia essa que se consolida pelo estereótipo criado e atribuído a determinadas 
pessoas de modo negativo, que acabam sendo vitimadas socialmente no país e excluídas de 
participação.
Por preconceito, designam-se as percepções mentais negativas em face de 
indivíduos e de grupos socialmente inferiorizados, bem como as representações 
sociais conectadas a tais percepções. Já o termo discriminação designa a 
materialização, no plano concreto das relações sociais, de atitudes arbitrárias, 
comissivas ou omissivas, relacionadas ao preconceito, que produzem violações 
de direitos dos indivíduos e dos grupos. O primeiro termo é utilizado largamente 
nos estudos acadêmicos, principalmente na psicologia e muitas vezes nas ciências 
sociais, o segundo, mais difundido no vocábulo jurídico (RIOS, 2009, p. 54).
Preocupantes são as manifestações públicas de membros do Governo, uma vez que 
mostram que o sentimento de preconceito está impregnado culturalmente e representa um 
grave problema para a efetivação dos Direitos Humanos. Por esta razão, se deve questionar 
o próprio modelo de educação que está sendo apresentado por meio de atitudes pensadas na 
submissão de gêneros e controle da diversidade sexual. 
É um conflito presente em diferentes sociedades, portanto, um problema mundial e que 
merece um estudo eficaz e fundamental para nortear os próximos passos para uma humanidade 
mais justa, igual e solidária. Para exemplificar, em um dos relatos de prática preconceituosa 
está o assassinato de Plínio Lima, no final de 2018, em uma das avenidas mais importantes do 
Brasil, na cidade de São Paulo por motivos de homofobia:
São Paulo - Era noite de sexta-feira, 21 de dezembro do ano passado, quando 
o cabeleireiro Plínio Henrique de Almeida Lima, 30 anos, foi morto com uma 
facada na avenida Paulista, em São Paulo. Investigações apontam que o motivo 
do ataque foi homofobia. Em depoimento, testemunhas disseram que Plínio, seu 
marido e um casal de amigos gays foram xingados por um homem de “viadinho, 
menininha”, além de: “seus gays, merecem morrer” (EXAME, 2019).
Dessa maneira, se torna clara a ideia de que o preconceito é fruto de um ambiente 
social, originários de algumas instituições criadas pela sociedade, tais como a família, a 
escola, relacionamento com os amigos, trabalho, que repercutirá diretamente na maneira em 
que as pessoas reagem, podendo ou não, com outros grupos de indivíduos, adotarem essas 
atitudes negativas.
De acordo com Félix Sánchez, as incertezas sobre o tema da homossexualidade e a 
ocorrência de condutas preconceituosas para essa orientação sexual: 
Existem muitas coisas que a ciência ainda não nos aclarou, algumas se referem 
à orientação do desejo e, em concreto, a homossexualidade. Por isso, desde a 
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antiguidade, se manifestaram muitas respostas sem fundamento, baseadas em 
preconceitos de uma ou outra origem (SÁNCHEZ, 2006, p. 28).
Para José Claudio Filho a estigmatização de grupos minoritários advém de ações 
aprendidas, ou seja, condicionadas que foram perpetuadas ao longo dos tempos e, também 
pela incidência de aspectos da personalidade de cada indivíduo: 
Em uma “atitude negativa”, aprendida, dirigida a um grupo determinado. “O 
preconceito não é inato e, sim, condicionado, embora, também afirme que 
determinados traços de personalidades possam contribuir para que alguém 
incorpore preconceitos mais facilmente (BRITO FILHO, 2005, p. 225).
5 ATRIBUIÇÕES DIVERSIFICADAS SOBRE A HOMOSSEXUALIDADE - DA 
BIOLOGIA ÀS RELAÇÕES SOCIOCULTURAIS: O QUE REALMENTE IMPORTA?
É válido recordar que a homossexualidade também se manifesta através de outros 
animais na natureza, igualando aos humanos sua incidência, nesse aspecto: golfinhos, baleias, 
pinguins, leões, cachorros e diversos outros demonstram que o mundo animal engloba a 
manifestação da prática sexual entre seres de mesmo sexo (KOTLINSKI, 2007, p. 36-7).
Em síntese, o estudo apontou algumas hipotéticas causas para a manifestação da orientação 
homossexual, mas as mesmas constituem apenas suposições e que, muito possivelmente, 
sua expressão/manifestação esteja em caminhos de desenvolvimentos variados. Parece mais 
propício pensar no cotidiano da orientação sexual como algo influenciado pela integração de 
vários fatores psicossociais e biológicos, talvez único de cada pessoa, ao invés de fazê-lo em 
términos de uma única causa para essa manifestação da sexualidade humana (SÁNCHEZ, 
2006, p. 28-9).
Nesse contexto, se observou que diferentes são as explicações sobre as expressões dessa 
sexualidade, seja por temas relacionados com a biologia, sociologia, psicologia, espiritualidade 
e outros, mas em nenhum deles é possível atestar a real causa ou criação da manifestação da 
diversidade sexual (SOUSA FILHO, 2009, p 94).
Para alguns autores, a manifestação da homossexualidade está na formação de um 
processo de controle e sujeição das pessoas quanto à prática sexual: 
É necessário não esquecer que a categoria psicológica, psiquiátrica e médica da 
homossexualidade se constituiu no dia em que foi caracterizada [...] menos como 
um tipo de relações sexuais do que com uma certa qualidade da sensibilidade 
sexual, uma certa maneira de interverter, em si mesmo, o masculino e o feminino. 
A homossexualidade apareceu como uma das figuras da sexualidade quando foi 
transferida, da prática da sodomia, para uma espécie de androginia interior, um 
hermafroditismo da alma. O sodomita era um reincidente, agora o homossexual é 
uma espécie (RIOS, 2009, p. 66).
Com base nessas ideias, Rios aduz que:
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A identidade sexual, como marcadora das vítimas da homofobia revela uma 
dinâmica bastante singular em face das demais categorias vitimizadas pelo sexismo, 
pelo racismo e pelo anti-semitismo, senão vejamos: diversamente da condição 
feminina, da afro descendência ou da judaicidade, que não forma instituídas 
originariamente como destinatárias de discriminação, a homossexualidade foi 
uma invenção dos homófobos (RIOS, 2009, p. 66).
Para outros autores, como José Olavarría: 
A identidade sexual não é uma eleição que depende da vontade das pessoas, 
está profundamente associada ao tipo de pessoas que são objeto de desejo. Na 
maioria das pessoas esse desejo é por uma pessoa de outro sexo (heterossexual), 
em uma proporção menor é por alguém do mesmo sexo (homossexual). No caso 
da identidade homossexual, ela não corresponde nem a uma enfermidade, não é 
perversão, nem algo raro que se deva suspeitar. É necessário reconhecer que ao 
ser distinto no implica estabelecer relações de dominação sobre os/as que são 
distintos/as, pelo contrário nos obriga a reconhecer a diversidade e respeitá-la 
(OLAVARRÍA, 2004, p.79).
Com base nesse argumento, se questiona a justificativa, comum entre pessoas leigas, 
que a homossexualidade é fruto de uma opção pessoal. Sem razão. Para reverter esse ideário, 
é válida a criação de uma educação responsável e esclarecedora para a sociedade brasileira, 
no sentido de aclarar que a manifestação da homossexualidade, independentemente de suas 
origens (biológicas, aprendizagem, vivencias e etc.), deve ser respeitada e tratada de forma 
igual. Nesse aspecto, aprendendo a reconhecer toda a diversidade humana e proporcionando 
a cidadania participativa (JORNAL DO FEDERAL, 2009, p. 3). Desse jeito, com o intuito de 
proibir discriminações por parte de profissionais da área da saúde: 
“O Conselho Federal de Psicologia (CFP) recebeu, no dia 18 de abril, o Prêmio 
ABGLT de Direitos Humanos, pelos esforços realizados em prol da promoção da 
cidadania da população lésbica, gay, bissexual, travesti e transexual” (LGBTTT).
 [...] A Resolução 001/99, de forma pioneira considerou como antiética qualquer 
forma de discriminação por parte dos psicólogos em relação à orientação sexual 
de seus pacientes. Mais ainda: determinou que, com seus conhecimentos, os 
psicólogos se recusarem a contribuir para a patologização de comportamentos 
homoeróticos, ou seja, considerou antiético o psicólogo tratar a homossexualidade 
como doença. “Da mesma forma, determinou que o psicólogo não possa indicar 
a homossexuais qualquer tipo de “tratamento” ou “cura” para sua orientação 
(JORNAL DO FEDERAL, 2009, p. 3).
É imperioso destacar que a homossexualidade não é uma doença, uma vez que a 
Organização Mundial de Saúde, o Conselho Federal de Medicina do Brasil e o Conselho 
Federal de Psicologia retiraram, na década de 1990, a homossexualidade da lista de doenças 
ou desvios sexuais:
A homossexualidade deve ser proibida, pois vai contra a natureza humana ou a 
homossexualidade é uma enfermidade: para reafirmar o mandamento de que a 
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heterossexualidade é a única identidade sexual normal e sana (heterosexismo), 
se taxa a homossexualidade explicações que a transformam em uma patologia, 
uma enfermidade, uma distorção da natureza. A doença se deve curar, a pessoa 
deve cambiar. Os médicos devem investigar as causas da homossexualidade para 
evitar que sigam nascendo mais (OLAVARRÍA, 2004, p. 78).
No Brasil, por mais que nenhuma pessoa deve ser submetida a tratamento para se curar 
da homossexualidade, existem certas igrejas cristãs que implementam práticas prometendo 
a reversão da homossexualidade. É válido recordar que a expressão homossexualismo, se 
entende que o sufixo “ismo” significa doença, foi substituída pelo sufixo “dade”, que significa 
modo de ser (KOTLINSKI, 2007, p. 37-8). A utilização da expressão já foi equivocadamente 
utilizada pelo atual vice-presidente da República, o General Hamilton Mourão:
O homossexualismo existe desde que o mundo é mundo, e nunca deixou de 
existir. Mas sou contrário a um ativismo gay que queira impor isso como um 
modo de vida. O camarada é homossexual, ele vive a vida dele. Não precisa 
querer impor aquilo para os demais (OBSERVATÓRIOG, 2018).
De maneira distinta, é válido reconhecer que existe uma minoria de autores que opinam 
que a homossexualidade deve ser controlada/combatida. Para essas pessoas, contrariando os 
já consolidados entendimentos de Órgãos de Saúde Nacionais e Internacionais, predomina 
um posicionamento discriminatório que atesta que os médicos ou profissionais da área, assim 
como os familiares de pessoas que vivem a homossexualidade, que os mesmos deveriam 
atuar alertando sobre uma suposta problemática na prática dessa considerada tendência 
homossexual:
Os pediatras e os médicos de família podem orientar os pais sobre a forma de 
prevenir as tendências homossexuais. Os médicos que encontram pacientes com 
infecções de transmissão sexual adquiridas por atividades homossexuais devem, 
além de tratar a infecção, informar ao paciente para que não cometa novamente 
essas atividades, que também comunique às pessoas que se relacionaram sobre a 
doença contraída (pois elas podem estar infectadas) e que possam receber terapia 
que possa modificar sua desordem emocional ou lhe ajudar a viver em continência 
(AYENSA, 2008, p. 32-3).
Para combater esses argumentos ultrapassados e discriminatórios, o presente artigo buscou 
a retratação de experiências familiares sobre a questão da homossexualidade e relacionado 
com o posicionamento consolidado de Órgãos de Saúde que atestam que a homossexualidade 
não representa uma patologia a ser tratada e, sim, uma manifestação a mais da diversidade 
sexual existente. Com essa interpretação, destaca-se a participação fundamental e inclusiva 
de familiares no auxílio do desenvolvimento digno da sexualidade de seus parentes, sem 
preconceitos ou discriminações: “os pais são os primeiros e mais importantes responsáveis 
da correta orientação sexual de seus filhos e seu papel é insubstituível nessa esfera, assim 
como em toda a educação do ser humano” (PERALTA, 2011). De acordo com Félix Sánchez, 
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esse auxílio é fundamental para romper estigmas e em permitir o empoderamento de pessoas 
vítimas de exclusão social, como no caso, os homossexuais:
Aconselhamos aos pais que não percam tempo dando voltas com a origem da 
homossexualidade de seu filho o com o lesbianismo de sua filha. Não sabemos 
sua origem até os dias atuais. Não existe nenhum motivo certo para se atribuir um 
início ou outro (SÁNCHEZ, 2006, p. 30).
Por esta razão, o estudo respondeu o seguinte questionamento: O que se deve fazer 
frente à revelação homossexual de um familiar?
Para pergunta a investigação atestou que os familiares responsáveis deverão transmitir 
valores de respeito, conscientização social e reivindicação por acesso aos mesmos direitos. 
Esse processo de educação familiar se baseia no trato próximo, que desperte a confiança 
mútua e o ensinamento de uma convivência harmônica e integracional. Ressalta-se que não se 
pôde chegar a um entendimento unânime sobre a manifestação da diversidade sexual. 
Com essa realidade, os familiares responsáveis não devem se condicionar na busca de 
uma causa para a homossexualidade de um parente e, sim, permitir que os mesmos tenham 
acesso a um ambiente de convivência que permita a essas pessoas ter um desenvolvimento 
pessoal e social, pensado na educação para o respeito aos Direitos Humanos. Direitos esses 
imprescindíveis para lutar contra exclusões e moldar cidadãos responsáveis que se relacionam 
de maneira a propiciar a igualdade entre todos.
Destarte, a homossexualidade não é característica de impedimento, não deve ser 
caracterizada como um mal ou uma patologia. O estudo destacou que não é uma prática 
anormal, pois também está presente na vida de outros animais. 
Como orientação, o estudo indicou que para enfrentar os problemas que estigmatizam 
a orientação homossexual, a sociedade brasileira necessita se conscientizar sobre questões 
marcantes que tratam de igualdade de gênero e diversidade sexual (ELÍAS, 2007, p. 202-
3). Nesse sentido, são precisos maiores comprometimentos sociais quanto essas questões de 
interesse comum: “esse é o reconhecimento de que nossa categoria está no caminho certo, 
no que se refere à promoção dos Direitos Humanos, de respeito à diversidade” (JORNAL 
DO FEDERAL, 2009, p. 3). Justamente para que os homossexuais possam ser aceitos na 
sociedade brasileira.
Desse modo, a diversidade sexual está presente na vida social e não é possível escolher 
o modo de expressão dessa sexualidade. Portanto, homossexuais, heterossexuais, bissexuais 
e até mesmos os assexuais, são sujeitos de uma manifestação que poderá ter apenas dois 
caminhos. O primeiro, da aceitação e, o segundo, do rechaço. Com esses fatos apresentados, 
se passou a responder a última questão do trabalho: O que realmente importa para as famílias/
sociedade sobre a orientação homossexual de um familiar/cidadão?
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 De acordo com Félix Sánchez: o único inteligente é o caminho que importa é o da 
aceitação, pois acolher essa orientação é reconhecer como realmente somos e, dessa maneira, 
nos permite a resolver nossas necessidades de intimidade, sejam elas de caráter emocional ou 
sexual (SÁNCHEZ, 2006, p. 34).
Contudo, esse é o ideal que versa sobre a orientação homossexual assim como outras 
diversas da heterossexual dominante. A mensagem deixada é a de que o que realmente importa 
não são as hipotéticas causas para a manifestação de uma determinada orientação, mas o fato 
de se reconhecer como válida, digna e de se criar os instrumentos necessários para que possam 
ser aceitas na sociedade brasileira, sem exclusões. É imperioso destacar que a única cura 
possível é a do preconceito que inviabiliza a igualdade e o respeito mútuo entre as pessoas.
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo evidenciou situações discriminatórias paras as pessoas homossexuais na 
sociedade brasileira, em especial no âmbito familiar. Situações lembradas que passaram desde 
a aceitação para o completo rechaço dessa orientação por parte de um familiar. Esses indícios 
demonstram que as pessoas homossexuais seguem enfrentando dificuldades que podem 
interferir diretamente no desenvolvimento pleno de suas dignidades, uma vez que sofrem a 
incidência de características estigmatizantes que denigrem a definição de homossexualidade.
O trabalho também apontou que o posicionamento de agentes políticos na propagação 
de comentários e práticas contrária à integração dos homossexuais na sociedade, reforçam 
condutas que há anos vêm excluindo essas pessoas de ter acesso à direitos e de poder viver 
de modo digno sua sexualidade. De maneira alarmante, o Brasil segue na liderança de crimes 
contra minorias, em destaque os homossexuais e transgêneros. 
Para essa realidade de violência, a investigação apontou que são necessários maiores 
esforços na questão da sensibilização no núcleo familiar sobre temas de gênero e diversidade 
sexual, pensando em uma formação para os Direitos Humanos e o respeito à igualdade. No 
mesmo sentido de reconhecer o direito a uma vida privada e, em especial, na efetivação 
do desenvolvimento digno da orientação sexual de uma pessoa, participando ativamente 
na sociedade brasileira, exercitando sua cidadania, portanto, reconhecendo seus direitos e 
deveres. 
A preocupação de conscientizar em questões relevantes como as do estudo objetiva 
fazer das relações humanas, através do convívio mútuo, a formação de uma ideal solidário na 
implementação de valores cívicos de aceitação da diversidade humana e das diversas formas 
de expressar as sexualidades a ela inerentes. A família é o núcleo inicial para a implementação 
de mudanças significativas aos obstáculos que excluem as pessoas pelo não reconhecimento 
dessa diversidade. 
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Revelou-se na pesquisa que as proclamações de valores doutrinários discriminatórios por 
parte de alguns personagens políticos representam riscos para a inclusão dos homossexuais, 
assim como para o acesso aos mesmos direitos entre homens e mulheres. Dessa forma, se 
ressalta a viabilidade em se desconstruir os róis que versam sobre gênero e sexualidade, 
igualmente sobre sexo e religião. Questões imprescindíveis para a formação de uma sociedade 
libertária, sem imposições restritivas de cores, sabores, curas ou orações.
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